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RESUMO 
 
 

Apresenta-se um histórico sobre a televisão brasileira desde sua implantação, no 

modelo analógico, até os dias atuais, sob transmissão digital. Destaca-se a 

interatividade na TV digital. Descreve-se as características e funções das emissoras 

públicas e educativas com enfoque para o papel dessas emissoras na formação de 

cidadãos. No mesmo item, faz-se uma abordagem panorâmica sobre a Televisão 

Universitária Unesp (TVU), veículo para o qual destina-se o produto final deste 

trabalho. Elabora-se uma proposta de conteúdo educativo e interativo para a TVU 

com o objetivo de explorar a interatividade como ferramenta para proporcionar 

conhecimento ao interagente1, incluindo a descrição do programete produzido, seu 

roteiro e sua viabilidade.    

 

 

 

Palavras-chave: TV Digital. Interatividade. Televisão Pública. Educação Informal. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                            
1 Convencionou-se chamar de interagente o telespectador que tem a possibilidade de participar da 
programação televisiva e interagir com ela por meio de recursos interativos. 
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ABSTRACT 

                                                                  

 

Presents the history of Brazilian television since its implementation, with the 

analogue standard, until nowadays, with the digital television. Highlights the 

interactivity on digital television. Describes the characteristics and functions of 

educational public broadcasters focusing on its roles on formation of citizens. In the 

same item, does a panoramic analyze of the UNESP University Television (UTV), 

which is the media for the final product of this research. Draws up a proposal of 

interactive educational content for the UTV with the intention of explore the 

interactivity as a tool to provide knowledge for the interactant2, including a description 

of the program produced, its screenplay and its viability.  

  

 

 

Keywords: Digital Television, Interactivity, Public Television, Informal Education. 

  
 

                                            
2 It was determined call as interactant the viewer who can participate of the television programming 
and interact with it through the interactive resources. 
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1 INTRODUÇÃO  
 

“O tempo passou e as luzes sobre o futuro se tornavam mais intensas 
e claras”. (JESUS, 2009, p. 02) 

 
Cinquenta e sete anos. Este foi o tempo decorrido desde a primeira 

transmissão televisiva analógica no Brasil, em 1950, até a primeira transmissão 

televisiva digital no país, em 2007. A tecnologia mudou, os hábitos da sociedade 

mudaram, a forma de fazer e ver televisão mudou. Neste cenário, as incertezas 

predominam entre os profissionais e os consumidores da TV, aparelho que se faz 

presente em 94,5% dos domicílios brasileiros3. Portanto, faz-se necessário elaborar 

estudos e experimentações que levantem hipóteses sobre os mais diversos 

aspectos desse novo e abrangente meio: a televisão digital interativa. 

Com a implantação do Sistema Brasileiro de Televisão Digital Terrestre 

(SBTVD-T), dada por meio do Decreto 5.820, de 20064, os estudos na área de 

televisão digital começaram a tomar contornos mais nítidos. Nessa transição do 

sistema analógico para o digital5, emergem as sugestões de novas formas de 

conteúdo que se adequem ao formato 16:9 do televisor digital de alta definição e, 

acima disso, que possam usufruir as possibilidades oferecidas por essa nova 

tecnologia. 

Nesse âmbito, insere-se o presente projeto. É visando explorar a 

interatividade – recurso tão esperado com a implantação da TV digital – que está 

sendo desenvolvida a proposta contida neste estudo. Para que serve a interatividade 

na televisão? Como ela pode colaborar de forma positiva na formação dos 

cidadãos? Qual é a melhor forma de explorá-la neste sentido? Onde experimentá-

la? Essas são as principais questões que norteiam a presente pesquisa. 

Ao propor a inclusão de recursos tecnológicos interativos para a produção 

e geração de programetes educativos e interativos na grade da programação da 

Televisão Universitária Unesp (TVU), este projeto parte do princípio de que a maioria 

dos conteúdos televisivos é superficial e, via de regra, difundida aleatoriamente. Isto 

é, os parâmetros da valoração da informação, a ausência de critérios para sua 

inserção e a velocidade do fluxo de informações ocorrem com frequência nas 
                                            
3 PNAD, 2007. 
4 Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Decreto/D5820.htm>. 
5 O governo brasileiro estabeleceu prazo de dez anos, a partir da instituição do SBTVD-T, em 2006, 
para que as emissoras de TV façam a transição dos sinais analógicos para os digitais. 
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emissoras comerciais, que dependem do lucro para se manterem e, portanto, focam 

nos índices de audiência para produzir seus conteúdos. 

Diante disso, lança-se a hipótese de que a televisão digital educativa e 

pública, utilizando a interatividade, pode complementar os conteúdos centrais do 

ensino formal e explorar um determinado tema com mais profundidade. Em 

consequência, acredita-se que a audiência vai adquirir mais conhecimento ou um 

grau maior de abrangência sobre um determinado assunto.  

 
As inovações que a interatividade proporcionará para a televisão podem ser 
o diferencial para que as emissoras públicas e educativas se tornem uma 
efetiva opção para a sociedade. Só a TV pública pode fazer da 
interatividade não apenas uma chance de aumentar os seus negócios, mas 
um elemento para possibilitar a troca de conhecimento e valorização da 
cidadania (GARCEZ, 2010). 

 

Assim, a TV digital pública e interativa poderá ser uma ferramenta valiosa 

para assegurar uma educação informal complementar ao sistema educacional 

formal das insituições de ensino. 

 
Os meios (de comunicação) são processos eficientes de educação informal, 
porque ensinam de forma atraente e voluntária, ninguém é obrigado, ao 
contrário da escola, a observar, julgar e agir tanto individual como 
coletivamente (MORAN apud MELO, 2002). 

 

Apesar da interatividade ser intrínseca à internet, ela ainda se reveste de 

mistérios na TV digital, visto que a cultura da televisão analógica é passiva.  

 
A TV, hoje, é feita por um conjunto de pessoas especializadas em 
audiovisual. As pessoas chegam em casa cansadas e vão assistir TV. A 
tendência é de ser mais preguiçoso, sintonizar um canal e ser apenas o 
espectador. É o que classificamos como usuário preguiçoso, que é o 
diferente do usuário do computador, que é um cara pró-ativo, que vai buscar 
informação (LEMOS apud SAVAZONI; COHN, 2009, p. 128). 

 

Além disso, a interface televisiva com a qual a audiência está acostumada 

será modificada e, salvo as peculiaridades do meio, deverá ficar semelhante às das 

páginas da internet. Pois, como McLuhan já dizia há muito tempo, uma nova mídia 

sempre toma a mídia anterior como ambiente (McLuhan, 2005). E, desde então, 

outros estudiosos compartilham de sua ideia: 
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O primeiro momento é sempre um momento de transposição, depois 
começa o movimento de criação de linguagens próprias para os novos 
suportes, cada um exige uma linguagem diferente (PALACIOS apud 
SAVAZONI; COHN, 2009, p. 254). 

   

Mas, o hábito do telespectador já está se modificando. 

  
A sociedade digital está sendo cada vez mais direcionada à participação 
interativa. O telespectador quer interagir com o conteúdo e isso poderá 
ofercer muitas possiblidades para o desenvolvimento de conteúdo 
educacional (AMARAL, 2010). 

 

Dessa forma, os aplicativos interativos propostos neste estudo estão 

configurados num nível de dificuldade simples e inicial6, pois, considera-se 

necessário estabelecer uma nova cultura sobre a interatividade na televisão digital, 

em que os telespectadores passam a ser interagentes para experimentar 

gradativamente essa nova e ativa opção. E essa questão insere-se no âmbito da 

cultura digital (ou cibercultura) - iniciada na década de 1970, com o surgimento da 

microinformática, e bastante efetiva na atualidade7. Segundo Manevy (2009), cultura 

digital 

 
(...) é a cultura das redes, do compartilhamento, da criação coletiva, da 
convergência. São processos vivos de articulação, processos políticos, 
sociais, que impactam nosso modo de vida, de construção e de formulação. 
E que encontra no digital não um suporte, mas um modo de elaboração 
(PALACIOS apud SAVAZONI; COHN, 2009, p. 35). 

 

Portanto, a passagem da televisão analógica para a digital deve alterar as 

relações sociais e permitir que as informações circulem por uma via de mão dupla.  

 
(...) O que a gente está vendo hoje é um novo tipo de estradas virtuais, 
novos caminhos e novas formas das pessoas se conectarem, que estão 
reestruturando completamente a forma de como a cultura é feita (LEMOS 
apud SAVAZONI; COHN, 2009, p. 97). 

 

Frente a este novo contexto digital, que coloca as emissoras educativas 

como promissoras plataformas para explorar a interatividade na educação, 

desenvolveu-se o produto deste trabalho: um programete sobre variantes 

linguísticas da série “Português para Todos” que foi produzido no padrão8 da TVU, 

                                            
6 É o que Montez e Becker (2005) chamam de nível reativo, explicado adiante no item 2.4. 
7 LEMOS apud SAVAZONI; COHN, 2009, p. 136. 
8 Padrão descrito no item 4 deste trabalho. 
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emissora digital, pública, educativa e cultural.  Assim, o programete está apto a ser 

veiculado pela emissora e, posteriormente, poderá confirmar ou refutar as hipóteses 

aqui apresentadas.    

Para iniciar os estudos deste produto, descrito posteriormente, é preciso 

contextualizar. Diante disso, no item 1, intitulado “A invenção da TV”, faz-se uma 

abordagem desde os primeiros estudos sobre a criação desse veículo tão popular 

até sua atual situação. Neste percurso, descrevem-se os primeiros relatos sobre a 

existência da televisão, na Europa e Estados Unidos, e sua chegada ao Brasil, em 

1950. Neste aspecto, relatam-se as fases pelas quais a TV brasileira passou, 

citando suas principais emissoras. Com relação à tecnologia, salientam-se marcos 

importantes, como a mudança da transmissão de imagens em preto e branco para a 

colorida. Por fim, chega-se à digitalização da TV, descrevendo os padrões presentes 

no mundo e salientando o sistema brasileiro. Neste ponto, é feita uma abordagem 

mais específica sobre a interatividade na televisão digital, um dos objetos de estudo 

deste trabalho. 

Chega-se, então, num ponto importante da pesquisa. Para onde 

direcionar o experimento pretendido? Considerando que as emissoras comerciais, 

como o próprio nome diz, trabalham visando ao lucro, e que as emissoras públicas e 

educativas contribuem para a formação do cidadão por meio de sua programação 

televisiva, optou-se por focar nas televisões públicas. Assim, no segundo item, 

nomeado “Um panorama sobre a televisão pública”, é feita uma trajetória sobre as 

emissoras públicas e educativas passando, brevemente, pelo cenário mundial, e 

evidenciando as particularidades dessas televisões no Brasil. Nota-se que, em sua 

história, as emissoras públicas têm caráter educativo. Portanto, conceituações 

fizeram-se presentes. Nas características das televisões públicas brasileiras, 

descreve-se desde seu surgimento, na década de 1960, até os dias atuais, em que 

se estuda a construção de uma rede de emissoras públicas no país, dentro do 

padrão digital de transmissão. Neste ponto, é feita uma descrição sobre a Televisão 

Universitária Unesp, que se insere no Centro de Rádio e Televisão Cultural e 

Educativo (CRTVCE) da Unesp de Bauru (SP). A TV Unesp, que está em operação 

desde 2009 e deve entrar no ar ainda em 2010, é a emissora para a qual está sendo 

desenvolvida a presente proposta de conteúdo educativo e interativo.  

O terceiro item, intitulado “O Produto: Português para Todos” está 

relacionado à parte prática do projeto. Primeiramente, ele descreve o formato e o 
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conteúdo desse programete (dentro do padrão da TV Unesp, também descrito neste 

item), que tem como tema as variantes linguísticas. Em seguida, são apresentados a 

pauta e o roteiro do programete. Por último, descreve-se o desenvolvimento do 

produto até a sua finalização, envolvendo o conteúdo principal e os 

complementares, que serão acessados por meio da interatividade.  

No quarto item encontra-se o Relatório Técnico-Científico. Nele, há uma 

descrição detalhada do projeto abrangendo sua metodologia e informações 

burocráticas, além de um histórico da discente no decorrer do Mestrado.  

Por fim, o item 5 é composto pelas considerações finais, que reforça o 

objetivo desta pesquisa, relata como foi o seu desenvolvimento e sugere uma 

continuidade do tema. O currículo da discente, o material utilizado na construção do 

roteiro do programete e as entrevistas feitas para ajudar na composição da parte 

teórica estão anexos no final do trabalho. E, por último, apresenta-se um DVD com o 

programete elaborado. 
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2 ITEM 1 – A INVENÇÃO DA TV  
 

“Um diretor de saúde pública... noticiou esta semana que um ratinho 
que, presumivelmente, andara assistindo televisão, atacou uma 
menina e seu gato, já adulto... Ambos, gato e rato, sobreviveram, e o 
incidente fica registrado como lembrete de que as coisas parecem 
estar mudando” 9 

 

Nem mesmo em seus sonhos mais ambiciosos os precursores da 

televisão poderiam imaginar o que ela se tornaria e o poder que ganharia ao longo 

dos séculos. Na primeira metade do século XIX, o sueco Barão de Berzeleus já 

sonhava com um aparelho que pudesse levar imagem e som a longas distâncias. 

Mas ele não era o único. Em 1873, o inglês Wilougeby Smith May e, em 1875, o 

americano Jorge Carey e o francês De Blanc também se interessaram pelo assunto 

e se aprofundaram em suas pesquisas. Porém, somente na década seguinte foi 

possível captar imagens, dividi-las em minúsculos pontos e reagrupá-las novamente. 

O feito foi do alemão Paul Nipkow. Registra-se, também, que Julius Elster e Hans 

Geitel realizaram importantes experiências na área, em 1892. Uma descoberta 

crucial, contudo, foi feita pelo alemão Rudolf Hertz, quando definiu uma forma de 

propagar o som por meio de ondas. Assim, teve início a chamada radiodifusão ou 

radiocomunicação. 

 
Nos seus primeiros anos, a televisão era simplesmente um sistema de envio 
e recepção de sinais. Não se sabia bem para que poderia servir: nem seus 
inventores haviam determinado sua função, nem a sociedade havia fixado 
normas para sua regulamentação, nem as pessoas entendiam muito bem 
sua finalidade.10 

 

Mas, os primeiros contornos mais definidos do que seria essa importante 

invenção demorou a acontecer. Mais de um século depois da primeira tentativa de 

criar a televisão é que algo mais concreto foi elaborado. Antes, é importante que se 

explique o seu nome. O vocábulo televisão é originário das palavras gregas “tele”, 

que significa longe, e “videre”, que significa ver. Portanto, em seu sentido literal, 

televisão quer dizer “visão à distância”. E foi o inglês John Logie Baird, em 1925, que 

conseguiu reproduzir figuras humanas em seus aparelhos, começando a legitimar a 

função do veículo. Nesse mesmo ano, um russo naturalizado americano chamado 
                                            
9 MCLUHAN, 2005, p. 17 (citação de um trecho do jornal americano The New York Times escrito por 
James Reston em 7 de junho de 1957). 
10 BRASIL, 2005, p. 20. 
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Wladimir K. Zworkin criou e patenteou uma máquina similar à atual televisão, 

formada pelo iconoscópio (tubo de câmera de televisão adequado à teledifusão) e 

pelo cinescópio (tubo de imagem usado em receptores de televisão). Depois da 

primeira exibição feita em Londres, em 1926, o aparelho difundiu-se pela Europa, 

tendo como pontos de partida França, Reino Unido e Alemanha. 

Nessa época, o rádio vivia sua “Grande Era” e se mantinha como o meio 

de comunicação dominante. Além disso, pouco depois, o estouro da Segunda 

Guerra Mundial fez com que a propagação da TV ficasse estagnada. No ano 

seguinte ao término da guerra, a emissora pública inglesa BBC (British Broadcasting 

Corporation) voltou a fazer suas transmissões. Nos Estados Unidos, a NBC (National 

Broadcasting Company) tinha 107 emissoras, todas autônomas, e nenhuma 

concorrente (lembrando que as primeiras teledifusões norte-americanas regulares 

começaram em julho de 1936). Essas características delineavam as diferentes 

intenções dos continentes citados: a TV européia era voltada para a educação, 

enquanto a americana nascia como uma empresa. A partir de 1950, isso propiciou a 

exportação da moderna tecnologia americana que veio parar em terras tupiniquins. 

 

 
2.1. Os 60 anos da televisão brasileira 

 

Em meio a muita descrença e desconfiança, o Brasil foi o quarto país do 

mundo a possuir uma emissora de TV – que já nasceu comercial em nosso país. 

Francisco de Assis Chateaubriand Bandeira de Melo, um empresário da mídia, 

comprou da RCA Victor, associada da NBC, aparelhagem suficiente para montar 

uma emissora. Em 18 de setembro de 1950, São Paulo assistia à primeira 

transmissão da PRF-3 TV Difusora, canal 3, conhecida como TV Tupi. É importante 

ressaltar que, de acordo com Prado (1996), foram contrabandeados cerca de 200 

aparelhos de TV para que a sociedade pudesse assistir à nova emissora e gerasse 

audiência, já que o Brasil ainda não possuía nenhuma fábrica ou importadora do 

aparelho instalada em seu território. Mas, não demorou muito para que isso 

acontecesse e logo os empresários passaram a ver a televisão como um bom 

negócio. Em 1951, começaram a ser fabricados os primeiros receptores de televisão 

no Brasil, por Bernardo Kocubej, com a marca Invictus. 
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Até então, não havia mão de obra específica para trabalhar nesse novo 

veículo. Profissionais do rádio, teatro, jornal e cinema emprestaram seu talento à 

televisão para suprir a carência de especialistas. Por isso, inicialmente, o conteúdo 

televisivo era escasso. A programação era ao vivo e limitava-se ao horário das 18 às 

23 horas.  

Em pouco tempo, Chateaubriand começou a ver seu sonho crescer na 

prática. Com o aprimoramento e sucesso da TV Tupi foi possível, no ano seguinte, a 

inauguração de uma filial da emissora no Rio de Janeiro – então capital do Brasil. 

Posteriormente, outros importantes canais de televisão foram criados. Em 1952, a 

TV Paulista canal 5 – futura Rede Globo; em 1953, a TV Record de São Paulo e, em 

1955, a TV Record do Rio de Janeiro; em 1959 a TV Itacolomy, em Belo Horizonte; 

e, no mesmo ano, a TV paulistana Excelsior. 

E os avanços televisivos continuaram. Na década de 1960, uma 

importante evolução tecnológica chegou ao Brasil: o videoteipe. Essa conquista 

possibilitou aos brasileiros assistirem, com dois dias de atraso, os jogos da Seleção 

Brasileira de futebol na Copa do Mundo do Chile. A partir daí, o processo de 

produção dos programas de TV ficou mais elaborado, aumentando sua qualidade. 

Em 1964, o governo militar investiu na televisão para divulgar seus projetos. As 

recentes emissoras educativas foram as principais beneficiadas. Em 1965, no Rio de 

Janeiro, nascia a TV Globo, do empresário Roberto Marinho. E, dois anos depois, foi 

inaugurada a TV Bandeirantes de São Paulo.  

Começava um novo tempo para a televisão. Ao passo que essas novas 

emissoras surgiam, outras enfrentavam graves crises, como a TV Excelsior, que 

teve a sua concessão cassada por divergências com o governo, em 1969. No ano 

anterior, com a morte de Chateaubriand, a TV Tupi foi decaindo até sua falência, em 

1980. Também no fim da década de 1960 e início da década de 1970, grandes 

incêndios prejudicaram as emissoras Record e Bandeirantes, respectivamente.  

A crise, contudo, não atingiu todas as empresas de comunicação. Para a 

novata TV Globo a época era promissora. Grandes nomes como Walter Clark, 

Armando Nogueira e José Bonifácio de Oliveira Sobrinho (o Boni) impulsionaram a 

emissora que começava a se tornar a primeira rede televisiva brasileira. Sua 

primeira aquisição foi a TV Paulista, em 1967, seguida de diversas emissoras 

regionais que adotaram o “padrão globo de qualidade” e obtiveram grande prestígio. 

Algumas parcerias foram fundamentais na consolidação da Rede Globo. A empresa 
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norte-americana Time-Life, por exemplo, foi de grande importância para essa 

conquista ao facilitar a importação de equipamentos pelo senhor Roberto Marinho. 

Segundo Prado (1996), apesar de acordos deste tipo serem inconstitucionais na 

época, o governo foi permissivo em troca do apoio da emissora.  

Mas, nem todos os canais de TV tiveram a mesma sorte. Enquanto a 

Globo importava equipamentos modernos e mão de obra qualificada com facilidade, 

outras emissoras não progrediam por enfrentarem muita burocracia em suas 

aquisições. A pressão das concorrentes e da sociedade fez com que o acordo com a 

Time-Life acabasse em 1969. Assim, a Rede Globo de Televisão seguiu o padrão 

americano e apostou em tudo o que havia conquistado para se tornar a maior rede 

de televisão brasileira.  

Brasil, citando o estudioso de TV Sérgio Mattos (apud BRASIL, 2005, p. 

21), aponta uma divisão na trajetória da televisão em seis fases: 

1. Fase elitista (1950-1964): a televisão era um artigo de luxo acessível 

apenas à classe alta; 

2. Fase populista (1964-1975): a televisão era símbolo da modernidade 

com programas de forte apelo popular; 

3. Fase do desenvolvimento tecnológico (1975-1985): início de uma 

produção maior e melhor, com incentivo de órgãos oficiais; 

4. Fase da transição e da expansão internacional (1985-1990): 

configurou-se durante a Nova República, com o aumento de exportações de 

programas; 

5. Fase da globalização e da TV paga (1990-2000): a televisão se adapta 

à redemocratização e se moderniza; 

6. Fase da convergência e da qualidade digital (2000-...): mudança das 

transmissões e recepções para qualidade digital e junção de tecnologias midiáticas 

de informação, como Internet acoplada à televisão. 

 

Neste cenário, há algum tempo, alguns grupos de famílias detém a 

propriedade de emissoras de sinal aberto no Brasil. Entre elas, destacam-se as 

famílias Marinho (Globo), Sirotsky (RBS), Saad (Bandeirantes), Abravanel (SBT), 

Daou (TV Amazonas) e Câmara (TV Anhangüera). Além disso, outros 

conglomerados de comunicação foram formados por entidades religiosas. Na 

década de 1990, a Rede Record foi vendida, por 45 milhões de dólares, à Igreja 
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Universal do Reino de Deus. A Igreja Católica também faz parte dos proprietários 

midiáticos no comando da Rede Vida, com mais de trezentas retransmissoras 

espalhadas pelo país. 

Dados oficiais mostram que, próxima de completar sessenta anos de 

existência no Brasil, a televisão reina absoluta. Atualmente, segundo dados da 

Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD, 2007), 94,5% dos domicílios 

brasileiros possuem aparelho televisor. E, de acordo com Montez e Becker (2005), 

80% deles recebem apenas o sinal de TV aberta. 

 

 

2.2 A telinha ganha cores 
 

Com o passar dos anos, os avanços tecnológicos e as melhorias nos 

equipamentos de transmissão e recepção deram origem a imagens de televisão 

mais nítidas. No início das exibições, todos os programas eram transmitidos em 

preto e branco. A transmissão em cores foi muito bem planejada e começou em 

1953, nos Estados Unidos. Para que ela fosse possível, os americanos criaram um 

comitê que desenvolvesse um sistema colorido de transmissão para TV. O comitê 

recebeu o nome de National Television System Committee (também encontrado 

como National Television Standards Committee), cujas iniciais batizaram o novo 

sistema em cores: NTSC.  

Tecnicamente, o NTSC funcionava com a utilização do padrão preto e 

branco com níveis de luminância mais o acréscimo da crominância, ou seja, da cor. 

Segundo Yorke (1990), a captação de imagens em cores se dá pela decomposição 

da luz branca em três cores primárias: vermelho, verde e azul. Toda imagem 

captada pela lente é decomposta nessas três cores. Dentro da câmera, elas 

encontram tubos de imagens para a cor correspondente cobertos de pequenos 

pontos sensíveis à luz. Um disparador de elétrons localizado no fundo de cada tubo 

varre essa cobertura, ativando um fluxo de elétrons que se transforma num sinal 

eletrônico. Os três sinais, um para cada tubo, são então combinados para recriar a 

imagem. Câmeras com CCD (Charged - Coupled Device), que é um dispositivo de 

carga acoplada, não usam tubos, mas, possuem chips para converter as luzes 

vermelha, verde e azul em sinais elétricos. Na recepção, a imagem se forma por 

meio da soma das cores no pixel, isto é, nos pontos da tela da TV. 
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Os estudos sobre padrões de televisão em cores continuaram - dessa 

vez, na Europa. Em 1967, a Alemanha desenvolveu uma variação do NTSC 

acrescida de alguns progressos à qual denominou Phase Alternating Line (PAL). 

Neste sistema, o aparelho de TV poderia transmitir tanto em preto e branco quanto 

em cores. O Ministério das Comunicações do Brasil, por sua vez, queria implantar o 

sistema colorido já com as deficiências do NTSC corrigidas e compatível com o 

sistema preto e branco brasileiro – que ainda não tinha todos os seus investimentos 

quitados. Então, adotou-se o sistema alemão PAL para a transmissão em cores. A 

partir disso, engenheiros e pesquisadores criaram uma forma de colocar o sistema 

alemão PAL (original para 625 linhas) dentro do padrão preto e banco do Brasil (de 

525 linhas), criando o sistema de cor PAL-M. A primeira transmissão oficial em cores 

no Brasil ocorreu em 31 de março 1972. A responsável pela façanha foi a TV 

Difusora de Porto Alegre, transmitindo a inauguração da Festa da Uva, em Caxias 

do Sul, no Rio Grande do Sul. 

Apesar dessa inovação, a indústria nacional continuou sua produção de 

aparelhos de TV em preto e branco. Segundo Montez e Becker (2005), apenas em 

1997, ou seja, 25 anos após o início das transmissões coloridas no Brasil, foi 

encerrada a fabricação de aparelhos de TV em preto e branco. As principais 

diferenças entre os televisores em preto e branco e em cores são: a TV em preto e 

branco era feita em madeira, possuía sintonizador manual, botão rotatório, não tinha 

sintonizador de canal em UHF - o que limitava o número de canais -, era necessário 

deixar o equipamento esquentar para que funcionasse, o som chegava antes da 

imagem e usava tubo de imagem; a TV em cores recebia som e imagem 

simultaneamente, começou a usar diversos tipos de material - até imitação de 

madeira - e o painel de botões passou a ser sensível ao toque. 

Neste contexto tecnológico, a evolução dos equipamentos também 

resultou em métodos de produção que beneficiaram os telespectadores. É 

importante relembrarmos, un passan, as principais mudanças nas formas de se fazer 

televisão. A princípio, a maioria dos programas, como citado anteriormente, era 

produzida ao vivo. Ademais, a aparelhagem e as técnicas usadas produziam 

imagens e sons de baixa qualidade. Em meados da década de 1950 (no Brasil, na 

década de 1960), os programas começaram a ser gravados em videoteipes e 

produzidos instantaneamente, o que resultava em perda quase nula de qualidade. 

Os videoteipes também permitiram maior flexibilidade no planejamento da 
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programação e possibilitaram recursos como os replays instantâneos de lances 

esportivos. Com seu surgimento, a produção de TV foi barateada e centralizada nos 

estados do Rio de Janeiro e São Paulo, onde as emissoras copiavam os programas 

em fita que eram exibidos para os demais estados (BRASIL, 2005). Outra grande 

contribuição nos sistemas de transmissão foi a criação de satélites. O primeiro 

satélite comercial de comunicações, o Early Bird, foi lançado em 1965, pelos 

Estados Unidos. Os satélites tornaram possível a teledifusão de âmbito mundial. Por 

meio deles, os telespectadores puderam assistir a acontecimentos históricos como a 

primeira viagem do homem à Lua. E a televisão por assinatura também veio como 

uma alternativa às televisões abertas. O sistema de transmissão a cabo, nos 

Estados Unidos, surgiu quase concomitantemente à TV. Já no Brasil, apenas no ano 

de 1990 foram feitas, pelo Ministério das Comunicações, as primeiras concessões 

de canais a cabo. Hoje, segundo dados do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística) divulgados pela ANATEL (Agência Nacional de Telecomunicações), a TV 

por assinatura – que inclui transmissão a cabo, por satélite e por micro-ondas – 

chega a 7,6 milhões de domicílios no Brasil. A mais recente evolução televisiva 

começou no Brasil há pouco mais de dois anos e ainda está incipiente: é a TV 

digital. 

 

 

2.3 A digitalização da TV 
 

“Estamos diante de oportunidades não vislumbradas pelos atores 
tecnológicos dos países desenvolvidos, por meio de soluções 
dirigidas para dar respostas às necessidades da região e que hoje, 
demonstram ser não apenas economicamente viáveis como podendo 
se tornar excelentes alternativas de expansão do conhecimento”. 11 

 

O Japão foi o pioneiro na história da TV Digital, que teve seu embrião 

gerado no país entre as décadas de 1970 e 1980. Na época, a rede pública de TV 

Nippon Hoso Kyokai (NHK), juntamente com um consórcio de 100 estações 

comerciais, autorizou os cientistas do NHK Science & Technical Research 

Laboratories a desenvolver uma TV de alta definição. Posteriormente, na passagem 

para a década de 1990, houve avanços no Japão e a criação de outros modelos na 

Europa e Estados Unidos. Em âmbito mundial, as primeiras pesquisas efetivas sobre 
                                            
11 BARBOSA; MELONI, 2009, p.03. 
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padrões de televisão digital tiveram início em 1997, nos Estados Unidos. Hoje, o 

padrão americano, assim como o europeu e o japonês, estão se difundindo por todo 

o mundo.  

No início da década de 1990, com a expansão da internet comercial, os 

hábitos de consumo dos telespectadores começaram a mudar devido, 

principalmente, à autonomia, domínio e velocidade. O perfil do telespectador 

também mudou. Segundo Galvão (2007), “agora ele está conectado, imerso em uma 

irradiação viral de signos, informações e mensagens que comunicam a todo instante 

e, por consequência, seu modo de ver televisão também está mudando 

drasticamente”. No Brasil, essas características, dentre outros fatores, geraram 

estudos para o desenvolvimento de uma mídia que se enquadrasse na versatilidade 

do mundo globalizado: a TV digital. De acordo com o site do Centro de Pesquisa e 

Desenvolvimento em Telecomunicações - CPqD12, para o governo brasileiro, um 

padrão de televisão digital deve contemplar as reais necessidades da sociedade 

brasileira, tendo em vista o perfil de renda da população e as novas possibilidades 

abertas por meio da interatividade. É consenso, como mostra o CPqD, que a TV 

Digital brasileira possua os seguintes atributos: baixo custo e firmeza na recepção; 

flexibilidade para que as emissoras possam escolher esquemas de programação e 

modelos de negócio de acordo com sua conveniência e dos consumidores; 

interatividade e promoção de novas aplicações à população, proporcionando 

educação e cultura. Dessa forma, dotada dessas características, a TV digital pode 

contribuir com a formação de uma sociedade apta a enfrentar os desafios de um 

mundo onde a informação e o conhecimento são cada vez mais importantes para 

alcançar o progresso econômico e o bem-estar social.  

Segundo informações da ANATEL, logo no início da década de 1990 o 

Brasil já pensava em digitalizar seu sinal de televisão. As primeiras discussões mais 

sólidas em torno do assunto TV digital começaram, em nosso país, em junho de 

1991, quando o Ministério das Comunicações constituiu a Comissão Assessora de 

Assuntos de Televisão (COM-TV) sendo uma de suas finalidades propor uma 

política do setor para HDTV (High Definition Television) e TVD (Televisão Digital). 

Poucos anos depois, em setembro de 1994, foi criado o grupo técnico formado pela 

Sociedade de Engenharia de Televisão, que congrega as empresas e profissionais 

                                            
12 Disponível em: <www.cpqd.com.br>. 
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da área, e pela Associação Brasileira de Emissoras de Rádio e Televisão (Grupo 

SET/ABERT) para planejar o ingresso dos radiodifusores na tecnologia de 

transmissão digital. Em março de 1998, a COM-TV foi extinta e, em novembro desse 

mesmo ano, a SET/ABERT iniciou os preparativos para testes de campo dos 

padrões de TV Digital autorizados pela ANATEL. No mês seguinte, 17 emissoras de 

televisão se uniram ao grupo na realização desses testes. Em julho de 1999, a 

ANATEL contratou o Centro de Pesquisas e Desenvolvimento em 

Telecomunicações (CPqD) para validação da metodologia dos testes, análise de 

seus resultados, planejamento da canalização e elaboração da regulamentação 

técnica de incorporação do padrão adotado às características particulares do Brasil. 

Por fim, a década de 1990 terminou com a prática de todas essas pesquisas. Em 

1999, iniciaram-se, efetivamente, os testes de campo em sete grandes centros 

urbanos do Brasil, com demonstração de HDTV seguida de pesquisa de opinião. 

Os trabalhos não pararam por aí. Em fevereiro de 2000, foi divulgado o 

relatório dos testes realizados em laboratório pela SET/ABERT em parceria com a 

Universidade Presbiteriana Mackenzie - o relatório permitiu a qualificação dos 

sistemas de modulação utilizados nos padrões existentes de TV Digital. Logo em 

seguida, em abril de 2000, foram divulgados os resultados dos testes de campo 

realizados por essas instituições. Em seu relatório final, ficou confirmada a 

superioridade do padrão japonês de TV digital (o ISDB-T) ressaltando a necessidade 

de analisar e considerar aspectos como as condições e facilidades de 

implementação de cada sistema e o preço dos receptores para o consumidor.  

Para se compreender melhor o resultado dos testes, faz-se necessária 

uma breve descrição dos padrões: DVB - Digital Video Broadcasting – sistema 

europeu de TV digital; ATSC - Advanced Television Systems Commitee – sistema 

norte-americano de TV digital; ISDB-T - Integrated Services Digital Broadcasting 

Terrestrial – sistema japonês de TV digital. Podemos dizer que o padrão norte-

americano prima por uma TV com alta definição, com qualidade de imagem. O 

europeu, pela múltipla programação e interação entre telespectador e emissora. O 

japonês, pela mobilidade, ou seja, pela facilidade no uso da imagem em aparelhos 

móveis, como celulares, além de ter um sistema de transmissão robusto, adequado 

ao terreno acidentado de algumas cidades do país. O ATSC começou a ser 

desenvolvido em 1987 por um grupo de 58 indústrias de equipamentos 

eletroeletrônicos. Desde outubro de 1998, está em operação comercial nos Estados 
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Unidos. Foi implantado também no Canadá e na Coréia do Sul e tem um mercado 

atual de 267 milhões de televisores. No dia 13 de junho de 2009, o ATSC passou a 

ser a única forma de transmissão nos Estados Unidos. Todas as emissoras 

americanas de TV tiveram seus sinais analógicos desligados após anos de 

campanha destinada a preparar a população para essa mudança. Já o DVB é o 

padrão usado pela maioria dos países que já possuem transmissão de TV digital. 

Está em operação no Reino Unido desde 1998, tendo chegado a outros países da 

União Européia, à Austrália, Índia e, recentemente, à Colômbia e ao Uruguai, dentre 

muitos outros. Está previsto para ser implantado na África do Sul, em Hong Kong e 

em mais de 10 outros países. O ISDB-T é uma evolução do padrão europeu. Vem 

sendo desenvolvido desde a década de 1970 pelo laboratório de pesquisa da rede 

de TV NHK, mas só começou a ser comercializado em 2003. Foi adotado pelo Brasil 

e outros países da América Latina e, no momento, aguarda a formalização do Fórum 

Internacional ISDB-T apoiados por Brasil, Japão, Peru, Argentina e Chile (o Fórum 

objetiva, resumidamente, a união dos países membros para harmonizar as 

características técnicas de implantação do padrão, aproveitando a economia gerada 

por elas). 

Diante das características e opções oferecidas pelos sistemas de TVD 

disponíveis no mundo e das considerações finais sugeridas pela Universidade 

Presbiteriana Mackenzie, como já relatado, a SET/ABERT divulgou sua preferência 

pelo pacote japonês. A ela, o Ministério das Comunicações atribui metade do peso 

na decisão. Pesquisas realizadas pela Universidade de São Paulo também 

apontaram na mesma direção, sugerindo algumas melhorias no padrão ISDB. 

Foi então que, em novembro de 2000, divulgaram-se o planejamento 

preliminar da canalização destinada à transmissão simultânea analógico-digital para 

a área metropolitana de São Paulo. Os avanços nos estudos sobre a implantação da 

televisão digital no Brasil eram notórios. No primeiro semestre de 2001, foi divulgada 

uma Consulta Pública sobre a utilização da tecnologia digital na transmissão 

terrestre de televisão sob os seguintes aspectos: avaliação técnica dos padrões de 

TVD terrestre; situação da TVD em outros países; evolução tecnológica e 

possibilidade de novas aplicações; dimensionamento do mercado potencial de 

equipamentos, de prestação de serviços e de infraestrutura; desenvolvimento da 

produção industrial e padronização de equipamentos com vistas à universalização 

dos serviços; estimativa de investimentos, fontes de financiamentos, riscos e 
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oportunidades comerciais bilaterais; apreciação dos resultados das pesquisas 

mercadológicas sobre as preferências dos interagentes brasileiros; expectativa 

quanto ao modelo de negócios; requisitos para o modelo de transição. Em julho de 

2001, foi realizada uma audiência pública com o objetivo de esclarecer dúvidas dos 

participantes sobre os temas em consulta. Em 2002, foi realizada uma análise das 

condições brasileiras para a introdução da tecnologia digital na Transmissão 

Terrestre de Televisão, visando definir um modelo de negócio, a transição da TV 

analógica para a digital e a viabilização de canais digitais. 

Para impulsionar os trabalhos de criação de um modelo de referência 

nacional de TV Digital Terrestre no Brasil, o governo instituiu o Sistema Brasileiro de 

TV Digital (SBTVD) por meio do Decreto nº 4901 de 26 de novembro de 200313. Foi 

a autorização para que se iniciassem, oficialmente, as pesquisas para o processo de 

transição para um modelo digital de TV. Então, em dezembro de 2003, firmou-se um 

convênio com o CPqD  para a elaboração do modelo de referência citado. Para isso, 

algumas das premissas estipuladas foram: apresentar solução técnica inovadora, 

mantendo e aproveitando a compatibilidade com elementos já padronizados no 

mercado mundial de TV Digital; ser flexível às condições socioeconômicas do Brasil; 

aproveitar o parque nacional instalado de televisores; promover a cultura digital com 

a TV interativa. Com base nessas premissas pretendeu-se: apresentar um modelo 

de referência a ser adotado como o modelo de televisão digital no Brasil; realizar 

estudos tecnicoeconômicos de viabilidade para as tecnologias e soluções 

consideradas no modelo de referência; subsidiar o Ministério das Comunicações e o 

Governo Federal nas suas decisões a respeito da questão “TV Digital Terrestre”; 

disponibilizar o conhecimento gerado no decorrer do programa para os diversos 

agentes envolvidos – Governo, emissoras, indústrias, empresas de software e de 

serviços e instituições de pesquisa. 

É conveniente descrever o SBTVD para que seja compreendida a 

transparência com que se deu o processo de definição da implantação da TVD no 

Brasil. O SBTVD é formado por um grupo de trabalho interministerial sob a 

coordenação do Ministério das Comunicações. É composto por representantes de 

dez ministérios, da ANATEL, do Instituto Nacional de Tecnologia da Informação (ITI) 

e da sociedade civil, por meio de entidades ligadas ao setor produtivo brasileiro 

                                            
13 Disponível em: <http://sbtvd.cpqd.com.br/downloads/decreto_4901_2003.pdf>. 
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(instituições de classe, indústrias, etc.), além de instituições que defendem os 

direitos do consumidor. Sua organização se dá por meio de um Comitê de 

Desenvolvimento (com o dever de fixar critérios e condições para a escolha das 

pesquisas e dos projetos a serem realizados para o desenvolvimento do programa, 

bem como de seus participantes.), um Comitê Consultivo (com o dever de dar 

suporte às ações e diretrizes relativas ao Sistema de TV Digital, articulando com o 

setor produtivo brasileiro os aspectos aplicáveis ao que será a futura TV Digital 

Terrestre brasileira) e um Grupo Gestor (com o dever de executar as ações relativas 

à gestão operacional e administrativa voltadas para o cumprimento das estratégias e 

diretrizes estabelecidas pelo Comitê de Desenvolvimento do Sistema de TV Digital). 

Por fim, quase três anos após a instituição do SBTVD, o então Presidente 

da República, Luís Inácio Lula da Silva, assinou, em 29 de julho de 2006, o Decreto 

nº 5.820, que 

 
Dispõe sobre a implantação do SBTVD-T, estabelece diretrizes para a 
transição do sistema de transmissão analógica para o sistema de 
transmissão digital do serviço de radiodifusão de sons e imagens e do 
serviço de retransmissão de televisão, e dá outras providências.14 

 

A partir daí, ficou escolhido como padrão de TV digital, para o Brasil, o 

ISDB-T – sistema japonês. Mas o acordo prevê o uso de tecnologia japonesa com a 

incorporação de inovações desenvolvidas por pesquisadores brasileiros. Entre essas 

inovações estão o sistema de compressão de produtos audiovisuais (MPEG-4), o 

sistema operacional (middleware) e aplicativos (como softwares, por exemplo), que 

seriam agregados ao sistema de modulação japonês no Brasil. Na ocasião, 

estiveram reunidos representantes dos governos brasileiro e japonês, inclusive o 

então Ministro do Interior e das Comunicações, Heiko Takenaka, e empresários da 

indústria eletroeletrônica e das emissoras. 

Esse decreto também estabelece prazo de dez anos para que toda 

transmissão terrestre no Brasil se torne digital (em linguagem técnica, prazo para 

que ocorra switchover ou switch off, que significa o fim das transmissões analógicas 

de TV, quando as faixas eletromagnéticas usadas serão devolvidas ao governo). 

Nesse período, os sinais analógicos e o sinal digital serão transmitidos 

simultaneamente (o que os especialistas chamam de simulcast, ou seja, 

simultaneidade na difusão analógica e digital). O consumidor pode comprar um 
                                            
14 Disponível em: <https://www.planalto.gov.br/ccivil/_Ato2004-2006/2006/Decreto/D5820.htm>.  
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adaptador chamado set-top box – uma caixinha que converte o sinal digital em 

analógico. Dessa forma, ele tem acesso a som e imagem digitais de alta qualidade 

e, posteriormente, poderá usufruir serviços que demandam interatividade. Caso opte 

por continuar com o seu televisor e não comprar o set-top box, continuará assistindo 

às programações televisivas da mesma forma que hoje, analogicamente.  

Além das mudanças tecnológicas decorrentes da mudança na 

transmissão analógica para a digital, é importante ressaltar que o conteúdo também 

será diferenciado. No Artigo 13 do Decreto nº 5.820, o governo planeja criar quatro 

novos canais públicos de televisão. São eles: Canal do Poder Executivo 

(transmissão de trabalhos e afins do Executivo), Canal de Educação (prioriza a 

educação à distância), Canal de Cultura (programas culturais e regionais) e Canal 

de Cidadania (poderá oferecer o T-Government, ou seja, serviços públicos 

municipais, estaduais e federais por meio da TV digital). 

As primeiras transmissões brasileiras de TV digital aconteceram em São 

Paulo no dia 02 de dezembro de 2007. A partir daí, gradativamente, outras cidades 

brasileiras estão recebendo o sinal digital, conforme site do Ministério das 

Comunicações15. Atualmente, segundo o Fórum do SBTVD16, quase 30 municípios 

brasileitos já estão com a transmissão digital do sinal de televisão simultaneamente 

à analógica. Além disso, Argentina, Chile, Venezuela e Peru já aderiram ao padrão 

brasileiro, enquanto Cuba e Equador avaliam se escolherão o mesmo sistema. 

Nesses pouco mais de dois anos de existência da TVD no Brasil, o Fórum SBTVD 

divulgou que já foram comercializados mais de dois milhões de receptores entre set-

top boxes, televisores digitais, celulares e adaptadores de sinal para computador. 

 

 

2.4 A interatividade na TV Digital 
 

“Com a tecnologia da alfabetização, o homem ocidental adquiriu o 
poder de agir sem reação. A nossa isenção era uma atitude de não-
participação. Mas, na era da eletricidade, quando o nosso sitema 
nervoso central é tecnologicamente projetado para envolver-nos na 
Humanidade inteira, incorporando-a em nós, temos necessariamente 
de envolver-nos, em profundidade, em cada uma de nossas ações” 17 

 

                                            
15 Disponível em: <www.mc.gov.br>. 
16 Disponível em: <www.forumsbtvd.org.br>. 
17 MCLUHAN, 2005, p.18. 
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A TV digital interativa (TVDI) chegou ao Brasil para mudar o modo de 

disseminação de informação e o relacionamento entre essa mídia e o interagente, 

que deve deixar de ser apenas telespectador para se comunicar, de alguma forma, 

com o conteúdo.  

 
Não estamos tratando da influência ou do efeito da tecnologia sobre os 
indivíduos, pois são em si uma parte integral e um fator da tecnologia, não 
apenas como indivíduos que inventam ou mantém a maquinaria, mas 
também como grupos sociais que direcionam sua aplicação e utilização 
(MARCUSE apud SAVAZONI; COHN, 2009, p.17). 

 

As primeiras pesquisas sobre um possível padrão de TV Digital foram 

feitas nos Estados Unidos, no final da década de 1990. Em nosso país, a criação de 

um sistema nacional, o SBTVD, em 2003, foi o passo fundamental para o início dos 

estudos oficiais de um modelo digital de televisão. Desde então, esse assunto 

passou a ser pautado com mais frequência pela mídia e, consequentemente, a fazer 

parte das discussões na sociedade, embora ainda cause muitas dúvidas. 

Assim como acontece em muitos processos de mudança, incertezas, 

desconfianças, mas, também, boas expectativas, permeiam as mais variadas 

opiniões sobre a implantação da televisão digital. Ainda é comum, por exemplo, 

algumas pessoas confundirem televisores de alta definição (HDTV) com a TVD. A 

HDTV é apenas mais um avanço possibilitado pelas mídias digitais de transmissão e 

recepção (como a TV de plasma ou LCD). Já a TV digital é a transmissão digital dos 

sinais audiovisuais (MONTEZ e BECKER, 2005). Ou, como os mesmos autores 

definem, ela é ainda mais que isso quando se torna interativa: 

 
Essa quebra de paradigmas não representa o fim da televisão, pois a atual 
forma de ver TV pode continuar. Representa, isso sim, o surgimento de uma 
nova mídia, com características próprias, peculiares a sua natureza 
tecnológica. TV interativa não é uma simples junção ou convergência da 
internet com a TV, nem a evolução de nenhuma das duas, é uma nova 
mídia que engloba ferramentas de várias outras, entre elas a TV como 
conhecemos hoje e a navegabilidade da internet. 18 
 

Tecnicamente, existem algumas modalidades de televisão digital. As mais 

conhecidas são: SDTV (Standard Definition Television), que inclui serviço de áudio e 

vídeo digitais, mas ainda se assemelha à TV analógica, com menor definição; EDTV 

(Enhanced Definition Television), com som e imagem em média definição; e HDTV 
                                            
18 MONTEZ; BECKER, 2005, p. 58. 
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(High Definition Television), com som e imagem em alta definição. Montez e Becker 

(2005) explicam como é formado um sistema de TV digital interativa. Segundo os 

autores, ele é composto por: difusor, que abastece de conteúdo e dá suporte às 

interações dos telespectadores19; receptor, que recebe o conteúdo e o oferece 

interativamente ao telespectador; e meio de difusão, que permite a comunicação 

entre difusor e receptor (por exemplo, cabo e satélite). A recepção do sinal digital, 

contudo, só será possível se a pessoa adquirir um televisor digital ou um set-top box, 

que é 

 
uma pequena caixa agregada à televisão analógica que converte os sinais 
digitais para serem vistos nas TVs convencionais. O set-top box pode 
possuir também um canal de retorno, possibilitando a interatividade entre o 
telespectador e os serviços oferecidos. 20  

 

Em novembro de 2007, os primeiros conversores foram colocados à 

venda no comércio da Grande São Paulo e capital, visto que a inauguração da TV 

digital estava próxima. A marca pioneira foi a Positivo Informática, que lançou dois 

modelos: um a R$ 499,00 e outro a R$ 699,00. A Philips também lançou o seu 

decodificador, mas com um preço mais alto: R$ 1.099,00. O preço médio estimado 

pelos fabricantes havia sido R$ 750,00 e, pelo governo, R$ 250,00. A Philips 

também apresentou, à época, dois lançamentos em televisores LCD com set-top box 

embutido. O de 42 polegadas custava R$ 7.999,00 e, o de 52 polegadas, R$ 

12.999.00. Hoje, é possível encontrar um modelo de set-top box Semp Toshiba por 

R$ 349,00 e um televisor de 42 polegadas com conversor integrado da Samsung por 

R$ 2.999.00. A tendência é que os preços diminuam com o aumento das vendas. Há 

um forte empecilho para que a venda de conversores e televisores digitais 

deslanche: a maioria dos modelos no mercado não permite acesso à internet e a 

serviços de interatividade.  

Mas, afinal, o que é interatividade? Este termo, atualmente utilizado sem 

maiores preocupações conceituais, não é recente. Sua definição no campo da 

comunicação parece ter sido prevista por Marshall McLuhan quando classificou os 

meios de comunicação como quentes e frios. Segundo ele, “um meio quente permite 

menos participação do que um frio” (MCLUHAN, 2005). Assim, os quentes 

                                            
19 Respeitou-se, aqui, o termo utilizado pelos autores, que se refere ao que chamamos de 
“interagente”.  
20 MONTEZ; BECKER, 2005, p.105. 
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possibilitam pouca ou nenhuma participação do usuário21 como, por exemplo, o 

cinema. Já os frios estimulam a interação, como a televisão e o telefone.  

 
O telefone é um meio frio (...) porque ao ouvido é fornecida uma magra 
quantidade de informação. (...) De outro lado, os meio quentes não deixam 
muita coisa a ser preenchida ou completada pela audiência. 22 

 

Assim sendo, como o próprio autor colocou, os meios quentes e frios 

provocam reações bem diferentes sobre os usuários. Os segundos tendem a 

despertar a vontade de participar. É o que, similarmente, poderá acontecer com a 

TV digital se a interatividade, de fato, for explorada nesse meio. Mas, nessa via de 

mão dupla, é preciso atentar para a diferença conceitual entre interação e 

interatividade. “A interação pode ocorrer diretamente entre dois ou mais entes 

atuantes, ao contrário da interatividade, que é necessariamente intermediada por um 

meio eletrônico” (MONTEZ e BECKER, 2005).  

Para que a interatividade na TVD seja possível, no entanto, é necessário 

que o set-top box ou o conversor do televisor digital tenha um middleware, que é 

uma camada de software. De acordo com o site Software Público, do governo 

federal, 

 
Em reconhecimento à cultura, arte e contínua luta por liberdade do povo 
brasileiro, Ginga foi escolhido como nome do middleware do Sistema 
Brasileiro de TV Digital. O middleware é um software que oferece uma série 
de facilidades para o desenvolvimento de conteúdo e aplicativos para TV 
Digital, entre elas a possibilidade desses conteúdos serem exibidos nos 
mais diferentes sistemas de recepção, independente do fabricante e tipo de 
receptor (TV, celular, PDA’s etc.). 23 

 

A Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro e a Universidade 

Federal da Paraíba foram as criadoras do middleware Ginga. Este software “reúne 

um conjunto de tecnologias e inovações brasileiras que o tornam a especificação de 

middleware mais avançada e, ao mesmo tempo, mais adequada à realidade do 

país”24. O Ginga é público e poderá ser adquirido por qualquer pessoa. Porém, 

algumas especificações burocráticas ainda impedem que ele possa ser 

comercializado. Por isso, os set-top boxes estão sendo feitos sem essa tecnologia. 
                                            
21 Também optou-se por manter o termo - equivalente a “interagente” - utilizado pelo autor em sua 
obra original.  
22 MCLUHAN, 2005, p. 38. 
23 Disponível em: <www.softwarepublico.gov.br>. 
24 Disponível em: <www.ginga.org.br>. 
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O principal impedimento refere-se à segunda versão do Ginga. Ficou determinado 

que o middleware brasileiro seria feito em duas linguagens computacionais: a NCL25 

e a Java. Conforme explica Soares (2010), “O Ginga-NCL26 está pronto para ser 

comercializado desde 2007. E o Ginga-Java está indo à consulta pública”27. É 

importante que o middleware nacional seja desenvolvido em duas linguagens para 

facilitar a criação de aplicativos interativos de forma mais rápida e eficiente 

(SOARES, 2010). O Fórum SBTVD faz uma clara exemplificação sobre a escolha e 

o uso dessas linguagens: 

 
Conforme definido em dezembro de 2009, todos os perfis preservam a 
identidade e a arquitetura baseada em NCL e Java DTV; e o canal de 
interatividade poderá ser acrescido como uma funcionalidade independente. 
O primeiro perfil tem recursos de monomídias como texto, fotos e imagens 
animadas. E ao segundo foram acrescentadas tecnologias de transmissão 
de aplicações de clipes de áudio e vídeo, permitindo, por exemplo, o ‘tira-
teima’ de jogos de futebol em mini-telas ao lado da imagem principal, entre 
várias outras possibilidades comerciais e lúdicas que poderão ser 
desenvolvidas e implementadas pela indústria. 28 

 

Já existem, no mercado, alguns modelos de televisores digitais e set-top 

boxes com o Ginga-NCL embutido. Mas, o SBTVD não definiu um padrão para que 

os fabricantes desses eletroeletrônicos atualizem o middleware quando ele estiver 

finalizado e sendo comercializado. Cada fabricante fará a atualização como 

considerar melhor – o que ainda é uma incógnita também para os consumidores. É 

preciso ressaltar que os dispositivos portáteis com transmissão de TVD, como 

celulares, só precisam do Ginga-NCL para exibirem aplicações interativas. Já os 

dispositivos fixos, como televisores, precisam das duas versões – NCL e Java. Por 

isso, é tão importante que o Ginga chegue completo ao mercado: as emissoras 

dependem disso para aprimorarem suas opções de interatividade.  Da mesma 

forma, os fabricantes de eletroeletrônicos só investirão na TV digital interativa e os 

consumidores só se interessarão, de fato, por comprá-la quando elas apresentarem 

                                            
25 Grande parte das aplicações interativas desenvolvidas em NCL também se utiliza da linguagem 
LUA, que é complementar à primeira.  
26 Em 2009, o Ginga-NCL foi reconhecido pela International Telecommunication Union (ITU) como o 
primeiro padrão mundial para serviços interativos em IPTV e, poucos meses depois, foi recomendado 
como sendo um dos padrões mundiais para televisão digital terrestre. Isso aumenta a credibilidade do 
middleware brasileiro e faz com que instituições de todo o mundo sintam-se mais seguras em adotá-
lo. 
27 Na Associação Brasileira de Normas Técnicas, a ABNT. 
28 Disponível em: <www.forumsbtvd.org.br/materias.asp?id=304>. 
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todos os atrativos e diferenciais aos quais se propõe (além de imagem e som de alta 

qualidade).  

 
Enquanto isso não acontecer, as emissoras vão continuar fazendo as coisas 
experimentalmente. E até experimentalmente elas não sabem, ainda, qual é 
a reação do público pra que elas melhorem os seus programas. Então, o 
Ginga estar no mercado é essencial. 29 

 

Diante disso, a TV digital interativa é uma nova mídia que deixa de ser 

unidirecional. Entre suas formas de transmissão temos cabo, satélite, linha telefônica 

e ar (conhecida como “TV aberta” ou “TV terrestre”). E, como opções de canal de 

retorno30, temos, dentre outros, celulares, telefones fixos, internet banda larga e 

satélite. 

 
Se hoje a TV aberta se utiliza de meios de comunicação como telefone, 
internet e fax para fazer com que o telespectador participe indiretamente de 
sua programação, com a TV digital a convergência destas mídias (telefone, 
internet) passará a concretizar o diálogo entre o telespectador e a 
programação da emissora, através de dados recebidos e armazenados nas 
caixas digitais ou set-top box.  E, acima de tudo, por um canal de retorno 
que possibilite a interatividade real. 31  

 

Há muitas formas de interagir, desde as mais simples às mais complexas. 

Para distingui-las, Montez e Becker (2005) elencaram três níveis de interatividade 

(REISMAN apud MONTEZ e BECKER, 2005): reativo, em que as opções e 

realimentações (feedbacks) são dirigidas pelo programa, havendo pouco controle do 

interagente sobre a estrutura do conteúdo; coativo, em que há possibilidades do 

interagente controlar a sequência, o ritmo e o estilo; e pró-ativo, em que o 

interagente pode controlar tanto a estrutura quanto o conteúdo. Montez e Becker 

citam André Lemos (1997, apud MONTEZ e BECKER, 2005), para afirmar que há 

outra forma de divisão da interatividade na TV. Nesta forma, o nível 0 representa a 

TV em preto-e-branco; o nível 1, TV em cores com controle remoto; o nível 2, o 

acoplamento de videocassete, videogames, etc.; o nível 3, interferência do 

telespectador por meio de telefone, e-mail, etc.; e o nível 4, a participação do 

telespectador na escolha de conteúdo.  

                                            
29 SOARES, 2010.  
30 De forma mais direta, podemos definir o canal de retorno (ou canal de interatividade) como algo 
que possibilita a interação entre o usuário e a emissora, onde ambos podem trocar informações.  
31 ASSIS, 2006. 
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Ao comparar os dois tipos de divisão da interatividade, Montez e Becker 

(2005, p. 53-54) consideraram que todos os níveis citados são reativos. Assim, 

definiram mais três níveis que demonstram a possibilidade de uma TV pró-ativa: no 

nível 5, o telespectador tem maior interferência, como capacidade de envio de 

vídeos caseiros por meio de um canal de interatividade que liga o telespectador à 

emissora; no nível 6, com aumento da largura da banda, é possível que o 

telespectador envie vídeos de alta qualidade; no nível 7 há interatividade total, 

possibilitando a geração de conteúdo pelo telespectador, a exemplo do que 

acontece na internet, com a criação de sites ou blogs. 

Alguns estudiosos são céticos quanto ao nível mais avançado de 

interatividade na TVD. Assim, o comentário de Joly (2003, p.3) é o seguinte: 

 
Essa bidirecionalidade da TV digital interativa trará a oportunidade dos 
telespectadores interagirem com a programação, através de um canal de 
retorno, em que se pode enviar um sinal para a emissora "pedindo" uma 
programação específica, emitindo opiniões, ou até escolhendo um 
determinado ângulo de câmera ou um desfecho para a história. O processo 
acontece da seguinte forma: quando o telespectador aciona o controle 
remoto, o sinal é emitido de sua antena particular para a emissora que, 
então, envia a programação desejada. Porém, essa é uma realidade que, 
provavelmente, não acontecerá na televisão digital aberta, pois, devido ao 
grande número de pessoas enviando sinais, o espectro ficaria 
congestionado e a emissora seria incapaz de responder a todos os pedidos. 
Então, é possível que a interatividade através do canal de retorno aconteça 
apenas nas televisões por assinatura.32 

 

O que pode-se dizer é que a interatividade, na TV digital, deverá 

aproveitar outras plataformas para se desenvolver e poder aproveitar melhor suas 

potencialidades. Diferentes mídias vão se inter-relacionar para criar uma nova 

narrativa que permita, ao interagente, participar da programação. É o que Jenkins 

(2008, p. 135) chama de narrativa transmidiática. Segundo o autor, neste tipo de 

narrativa, diferentes suportes midiáticos contribuem com o seu melhor para um 

objetivo em comum. O resultado obtido por essa convergência tende a ser mais 

profundo, o que gera ainda mais interesse por parte do interagente.  

Por enquanto, é fato que, ao definir o SBTVD33, o governo garantiu a 

criação de canais específicos – já citados anteriormente – que podem se utilizar da 

multiprogramação e da interatividade para prestação de serviços públicos, 

                                            
32 JOLY, 2003, p. 03. 
33 Decreto Nº 5.820. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-
2006/2006/Decreto/D5820.htm>. 
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educativos e culturais. Ademais, as emissoras comerciais já estão em fase de 

experimentação da interatividade e os interagentes dos municípios que recebem o 

sinal digital de televisão já podem testá-las34. A previsão para que o Ginga completo, 

nas versões NLC e Java, chegue ao mercado, é para este ano (Soares, 2010)35. 

Assim, os canais televisivos deverão produzir mais conteúdos interativos, os 

interagentes poderão testá-los, dando feedback às emissoras, e os mistérios acerca 

da interatividade na televisão digital começarão a ser desvendados.  

 

                                            
34 Como exemplo, podemos citar os aplicativos interativos da teledramaturgia da TV Globo, que 
podem ser acessados pelos interagentes das cidades que recebem o sinal digital e têm o televisor 
apropriado. 
35 SOARES, 2010. 
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3 ITEM 2 – UM PANORAMA SOBRE A TELEVISÃO PÚBLICA 
 

“(...) a televisão de serviço público é essencial ao exercício da 
cidadania, à consolidação da democracia”. 36 

 

As televisões públicas foram criadas quase concomitantemente ao 

surgimento da televisão, antes mesmo das emissoras comerciais. Na maior parte do 

mundo, a radiodifusão surgiu fundamentalmente pública. Sua origem foi na Europa, 

em países como Inglaterra, França e Alemanha, no início da década de 1920. 

Inicialmente, elas eram controladas pelo Estado. Mas, com o final da Segunda 

Guerra Mundial, a democracia começou a se consolidar exigindo a participação da 

sociedade nas emissoras37. Alguns conselhos de representantes do público foram 

criados e assim surgiram as primeiras televisões públicas do mundo, dentre elas a 

BBC britânica, a France Telévisón e a TVE da Espanha. Fora da Europa, também 

podem ser citadas a PBS, nos Estados Unidos, e a CBC, no Canadá, como 

exemplos de emissoras públicas bem sucedidas.  

No cenário nacional, as emissoras de televisão se desenvolveram de 

forma diferente. A primeira emissora brasileira (PRF-3 TV Difusora, canal 3, 

conhecida como TV Tupi), criada em 1950, era privada. E as televisões comerciais 

foram muito importantes na integração brasileira ao levarem informação sobre o 

Brasil e o mundo a todo o território nacional. Mas, ao se tornarem um modelo 

predominante, fizeram com que a radiodifusão pública se tornasse um assunto 

alheio à sociedade. 

 
No Brasil, falar em comunicação pública parece ser algo nebuloso ou 
mesmo abstrato. Há pouca clareza sobre o que isso significa e qual a sua 
importância. O país nunca possuiu de fato um sistema público de 
comunicação. Sustentou a duras penas algumas iniciativas isoladas que até 
hoje sofrem para se manter em pé. Durante todo o século XX houve pouco 
debate público sobre o tema, que acabou confinado aos porões da pauta 
política.38 

 

Afinal, o que é televisão pública? De acordo com Cruvinel (2008), a 

televisão pública é aquela que tem as seguintes características: independência em 

relação ao Poder Político e ao Mercado; controle da sociedade civil sobre a 

                                            
36 FERRAZ apud COELHO FILHO, 2004. 
37 Disponível em: <http://www.tvbrasil.org.br/tvspublicas/tvpublicanomundo.asp>. 
38 SISTEMAS, 2009, p. 321. 
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programação e diretrizes – organismo de representação com poderes efetivos; 

programação diferenciada – com finalidades artísticas, culturais, informativa e 

científica, buscando o fortalecimento da cidadania e da identidade nacional. 

Ademais, uma declaração da Unesco no World Forum on Eletronic Media, realizado 

na Suíça, em 2003, também define bem a televisão pública separando-a da 

comercial e da estatal: 

 
Nem controlada pelo mercado ou pelo Estado, a razão de ser da 
radiodifusão pública é o serviço público. Essa é a organização da 
radiodifusão pública; ela fala a todos como cidadãos. Radiodifusores 
públicos encorajam o acesso e a participação na vida pública. Eles 
desenvolvem o conhecimento, ampliam horizontes e permitem às pessoas 
entender melhor elas próprias por meio de um melhor entendimento do 
mundo e dos outros. Radiodifusão pública é definida como um local de 
encontro onde todos os cidadãos são bem-vindos e considerados iguais.39 

 

Em sua história, devido às suas finalidades – principalmente a busca pela 

independência do governo e do mercado –, a TV pública confunde-se com a TV 

educativa. Além disso, os defensores da radiodifusão pública viam, neste serviço, 

um modo de ampliar a formação da população. 

 
A radiodifusão pública, para os partidários dessa visão, estava intimamente 
vinculada às políticas educacionais nacionais e regionais, seja substituindo 
as salas de aula onde elas são em número insuficiente ou inexistentes, seja 
complementando as aulas com conteúdos adicionais ou de aperfeiçoamento 
de alunos e professores.40 

 

Essa mescla acontece porque é considerado como público tudo aquilo 

que não pertence ao mercado, que não é comercial. Nos Estados Unidos, por 

exemplo, “a rede articulada em torno da PBS reúne tanto veículos mantidos por 

governos como emissoras operadas por organizações da sociedade civil sem fins 

lucrativos” (SISTEMAS, 2009, p. 35). No Brasil, de acordo com o mesmo autor, 

convencionou-se denominar “campo público” o espaço que inclui desde emissoras 

comunitárias até legislativas com base numa identidade não-comercial. 

 

  

                                            
39 SISTEMAS, 2009, p. 35. 
40 SISTEMAS, 2009, p. 30. 
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3.1 TV pública brasileira: um veículo em formação 
 

“Em países como o Brasil, onde a hegemonia comercial e a 
concentração dos meios de comunicação se tornaram anomalias, a 
existência de uma comunicação pública efetiva e bem desenvolvida se 
torna pré-requisito para a democracia.”41 

 

A história da televisão pública brasileira teve início na década de 1960 já 

com finalidades educativas. Na segunda metade do século XX, o Brasil, assim como 

outros países da América Latina, estava num momento de forte industrialização. 

Diante disso, o Estado tinha como desafio suprir a necessidade de mão de obra 

qualificada em meio a uma população em rápido crescimento. No ano de 1967, o 

governo militar – vigente à época – instituiu o Decreto-Lei 236 visando constituir um 

sistema de educação da massa por meio da televisão. Este decreto, além de definir 

o caráter não-comercial da radiodifusão pública, proibindo-a de fazer publicidade ou 

receber patrocínio, declarou a televisão educativa como um “tipo de radiodifusão de 

sons e imagens voltada à divulgação de programas educacionais, palestras, aulas, 

conferências e debates” (SISTEMAS, 2009, p. 43). Assim, a primeira emissora 

pública a entrar no ar foi a TV Universitária de Pernambuco em 1967. 

 
Desde então houve a criação de um sistema de emissoras educativas 
comandada pelo governo federal (por meio da criação da Fundação Centro 
Brasileiro de TV Educativa e, posteriormente, pelo nascimento da TVE) e 
pelos governos estaduais, bem como pelas universidades federais. A quase 
totalidade dos Estados criou a sua emissora, que passou a combinar 
conteúdos educativos (no sentido apresentado anteriormente), alguma 
programação cultural e jornalismo geralmente subordinado aos gabinetes 
de governadores. A única emissora que, pelo menos em discurso, alegava 
ter um projeto de independência era a TV Cultura, de São Paulo, mantida 
pela Fundação Padre Anchieta e controlada por um conselho nos moldes 
europeus.42 

 

No que se refere aos órgãos representantes das emissoras públicas, há 

algumas criações importantes. Em 1972, o Ministério da Educação (MEC) criou o 

Programa Nacional de Tele-educação, chamado de PRONTEL, para coordenar as 

atividades de tele-educação no Brasil. Após sete anos, o PRONTEL foi extinto e 

substituído pela Secretaria de Aplicações Tecnológicas, a SEAT. No mesmo ano, 

este órgão reuniu todas as televisões públicas e criou o Sistema Nacional de 

                                            
41 SISTEMAS, 2009, p. 322. 
42 SISTEMAS, 2009, p. 43. 
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Radiodifusão Educativa, o SINTED. Mas, apenas em 1982 o SINTED foi formalizado 

legalmente, por meio da Portaria MEC/MINICOM nº 16243. 

Ainda na década de 1980, a aprovação da Constituição da República 

Federativa do Brasil de 1988 foi um marco na consolidação legislativa da 

comunicação pública nacional. O artigo 223 da Constituição define que 

 
compete ao Poder Executivo outorgar e renovar concessão, permissão e 
autorização para o serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sistemas privado, público 
e estatal.44 

 

A partir daí, formou-se a ideia que conceitua a televisão pública como 

diferenciada da estatal e da comercial. Ainda na Constituição Federal – dessa vez 

abrangendo todo tipo de radiodifusão –, o Artigo 221 garante o direito do 

telespectador a uma programação que prime pela educação e pela cultura, além de 

arte e informação. 

Mas, a década seguinte não foi muito promissora à radiodifusão pública 

no Brasil. Depois da aprovação da Lei Sarney, em 1986, que contraria o Decreto-Lei 

nº 236 e permite às emissoras educativas a captação de patrocínio, algumas coisas 

mudaram. 

 
Ao longo da década de 1990 a rede de veículos públicos foi alvo, junto com 
uma série de outros órgãos ou empresas públicas, da influência da 
ideologia e das políticas neoliberais que buscavam diminuir as estruturas do 
Estado. Suas principais expressões, a TV Cultura e a TVE do Rio de 
Janeiro, foram sucateadas e levadas a adotar um modelo de 
sustentabilidade mais integrado às verbas publicitárias.45 

 

Na mesma época, a TV por assinatura começou a ganhar espaço no 

Brasil. Esse fato contribuiu, indiretamente, com as televisões públicas. Em 1995, a 

criação da Lei nº 8.977 estabeleceu como obrigação das operadoras de TV a cabo 

ceder espaço para: um canal do Senado Federal, um da Câmara dos Deputados, 

um legislativo municipal/estadual, um universitário, um comunitário e um educativo.46 

                                            
43 Em 1983, o SINTED passou a se chamar SINRED - Sistema Nacional de Radiodifusão Educativa - 
devido à inclusão das emissoras de rádio educativo. Sua regulamentação se deu pela Portaria MEC 
nº 344. Em 1995, o SINRED foi desativado. 
44 Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constitui%C3%A7ao.htm>. 
45 SISTEMAS, 2009, p. 272. 
46 A legislação sobre as televisões a cabo foi atualizada. Em 2002, a criação da Lei nº 10.461 definiu 
que um novo canal, a ser operado pelo Supremo Tribunal Federal a fim de divulgar informações 
sobre o poder judiciário, fosse incluído nas operadoras desse tipo de radiodifusão.  
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Na continuação da luta à crise capitalista que atingiu as televisões 

públicas, as emissoras educativas tentaram criar uma rede - Rede Pública de TV 

(RPTV) -, em 1999. Por dois anos, esse esquema foi bem sucedido. Depois disso, 

geradoras estaduais passaram apenas a retransmitir, voluntariamente, alguns 

programas da TV Cultura e da TVE. Esse foi o embrião da criação de uma rede 

pública nacional de televisão. Para entender melhor esse cenário, é importante 

relembrar que, antes da Constituição brasileira ser criada, o governo tomou uma 

medida que, até hoje, está passando por modificações. Foi promulgada, em 1975, a 

Lei nº. 6.301 que criou a Empresa Brasileira de Radiodifusão (Radiobrás) como 

entidade responsável pela utilização dos serviços de rádio e televisão 

governamentais.   

Nos últimos anos, apesar do atraso de quase um século com relação ao 

restante do mundo, o desejo por um fortalecimento das televisões públicas começou 

a ser manifestado pelo governo brasileiro.  

 
Na primeira gestão do governo Lula houve uma tímida tentativa de 
discussão sobre os propósitos dos veículos públicos nas estruturas do 
governo federal. No entanto, as atenções do governo federal estavam 
concentradas na criação de uma nova empresa pública de comunicação 
que seria responsável por reunir as emissoras exploradas pelo executivo 
federal em um novo perfil efetivamente público.47 

 

Diante disso, no final de 2007, por meio da Medida Provisória 398, foi 

criada a Empresa Brasil de Comunicação (EBC) pela junção da Radiobrás e da 

Associação de Comunicação Educativa Roquette Pinto (Acerp), que coordenava a 

TVE Brasil. Em 2008, essa medida foi transformada na Lei nº 11.652. A EBC foi 

criada com a responsabilidade de gerir e implantar o Sistema Público de 

Comunicação composto por TV Brasil (como TV pública), Agência Brasil e Sistema 

Público de Rádio. É importante ressaltar as principais diferenças entre a Radiobrás e 

a EBC: 

 
A Radiobrás existia, basicamente, para fazer a divulgação de ações do 
governo. Era, portanto, uma típica estrutura de comunicação estatal. 
Concretamente, a EBC está sujeita a um controle social exercido pelo 
Conselho Curador que é o responsável pela definição das diretrizes de 
programação de conteúdo dos veículos públicos da empresa, como a TV 
Brasil, as oito emissoras de rádio e a Agência Brasil. Já a Radiobrás estava 

                                            
47 SISTEMAS, 2009, p. 273. 
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sujeita diretamente ao controle do governo exercido pelo Ministro chefe da 
Secretaria de Comunicação.48 

 

Ademais, apesar de ter sido criada pelo governo, a EBC é uma empresa 

pública, e não estatal. 

 
A EBC tem fontes diversificadas de financiamento. Uma empresa como a 
Radiobrás, que dependia quase exclusivamente do financiamento pelo 
orçamento da União, ficava dependente. A EBC pode ter outros recursos 
para se financiar, o que sustenta sua autonomia. 49 

 

Apesar disso, o governo ainda é o principal financiador da EBC. Conforme 

explica José Roberto Garcez, diretor da EBC Serviços50, esse cenário deve 

continuar até que a prestação de serviços de comunicação a terceiros dê total 

autonomia à empresa. Observa-se que, em todo o mundo, não há um único modelo 

de controle e gestão das televisões públicas. No entanto, em sua maioria, elas são 

administradas por uma diretoria (que cuida dos assuntos cotidianos) e um Conselho 

(que zela pelo cumprimento dos princípios das emissoras públicas)51. A presença 

significativa da sociedade na gestão das estruturas públicas de radiodifusão ainda é 

débil. Já no que tange a captação de verbas, 

 
o modelo de financiamento das emissoras públicas está baseado em fontes 
orçamentárias e em captação externa proveniente de patrocínios, apoios 
culturais, publicidade institucional e legal, prestação de serviços, 
licenciamento de produtos e venda de anúncios comerciais.52 

 

Dentre os veículos da EBC, a TV Brasil é uma importante conquista para 

a sociedade brasileira. No mesmo dia em que se iniciaram as transmissões digitais 

no Brasil – 2 de dezembro de 2007 – ela foi ao ar com o objetivo de “atender à 

antiga aspiração da sociedade brasileira por uma televisão pública nacional, 

independente e democrática”53. Como toda emissora pública, a TV Brasil tem o 

papel de “complementar e ampliar a oferta de conteúdos, oferecendo uma 

                                            
48 GARCEZ, 2010. 
49 GARCEZ, 2010. 
50 Grande parte da receita da EBC vem da EBC Serviços, que tem contrato com a Secom (Secretaria 
de Comunicação Social da Presidência da República). 
51 CRUVINEL, 2008. 
52 SISTEMAS, 2009, p. 281. 
53 Disponível em: <http://www.tvbrasil.org.br/tvspublicas/tvbrasil2.asp>. 
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programação de natureza informativa, cultural, artística, científica e formadora da 

cidadania”. 54 

A criação da EBC foi o primeiro passo para o projeto da primeira rede de 

televisão pública nacional, liderada pela TV Brasil, após a frustrada tentativa de 

formar a Rede Nacional de Televisão Pública (RPTV), em 1999. 

 
Assim como a maioria dos europeus, até a década de 1980, nunca havia se 
deparado com uma radiodifusão mantida pela propaganda, aqui nós nunca 
havíamos vislumbrado a possibilidade de ter uma rede nacional de TV sem 
sustentação majoritariamente comercial.55   

 

Este projeto, ainda em desenvolvimento, tem uma proposta que 

 
(...) prevê diferentes tipos de vínculo de associação, desde a exibição 
eventual de produção da TV até uma modalidade plena, cujo acordo 
envolve a retransmissão de uma grade nacional formada por quatro horas 
de conteúdos produzidos pela TV Brasil e quatro de produções de outras 
associadas. Quanto maior o envolvimento, maior serão as contrapartidas da 
EBC, que poderão vir na forma de recursos, de apoio técnico ou de suporte 
à infra-estrutura.56 

 

No momento, está sendo completado o ciclo de assinaturas dos contratos 

formais de associação com as emissoras públicas estaduais. Apenas a televisão 

pública do Rio Grande do Sul optou por não integrar a rede pública de televisão57. 

Dessa forma, a rede de televisão pública brasileira atingirá o objetivo da pluralidade 

que visa formar “uma grade de programação que contemple a diversidade de 

conteúdos regionais que mostram a extraordinária riqueza do Brasil” (GARCEZ, 

2010). Com isso, rompe-se o modelo de produção vertical e concentrado, adotado 

pelas emissoras comerciais nacionais, que produzem nas “cabeças de rede” (quase 

sempre no Rio de Janeiro e São Paulo), enquanto as outras emissoras apenas 

retransmitem. Situação semelhante ocorre nas televisões públicas. 

 
Segundo diagnóstico da Abepec, são produzidas 1.965 horas mensais de 
programação (Ministério da Cultura, 2006). Apesar de haver um enfoque na 
divulgação da cultura local e regional, a diversidade esbarra na 
verticalização da produção. O mesmo levantamento mostrou que 40% das 
emissoras associadas ocupam entre 80% e 90% de sua grade com material 

                                            
54 Disponível em: <http://www.tvbrasil.org.br/tvspublicas/tvbrasil2.asp>. 
55 SISTEMAS, 2009, p. 13. 
56 SISTEMAS, 2009, p. 277. 
57 GARCEZ, 2010. 
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gerado pela TV Cultura e pela extinta TVE do Rio de Janeiro (hoje TV 
Brasil).58 

 

Outro importante papel que deve ser exercido pela nova TV pública 

nacional refere-se à ajuda financeira para as outras emissoras associadas. Como já 

mencionado anteriormente, a legislação brasileira não permite veiculação de 

propaganda na radiodifusão pública, mas, concede a captação de verbas pela forma 

de patrocínio. Porém, isso não é o suficiente para manter a receita das televisões 

públicas, obrigando a maior parte delas a vender anúncio para conseguir dinheiro. E 

esse cenário tende a piorar devido aos altos investimentos que serão necessários na 

transição do sistema televisivo analógico para o digital. Uma saída para essa “crise” 

é a criação da rede pública nacional de televisão. Enquanto os estados se 

comprometem a adotar um modelo público de gestão de suas emissoras, a TV Brasil 

deverá apoiá-las financeiramente na migração para a produção e a transmissão 

digital.  

 
Uma fonte esperada pelas educativas estaduais é o apoio da EBC. O 
modelo de rede em discussão prevê que as associadas poderão receber 
apoio financeiro e estrutural para melhorar sua produção e parques de 
transmissão na migração para o digital. No entanto, os montantes e as 
formas de repasse ainda não foram definidos.59 

 

No final de 2008, o Ministério das Comunicações (que vai comandar o 

Canal da Cidadania na TV Digital), o Ministério da Educação e os canais TV Brasil, 

TV Câmara, TV Senado e TV Justiça firmaram um acordo que prevê a construção do 

denominado “operador de rede” - uma estrutura compartilhada de transmissão de 

sinais pela multiprogramação. Diante dessa possibilidade, a transição do sistema 

analógico para o digital pode representar um importante marco na radiodifusão 

pública brasileira. 

 
E avançar só se torna possível, como vimos, com a criação de condições 
para que essa mídia pública tenha instrumentos políticos, financeiros e 
estruturais adequados para cumprir sua missão: produzir conteúdo de 
qualidade, informando e formando cidadãos, com independência e em prol 
do interesse público.60 
 

 
                                            
58 SISTEMAS, 2009, p. 284. 
59 SISTEMAS, 2009, p. 283. 
60 SISTEMAS, 2009, p. 322. 
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3.2 TV Universitária Unesp: pública, educativa e digital 
 

“A TV Unesp tem como missão promover a educação, a cultura e a 
democratização da informação a fim de proporcionar a formação 
crítica do cidadão” (TV UNESP, 2010, p. 57). 

 

A Televisão Universitária Unesp, com sede na cidade de Bauru (SP), é a 

primeira emissora de TV educativa, cultural e pública totalmente em sistema digital 

no Brasil. O início de suas transmissões está previsto ainda para 2010. Mas, o seu 

embrião foi formado há muitos anos, quando ainda nem se imaginava a implantação 

da televisão digital. 

Em 1972, quando a Unesp ainda era Fundação Educacional de Bauru, 

foram dados os primeiros passos na tentativa de conseguir uma concessão de um 

canal de televisão cultural e educativo. A instituição – que pretendia exibir uma 

programação voltada para a educação formal – encaminhou uma proposta ao 

Ministério das Comunicações, mas não obteve sucesso. O projeto foi reformulado e, 

em agosto de 1975, foi criado o Centro de Rádio e Televisão (CRTV), com 16 

unidades receptoras, apoiado pelas empresas Tilibra e Colorado do Brasil61. Durante 

cinco anos, foram exibidas teleaulas nas áreas de literatura, engenharia elétrica e 

eletrônica, tecnologia e comunicação social, o que contribuiu para a formação 

superior de profissionais de rádio e televisão. Apesar de bem sucedido, o projeto 

também fracassou em sua tentativa de se tornar um canal aberto de TV. 

Novas possibilidades foram criadas nessa luta por um canal universitário 

para Bauru e região. Em 1988, tendo como respaldo o Plano Básico de 

Radiodifusão, foi pleiteada e conquistada a concessão do canal 258-E para a 

instalação da Rádio Universitária de Bauru62. Com isso, a luta por uma emissora 

universitária continuou. Em 3 de novembro de 1988, o então reitor da Unesp, Dr. 

Paulo Milton Barbosa Landim, criou o Centro de Rádio e Televisão Cultural e 

Educativo (CRTVCE), por meio da Resolução Unesp nº 7563. 

 

                                            
61 JESUS, 2009, p. 01. 
62 A concessão do canal sonoro foi dada pelo então Ministro das Comunicações, Antonio Carlos 
Magalhães, à Prefeitura Municipal para ser explorado pela Fundação Educacional que, nessa época, 
já havia sido incorporada pela Universidade Estadual Paulista - Unesp. Foi necessário, então, pedir a 
transferência do canal para o Governo Estadual para que a Unesp pudesse explorá-lo – feito 
conseguido em apenas três dias. (JESUS, 2009, p. 02). 
63 TV UNESP, 2010, p. 12. 
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Naquela época o pensamento dos ministros poderia ser traduzido da 
seguinte forma: a concessão de canais de rádio e televisão educativos 
deveria ser somente para instituições públicas que apresentassem 
competência administrativa para a exploração desses canais com a criação 
de centros ou fundações especialmente destinadas para esse fim (JESUS, 
2009, p. 02). 

 

Os anos se passaram e uma nova chance de pleitear um canal televisivo 

universitário só surgiu em 2003. A Unesp atualizou o seu projeto e, pouco tempo 

depois de protocolá-lo, foi anunciada a concessão do canal 59-E para outra 

instituição. Foi então que, em 2006, sob a gestão do reitor Marcos Macari, uma 

reformulação originou o projeto TV Unesp/TV Digital: pelos caminhos da 

convergência midiática. Em maio do mesmo ano, numa audiência com as 

autoridades da Unesp, o então Ministro das Comunicações Hélio Costa sugeriu: 

“Não seria mais interessante a Unesp pleitear um canal de TV educativa e pública 

totalmente em sistema digital, uma vez que em breve o governo brasileiro deverá 

assinar o decreto-lei que criará o Sistema Brasileiro de Televisão Digital Terrestre?” 

(JESUS, 2009, p. 03). Imediatamente, o reitor e o idealizador e coordenador do 

projeto, Prof. Dr. Antonio Carlos de Jesus, conversaram e aceitaram o desafio. 

Assim, em 28 de junho de 2006, o ministro Hélio Costa assinou a minuta 

do decreto que permitiu à Unesp ser geradora de um sinal digital de televisão64. 

Durante a cerimônia, Costa enfatizou: “Ao assinar essa concessão, que eu 

considero como parceria, fortalece-se a TV pública brasileira” (JESUS, 2009, p. 05). 

O processo transitou pela Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal até 

culminar na criação do Decreto Presidencial de 19 de outubro de 200665, assinado 

pelo então presidente do Brasil, Luiz Inácio Lula da Silva.   

Foi formado, assim, o Centro de Rádio e Televisão Cultural e Educativa 

da Universidade Estadual Paulista (CRTVCE-UNESP). Com ele, têm-se a primeira 

rede de TV Universitária Educativa, Cultural e Pública totalmente em sistema digital, 

com sede em Bauru e repetidoras em outras cinco cidades do interior do estado de 

São Paulo. São elas: São José dos Campos, Sorocaba, Araraquara, São José do 

Rio Preto e Presidente Prudente. Essa rede cobrirá cerca de 95 cidades paulistas66.  

A Televisão Universitária Unesp tem, dentre os seus objetivos, a 

preocupação em exibir conteúdos educativos que abranjam desde a pré-escola até o 

                                            
64 JESUS, 2009, p. 11. 
65 TV UNESP, p. 15. 
66 TV UNESP, p. 62. 
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ensino superior, fortalecendo a educação à distância (JESUS, 2009, p. 05). Além de 

formar profissionais para trabalhar com a tecnologia digital, a TVU irá orientar o 

telespectador no que se refere à interatividade televisiva e servir como espaço de 

experimentação para novos conteúdos. Conforme afirmou MACARI (apud Jesus, 

2009, p. 06), “A TV digital da UNESP pode ser encarada como um projeto-piloto e, 

assim, todo o desenvolvimento tecnológico pode ser incorporado e testado em 

nossa TV”. Ressalta-se que a implantação da Televisão Universitária Unesp teve um 

custo de R$ 22 milhões, que foi financiado por órgãos públicos estaduais e federais, 

bem como por empresas privadas.67 

 
Adquirir os equipamentos importados e nacionais pela Unesp foi uma 
grande batalha, hoje já vencida. A abertura do concurso para a contratação 
dos recursos humanos, os treinamentos operacionais e providências para a 
efetiva locação dos profissionais foi uma vitória. A readequação da 
infraestrutura física e específica para TV Digital foi um novo aprendizado. E, 
finalmente, a entrada no ar será a abertura da cortina do grande espetáculo 
TV Universitária Unesp HDTV (JESUS, 2009, p. 06). 

 

A programação da TV Unesp – fundamentalmente educativa – poderá ser 

assistida no Canal Educativo 59-E, autorizado pelo Plano Básico de Radiodifusão da 

Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel). É importante ressaltar que, de 

acordo com o Regimento da Televisão Universitária Unesp68, o CRTVCE é 

constituído por Diretoria69, Conselho Cultural e Conselho de Programação. Salienta-

se, também, que o CRTVCE ganha importância internacional ao firmar convênio 

com 16 entidades comunicacionais, dentre elas: TV Brasil – EBC, TV Cultura – FPA, 

Nippon Hõsõ Kiõkai – NHK Japão e British Broadcasting Corporation – BBC World70. 

 
Chegou a hora, o comandante toca o apito e a locomotiva ‘TV UNESP 
DIGITAL’ inicia sua trajetória com conteúdos inteiramente destinados a 
VOCÊ, nosso telespectador – nosso receptor e emissor, nossa principal 
razão de ser (JESUS, 2009, p. 07). 

 

                                            
67 JESUS, 2009, p. 06. 
68 TV UNESP, p. 21. 
69 O diretor do CRTVCE-Unesp deve sempre ser brasileiro, com nomeação feita pelo reitor da Unesp 
e aprovada pelo Ministro das Comunicações. 
70 TV UNESP, p. 55. 



 

 

48

4 ITEM 3 – O PRODUTO: “PORTUGUÊS PARA TODOS” 
 

"Qualquer que seja sua relação com as mídias, certamente você 
percebeu que ela mudou muito nos últimos anos. A força desta ou de 
qualquer outra relação é determinada pelo modo como as partes 
envolvidas lidam com as mudanças. E, neste exato momento, há uma 
multiplicidade de mudanças em curso" (WARSHAW, Mark. In: 
JENKINS, Henry. 2008. P. 7). 

 

Em sua programação, a TVU terá inserções diárias e rotativas de 

programetes temáticos que englobam educação, cultura e cidadania. Com conteúdo 

objetivo e linguagem coloquial, eles direcionam-se à população em geral. Durante os 

intervalos da programação, esses programetes serão exibidos visando atender às 

diversas áreas de conhecimento e às necessidades e interesses de 

desenvolvimento das comunidades atendidas pela TVU.  

Dentre as diversas temáticas abordadas pelos programetes está a língua 

portuguesa, que nomeia seu respectivo programa como “Português para Todos” –

escolhido para o desenvolvimento do nosso produto.  

 
Este programa tem como objetivo tratar, de maneira simples e direta, das 
dificuldades linguísticas que encontramos ao falar e escrever o nosso 
idioma, esclarecer as dúvidas mais comuns, auxiliando o espectador a 
empregar corretamente a língua portuguesa e, principalmente, despertar o 
interesse do público para o aprendizado do idioma.71 

 

No que diz respeito ao formato desses programetes, eles têm duração de 

três minutos (podendo exceder um pouco), incluindo as vinhetas de entrada e saída. 

Sua estrutura está dividida em:  

- Introdução do tema (feita pelo apresentador); 

- Explicação (feita pelo apresentador, auxiliado por inserções de GC - 

gerador de caracteres - e artes); 

- Exemplos (animações com narração do apresentador); 

- Encerramento (feito pelo apresentador).  

Esses programetes são ambientados num cenário virtual simples e 

colorido, dando enfoque ao apresentador. A gravação é feita por duas câmeras que 

alternam, via de regra, entre os planos médio e americano72. Para exemplificar o 

                                            
71 SCALIARIS, 2009, pág. 02.  
72 O plano médio mostra o apresentador e um trecho do ambiente. O plano americano foca no 
apresentador enquadrado da cabeça até a cintura ou joelho.  
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assunto abordado e permitir melhor vizualização pela audiência, são utilizadas artes 

animadas, cuidando para que não seja desviado o foco ao conteúdo. As animações 

seguem um padrão estético em todos os programas da série “Português para 

Todos”, exemplificadas abaixo: 
 

   

Figuras 1 e 2 – referências estéticas meramente ilustrativas para animações 

 
  

4.1 Programete Temático “Variantes Linguísticas” 

 

Dentre os diversos temas que podem ser discutidos na língua portuguesa, 

estãos as “variantes linguísticas”. Por se tratar de um assunto amplo, que permite 

muitos desdobramentos, e por estar presente no dia a dia de todos, esse foi o 

assunto escolhido para o produto desenvolvido. 

 

 

4.1.1 Ficha técnica das reportagens 
 

Gênero 
Educativo 

 

Formato 
Programete temático 

 
Título 
“Português para Todos – Variantes Lingüísticas” 
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Data 

2010 

Tempo de duração 
3’35’’ 

 
Sistema de Gravação 
Digital 

 
Produção 
Katherine Z. Scaliaris 

Giovana Sanches 

 
Edição 
Diogo José de Souza Filho 

 
Objetivo 
A TV Digital Interativa permite que o espectador possa se tornar interagente. Diante 

disso, esse programete foi desenvolvido como uma proposta de experimentação de 

um recurso interativo da TV Digital: o Enhanced TV. Esse recurso agrega, ao 

conteúdo principal, elementos informativos complementares que podem ser 

acessados pelo controle remoto do televisor digital ou da set-top box. Assim, o 

programete interativo sobre variantes linguísticas pode servir de modelo para os 

demais programetes da série quando a TVU estiver funcionando em sistema digital. 

 
Público-alvo 
Público em geral 

 

 

4.1.2 Pauta 
 

PRODUÇÃO: Giovana Sanches   

PROGRAMETE: “Português para Todos” 

TEMA: Variantes Linguísticas 
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Proposta 
Mostrar aos interagentes que o português não é falado de maneira uniforme. Ele 

está sujeito a variações que acontecem de região para região, de época para época, 

de grupo social para grupo social, entre outros. Dessa forma, algo que uma pessoa 

poderia achar que pronuncia de maneira errada, na verdade, pode estar correto 

dentro do contexto em que ela se encaixa. O principal objetivo desse programete é 

enfatizar que há muitas maneiras de se falar o português e explicar porque isso 

acontece. Para isso, além do conteúdo principal, haverá pequenas inserções de 

conteúdos complementares, que poderão ser acessados pelo controle remoto, e 

outros conteúdos que ficarão disponíveis no site da TVU. 
 

Fonte 
SAVIOLI, Francisco Platão (org.). Anglo: ensino médio: livro-texto. São Paulo: 

Anglo, 2003.   
 

Sugestões  

• Contextualizar com dados gerais sobre a geografia do Brasil; 

• Explicar a definição de variantes linguísticas; 

• Usar exemplos que mostrem variação histórica e regionalismo; 

• Usar interatividade para reforçar a diferença das formas de falar o português; 

• Usar interatividade para informar sobre conteúdos adicionais no site; 

• No site, criar um espaço para o tira-dúvidas; oferecer exercícios sobre variantes 

linguísticas; fazer uma matéria sobre gírias, estrangeirismos e jargões (utilizando 

a mesma fonte de variantes linguísticas). 

 

 

4.1.3 Roteiro 
 

O que é um roteiro? Para o poeta e produtor de mídia interativa, André 

Vallias (apud SAVAZONI; COHN, 2009, p. 162), 

 
É um feixe de possibilidades. Um diagrama que esboça uma série de 
relações e procedimentos que não dizem respeito somente ao signo 
estético, mas se dirigem também ao seu entorno, à forma com que deve ser 
realizado, às pessoas que deverão interagir em sua execução, etc. O roteiro 
é um híbrido. Um Proteu. 
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Como a linguagem da televisão digital ainda está sendo construída, não 

há um modelo específico de roteiro interativo para programas televisivos. Dessa 

forma, optou-se por adaptar um roteiro tradicional acrescentando indicações de 

interatividade que são explicadas no final. Isso porque os aplicativos interativos só 

são desenvolvidos pelos profissionais da informática após a finalização do programa 

pelos especialistas em televisão.  

Nesse aspecto, observa-se que os elementos computacionais presentes 

quebram a linearidade da narrativa, pois “uma obra interativa e não-linear trabalha 

com aspectos de linguagem e de tecnologia advindos de muitas áreas distintas do 

conhecimento humano” (Gosciola, p. 145, 2003). 

Cria-se, então, o chamado roteiro hipermidiático73. Gosciola (2003, p.145) 

assim o define: 

 
O roteiro de hipermídia elabora a associação direta entre os recursos 
técnicos específicos para a navegabilidade não-linear em ambientes 
hipermidiáticos definidos pelos links e os diversos conteúdos apresentados 
através dos respectivos meios – ou seja, os conteúdos em forma de texto, 
gráfico, áudio e vídeo –, planejados por um trabalho de roteirização e 
organizados por um sistema de autoração. 

 

Diante disso, apresenta-se o roteiro do programete produzido como uma 

alternativa de representar a narrativa interativa hipermidiática de forma simples e 

prática. 

 
 

                                            
73 “(...) a hipermídia não é um produto estanque, mas sim uma obra em processo, um somatório de 
relações, é dinâmica, criativa, enfim, ela é comunicação” (GOSCIOLA, 2003, p. 149). 
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Obs: Apresentação no início do programete 

 
TELA DE AVISO 

 
Antes de começar o programete, sem pertencer 
ao tempo dele, entrar uma tela com os 
seguintes dizeres por 10’’: 
 
Este programa é interativo. Se quiser 
acessar os conteúdos adicionais, aperte o 
botão verde do seu controle remoto sempre 
que o símbolo “i” aparecer no canto superior 
de sua tela. Para sair, aperte o mesmo botão.
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Tempo desta lauda: 47” 
 
SONOPLASTIA TRILHA VINHETA DE ABERTURA 

Vinheta de Abertura – “Português para 
Todos” – 10” 
                                                
 
ESTÚDIO                                            (CAM 1)
 
GC: Gilberto Alonso                             ALONSO 
Cenário padrão. 
 
 
 
 
ESTÚDIO 
Entra sonorização instrumental em BG  
 
 
 
 
Arte animada 1: Mapa do Brasil vai se 
compondo numa cor só, marcando o contorno. 
Cada estado vai saltando em relevo até 
preencher o mapa. Mapa se decompõe pelo 
contorno formando a palavra “português”. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
ESTÚDIO 
                                                (CAM 1)          
Alonso. 
 
Cenário padrão. 
 
                                               

 
 
 
 
 
 
 
 

V 
 
 
 
 
 
 
 
 

OFF 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

V 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

VINHETA DE ABERTURA 

 
 

 

OLÁ!  O PORTUGUÊS PARA 

TODOS ESTÁ NO AR// O TEMA DE 

HOJE É SOBRE AS VARIANTES 
LINGUÍSTICAS/// 

 
BG 
 

O BRASIL CONTA COM VINTE E 

SEIS ESTADOS E UM DISTRITO 

FEDERAL/ EM UMA EXTENSÃO 

TERRITORIAL  DE  MAIS DE OITO 

MILHÕES E MEIO DE 

QUILÔMETROS QUADRADOS//  É O 
QUINTO MAIOR PAÍS DO MUNDO E  
FALA APENAS UM IDIOMA: O 
PORTUGUÊS/// 
 
 BG 
  
MAS A NOSSA LÍNGUA NÃO É 
FALADA DA MESMA MANEIRA EM 

TODOS OS CANTOS DO BRASIL// 

ELA MUDA E VARIA DE ACORDO 
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Tempo desta lauda: 33” 
 
 
 
 
 
Vinheta  – Variantes Linguísticas  
Dinâmica - Máximo 3” (três segundos) 
 
 
RODA VINHETA – 3” 
 
 
ESTÚDIO 
Entra sonorização instrumental em BG. 
 
 
Alonso. 
Cenário padrão.                          (CAM 2) 
  
 
Arte animada 2: Folha de papel (ao lado do 
Alonso) 
GC: Vossa Mercê 
 
OBS: da Arte 2 à Arte 5, a palavra aparece e 
some, dando lugar à próxima. 
 
Arte animada 3: Folha de papel (ao lado do 
Alonso) 
GC: Vosmecê 
 
Arte animada 4: Folha de papel (ao lado do 
Alonso) 
GC: Você 
 
Arte animada 5: Folha de papel (ao lado do 
Alonso) 
GC: Cê 
 
Arte 6: Folha de papel (ao lado do Alonso) 
GC: Variação Histórica 
 
OBS: todas as palavras voltam juntas para o 
papel e somem, aparecendo “Variação 
Histórica”. 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

V 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

V 
 
 
 
 
 
 
 

COM A REGIÃO/ COM A CULTURA/ 

COM O PASSAR DOS ANOS... E É  

ISSO QUE A GRAMÁTICA CHAMA 

DE “VARIANTES LINGUÍSTICAS”/// 
 
 
 
BG 
RODA VINHETA – 3” 
 
BG 

 

NA ÉPOCA DO DESCOBRIMENTO 

DO BRASIL/ POR EXEMPLO/ O 

TRATAMENTO ENTRE AS 

PESSOAS ERA POR “VOSSA 

MERCÊ”//  COM O PASSAR DO 

TEMPO/ O TERMO “VOSSA 

MERCÊ” FOI SE MODIFICANDO E 

VIROU “VOSMECÊ”/ DEPOIS 

“VOCÊ” E/ HOJE/ TODO MUNDO 

ENTENDE SE FOR CHAMADO DE 

“CÊ”/// 

  

ESSA  MUTAÇÃO DA PALAVRA OU 

DO TERMO AO LONGO DO TEMPO 

É O QUE A GRAMÁTICA 

DENOMINA VARIAÇÃO 
HISTÓRICA/// 
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Tempo desta lauda: 45” 
 
 
ESTÚDIO                                            (CAM 1)
Alonso. 
Cenário padrão. 
 
 
 
 
 
 
 
                                              (CAM 2) 
 
 
 
 
 
 
 
 
BG 
 
 
 
                   INT 0 (SOBREPOSIÇÃO) 
             INT 1 (RODA APLICATIVO 1)
 
Entra sonorização instrumental de buzinas de 
carro em BG . 
 
 
Arte animada 7: Animação de dois carros – um 
com motorista jovem e, outro, com motorista 
idoso. 
                                                                   
 
 
 
 
 
Arte animada 8: Animação do motorista jovem 
saindo com seu carro com cara de quem não 
entende nada. 

   
 
 
  V 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

V 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

OFF
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

BG 

 

E ESSE TIPO DE VARIAÇÃO FAZ 

COM QUE MUITAS PALAVRAS 
CAIAM EM DESUSO E FIQUEM 

ULTRAPASSADAS// TANTO QUE 

MUITOS JOVENS NEM CONHECEM 

OS SEUS SIGNIFICADOS/// 

 

PARA VOCÊ ENTENDER MELHOR 

O TEMA/ OBSERVE O DIÁLOGO 

EXTRAÍDO DA OBRA DE CARLOS 

DRUMMOND DE ANDRADE: 

 
BG 
 
 
“– BILTRE! 
– O QUÊ? 
– BILTRE! SACRIPANTA! 
–TRADUZ ISSO PARA 
PORTUGUÊS. 
– TRADUZO COISA NENHUMA. 
ALÉM DO MAIS, CHARRO! 
ONAGRO!” 
 
 
“PAREI PARA ESCUTAR. AS 
PALAVRAS ESTRANHAS 
JORRAVAM DO INTERIOR DE UM 
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Tempo desta lauda: 37” 
 
ESTÚDIO 
 
Alonso.                                               (CAM 2) 
 
Cenário padrão. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Entra sonorização de Fruta Madura, Gaúcho da 
Fronteira, em BG. 
 
 
Arte 9: Folha de papel (ao lado do Alonso) com 
foto do cantor Gaúcho da Fronteira 
                                              (CAM 1) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                         INT 0 (SOBREPOSIÇÃO)
             INT 2 (RODA APLICATIVO 2)
 
 
BG/Fruta Madura /Gaúcho da Fronteira  
 
Arte animada 10: Manter foto anterior, mas em 
tela cheia. Animar a boca dele, mexendo. Sai 
um balão de diálogo, com notas musicais em 

 
 

 
    
    
 
   V 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

V 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

FORD DE BIGODE. QUEM AS 
PROFERIA ERA UM SENHOR 
IDOSO...”  
 
 

 

EXISTEM OUTROS TIPOS DE 

VARIANTES LINGUÍSTICAS// UMA 

DAS MAIS CONHECIDAS É O 

REGIONALISMO OU DIALETO 
REGIONAL/ QUE SE CARACTERIZA 

PELA MUDANÇA NA FORMA DE 

FALAR O PORTUGUÊS DE 

ACORDO COM A REGIÃO EM QUE 

SE VIVE///  

 
BG 
 

O GAÚCHO DA FRONTEIRA/ UM 

DOS MAIORES INTÉRPRETES DA 

MÚSICA DO RIO GRANDE DO SUL/ 

USA MUITOS TERMOS E 

EXPRESSÕES DA REGIÃO EM 

SUAS CANÇÕES// OUÇA O 
EXEMPLO: 
 
 
 
 
SOBE SOM DA MÚSICA 
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volta. 
 
 
 
 
 
Tempo desta lauda: 43” 
 
                   INT 0 (SOBREPOSIÇÃO) 
             INT 3 (RODA APLICATIVO 3)
 
 
ESTÚDIO                                          (CAM 1)    
Entra sonorização instrumental em BG 
 
Alonso. 
Cenário padrão.                                   
 
                                                    
                                                                 
Arte animada 11: Folha de papel (tela inteira)  
GC: Mandioca = Aipim = Macaxeira =  (imagem 
de uma mandioca) 
 
Arte animada 12: Folha de papel (tela inteira)  
GC: Pão Francês = Pão de Água = Filãozinho = 
Cacetinho =  (imagem de um pão francês) 
 
 
Arte animada 13: Folha de papel (tela inteira) 
GC: Todas essas formas de falar estão corretas 
em representam a riqueza da nossa língua. 
 
 
 
 
 
 
 
ESTÚDIO                                           
                                                          (CAM 1) 
                                                              ALONSO
Entra sonorização instrumental em BG  
Cenário padrão. 
 
 
Arte 14: Folha de papel (pequena) 
GC: www.tvu.unesp.br/portuguesparatodos 

 
 

 
    
 
 
  
  
 
 

V 
 
   
OFF 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

V 
 
 
 
 
 
 

“QUANDO VI ESSA CHINOCA, 

DIFERENTE ME SENTI. 

EU, QUE SOU UM XIRÚ VELHO, 

DEI PULO QUE NEM GURI.” 
 
BG 
 
 

 

ENTENDEU? 

NÃO IMPORTA SE VOCÊ FALA 

MANDIOCA/ AIPIM OU 

MACAXEIRA// OU SE/ NA PADARIA/ 

PEDE PÃO FRANCÊS/ PÃO DE 

ÁGUA/ FILÃOZINHO OU 

CACETINHO// TODAS ESSAS 
FORMAS DE FALAR ESTÃO 
CORRETAS E REPRESENTAM  A 

RIQUEZA DA NOSSA LÍNGUA/// 
 
 
 

BG 

 

O PORTUGUÊS PARA TODOS 

TERMINA AQUI// OUTRAS 

INFORMAÇÕES  SOBRE 

VARIANTES LINGUÍSTICAS E 
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Tempo desta lauda: 10” 
 
Vinheta de Encerramento – “Português para 
Todos” 
GC: Sobe créditos finais. – 10” 
 
 
 
 
 

OBSERVAÇÕES: 
 
INTERATIVIDADES (INT): elas entram sempre 
que, ao aparecer o ícone “i” no canto 
superior direito da tela, o interagente acessá-
la apertando o botão verde do controle 
remoto.  Elas serão desenvolvidas pelo LTIA 
(Laboratório de Tecnologia da Informação 
Aplicada) e inseridas após a gravação do 
programete para poderem ser acessadas 
pelo interagente. 
 

INT 0: 
 Inserir ícone “i” (animado) no canto superior 
direito da tela para indicar que, naquele ponto, 
há um conteúdo interativo. Entrar e sair por 
default nos seguintes tempos:  
*De 1’47’’ a 2’06’’ 
*De 2’40’’ a 2’52’’ 
*De 3’ a 3’16’’ 
 
 

INT 1  
(RODA APLICATIVO 1 NO TEMPO 

DE 1’51’’ a 2’05’’) 
Tradução do conteúdo principal. Ao clicar no 
botão verde, subirá um GC na folha de papel 
pequena e o interagente vai ler, na parte de 
baixo, o texto falado em português antigo 
traduzido para o português atual. Segue 
conteúdo complementar, destacando as 
palavras em negrito: 

 
 
 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

LÍNGUA PORTUGUESA/ ACESSE O 

NOSSO SITE: 
www.tvu.unesp.br/portuguesparatodos. 

 

ATÉ 0 PRÓXIMO PROGRAMA! 
 
 
 
Vinheta de Encerramento – “Português para 
Todos” 
GC: Sobe créditos finais. – 10” 
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“– Canalha!  
– O que? 
– Canalha! Patife! 
– Traduz isso para português. 
– Traduzo coisa nenhuma. Além do mais, 
grosso! Burro!” 
 
OBS: Se a pessoa desistir de ver o conteúdo 
complementar e clicar no botão verde 
novamente, ela deve conseguir sair do 
aplicativo. Vale para os três conteúdos 
complementares. 
 
 

INT 2 
(RODA APLICATIVO 2 NO TEMPO 

DE 2’44’’ a 2’51’’) 
Idem a INT 1. Mas o conteúdo complementar é 
uma tradução do dialeto gaúcho para o paulista. 
Segue, destacando as palavras em negrito: 
 
“Quando vi essa moça, 
Diferente me senti. 
Eu, que sou um caboclo velho, 
Dei pulo igual a um menino.” 
 

INT 3 
(RODA APLICATIVO 3 NO TEMPO 

DE 3’03’’ a 3’14’’) 
Da mesma forma, na folha na parte de baixo da 
tela, aparece o seguinte conteúdo 
complementar, em texto, destacando o que está 
em negrito: 
 
Quer tirar dúvidas com um professor, testar 
seus conhecimentos sobre língua portuguesa e 
saber mais sobre variantes linguísticas? Acesse 
www.tvu.unesp.br/portuguesparatodos e 
participe! 
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4.1.4. Produção Audiovisual 
 

Uma ideia continuaria sendo uma ideia se não fosse concretizada. E, na 

prática, ainda há poucos protótipos que orientam na criação de conteúdos interativos 

para a televisão. Por isso, para oferecer uma proposta viável à TVU, decidimos 

arriscar uma sugestão e criar um produto interativo que possa servir de modelo para 

essa emissora. 

 
Sabemos que as ideias sobre este nosso mundo acelerado ainda não 
decantaram. O nosso voo é inteiramente percorrido dentro de nuvens, por 
isso os efeitos da turbulência são permanentes (SAVAZONI, p.07). 

 

Para começar o trabalho, sempre tivemos em mente que sua construção 

só seria possível com a transdisciplinaridade74, em que diferentes áreas do 

conhecimento se juntam com um objetivo em comum. Dessa forma, pessoas de 

distintas especialidades se disponibilizaram a estarem abertas ao outro parar 

dialogar, trocar informações e trabalhar com o mesmo intuito. Foi então que a 

presente proposta começou a tomar forma. 

Com a pauta em mãos, o roteiro foi elaborado e encaminhado a duas 

colaboradoras da TVU que fizeram as correções necessárias: Profª Drª Sônia de 

Brito, do Departamento de Comunicação Social da Unesp de Bauru, e para Renata 

Villas Boas, funcionária do RH da Unesp de Bauru. A etapa seguinte contou com a 

colaboração de Katherine Z. Scaliaris, produtora da TVU responsável pela série 

“Português para Todos”, e com a equipe de câmeras e operadores de teleprompter 

da emissora. A participação de Alonso Júnior, apresentador do programa, também 

foi fundamental. Graças a essas pessoas, a gravação75 do programete foi possível. 

Na pós-produção, a equipe de videografismo da TVU, supervisionada por 

Fernando Geloneze, elaborou as artes e as animações sugeridas pela discente. E o 

editor de imagens Diogo José de Souza Filho juntou o material captado na interface 

padrão dos programetes da série e finalizou o produto. A parte que cabia aos 

profissionais da televisão foi encerrada e iniciou-se uma nova etapa: o 

desenvolvimento dos aplicativos. 

                                            
74 SILVA; TAVARES, 2005. 
75 Todo o processo de produção do programete – desde a gravação em estúdio, passando pela 
elaboração do cenário virtual até a edição – foi feito em sistema digital high definition (HD). 
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Visto que a interatividade ainda não é explorada pela emissora em 

questão, recorremos ao auxílio do Laboratório de Tecnologia da Informação 

Aplicada (LTIA), da Faculdade de Ciências da Unesp de Bauru, para a elaboração 

dos conteúdos adicionais em Ginga. Durante a exibição do programete, um símbolo 

(representado pela letra “i”) aparece no canto superior direito da tela indicando que, 

naquele momento, há uma opção de interatividade que pode ser vista ao apertar o 

botão verde do controle remoto. Para que esses complementos sejam acessados, 

uma equipe de informática do LTIA programou suas inserções. A primeira 

interatividade exibe a tradução do conteúdo principal, falado em português arcaico, 

para o português atual. Essa tradução aparece em forma de texto no rodapé da tela, 

como um gerador de caracteres (GC). O segundo aplicativo acontece da mesma 

forma, mas o conteúdo complementar é uma tradução do dialeto gaúcho para o 

paulista. Por último, na terceira interatividade, são exibidas informações referentes a 

conteúdos adicionais disponibilizados no site da TVU. Como descrito no roteiro, caso 

a audiência queria sair da tela com o conteúdo complementar antes de seu término 

de exibição, basta apertar o botão verde do controle remoto novamente. 

 

 

4.1.5 Site da TVU: uma opção de convergência 
 

Diante do nível de interatividade na TV digital escolhido para este projeto, 

percebemos que as limitações impostas pela ausência de um canal de retorno 

impossibilitaria o aprofundamento do conteúdo principal exibido. Dessa forma, há a 

necessidade de explorarmos outra plataforma para disponibilizar mais conteúdo ao 

interagente, além daquele oferecido via broadcasting. Escolhemos a internet. 

 
Bem-vindo à cultura da convergência, onde as velhas e as novas mídias 
colidem, onde mídia corporativa e mídia alternativa se cruzam, onde o poder 
do produtor de mídia e o poder do consumidor interagem de maneiras 
imprevisíveis (JENKINS, 2008, p. 27). 

 

A convergência midiática refere-se às diversas transformações do mundo 

digital na atualidade, desde as tecnológicas até as sociais. Ela sugere, ao 

interagente, buscar novas informações em variados meios e relacioná-las. Segundo 

define Jenkins (2008, p.27): 
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Por convergência refiro-me ao fluxo de conteúdos através de múltiplos 
suportes midiáticos, à cooperação entre múltiplos mercados midiáticos e ao 
comportamento migratório dos públicos dos meios de comunicação, que 
vão a quase qualquer parte em busca das experiências de entretenimento 
que desejam. 

 

Explorando a convergência, para aprofundar o assunto abordado no 

conteúdo principal do programete, lançamos mão do espaço disponível para a série 

“Português para Todos” no site da TVU (www.tvu.unesp.br/portuguêsparatodos). 

Esses conteúdos complementares são indicados na terceira opção de interatividade 

do programa e estão divididos em: matéria sobre outros tipos de variantes 

linguísicas, teste de conhecimentos e tira-dúvidas. Sugere-se que este último item 

seja um ambiente em que o interagente poderá deixar sua dúvida por meio de texto 

ou vídeo feito com webcam. Um profissional da língua portuguesa receberá essas 

questões e responderá via e-mail. Sobre os outros conteúdos adicionais, 

discorremos abaixo. 

 

 

4.1.5.1. Saiba mais no site 
 

O tema “variantes linguísticas” foi escolhido para o produto deste trabalho 

por apresentar diversos desdobramentos, o que permite criar algumas formas de 

interatividade dentro do objetivo proposto. O tempo destinado ao programete – 3 

minutos e 35 segundos – não é suficiente para explicar todas as variações da língua 

portuguesa. Dessa forma, optou-se por explanar sobre “variação histórica” e 

“regionalismo” no conteúdo principal, e abordar “gírias”, “estrangeirismos” e “jargões” 

numa matéria disponibilizada no site da emissora. Assim, acredita-se que o assunto 

pode ser discutido com mais profundidade, contribuindo para a educação informal do 

interagente. Abaixo, a reportagem elaborada em complemento ao programete: 

 

O importante é se comunicar 
O “Português para Todos” abordou, em uma de suas edições, o tema 

“Variantes Linguísticas”, que representa as muitas formas de se falar um idioma – no 

caso, o português. Se você se interessou e quer saber um pouco mais sobre o 

assunto, dê uma olhada em outras maneiras de falar a nossa língua e lembre-se: o 

importante é se comunicar! 

http://www.tvu.unesp.br/portugu�sparatodos
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Estrangeirismos 
Sabe aquela palavra que você até sabe falar, mas não tem ideia de como 

se escreve? E aquela expressão que você não consegue ler direito, mas já ouviu 

muitas vezes? Essa é a realidade dos estrangeirismos, palavras que vieram de 

outros idiomas e, de tanto serem usadas pelos brasileiros, acabaram incorporadas à 

língua portuguesa. Muitas vezes, não existe uma palavra específica para designar 

certa coisa ou ação. Por isso, o empréstimo de verbetes de outros idiomas é tão 

comum. Alguns mantêm a forma original de como se escreve. Outros são 

aportuguesados. Veja alguns exemplos: 

*self-service (serviço próprio): expressão utilizada para denominar 

restaurantes onde a própria pessoa se serve. 

*mouse: traduzido literalmente do inglês, quer dizer rato. Mas a palavra dá 

nome, tanto em inglês quanto em português, a um dos dispositivos do computador. 

*abajur: vem do francês abat-jour e dá nome a alguns tipos de luminárias.  

*basquetebol: vem do inglês basket ball cuja tradução, ao pé da letra, diz 

o objetivo do jogo, que é “bola ao cesto”.  

*CD: do inglês compact disc, é uma sigla que designa o disco usado para 

armazenar dados ou áudio. 

 
Gírias 
Leia um trecho do artigo “Essa gíria é da hora” que o jornalista Cássio 

Schubsky escreveu na revista Superinteressante em março de 1996: 

“Primeiro, ela pinta como quem não quer nada. Chega na moral, dando 

uma de Migué, e acaba caindo na boca do povo. Depois desbaratina, vira lero-lero, 

sai de fininho e some. Mas, às vezes, volta arrebentando, sem o menor aviso. Afinal, 

qual é a da gíria?”.  

Esse trecho inteiro foi escrito com gírias, que é mais uma variação da 

língua portuguesa. Gírias são expressões criadas por determinados grupos e que se 

enquadram na linguagem coloquial. Os homossexuais, os adolescentes, os 

sambistas, os presidiários são alguns dos muitos grupos que costumam usar uma 

linguagem própria. Geralmente, elas são modismos e variam de acordo com as 

novas tendências dos grupos que as criam. Exemplos: 

*Dar um gelo: tratar com indiferença. 

*A casa caiu: quando tudo dá errado. 
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*Treta: briga, confusão. 

*Mandar um migué: mentir, enrolar alguém. 

 
Jargões 
Os jargões são palavras ou expressões típicas de algumas profissões. 

Algumas vezes, são termos técnicos desconhecidos das pessoas que não trabalham 

nessa área. Veja só: 

*Clipar: jargão jornalístico que indica a ação de selecionar todas as 

notícias publicadas referentes a um mesmo assunto. 

*Brifar: jargão publicitário que significa sintetizar a ideia de uma 

campanha. 

*Prognóstico: jargão da medicina que se refere ao parecer do médico 

quanto ao desfecho de uma doença. 

*Meliante: no jargão policial, significa a pessoa que cometeu algum delito. 

 

 

4.1.5.2 Testando conhecimentos 
 

Após assistir ao programete, o interagente tem a opção de obter mais 

informações no site, como descrito anteriormente. Além disso, se desejar, ele 

poderá responder a algumas questões sobre o tema como forma de exercitar o 

aprendizado. Como as atividades são de múltipla escolha, propõe-se que, quando o 

indivíduo marcar sua resposta e acionar o botão “ok”, apareça a resposta correta e 

uma breve explicação sobre ela. A seguir, as sugestões de exercícios sobre 

variantes linguísticas para serem inseridos no site da TVU: 

 

1- Sobre as variações linguísticas, leia os enunciados abaixo e indique o mais 

coerente: 

a) Devido à extensão territorial de países como o Brasil, é uma tarefa 

extremamente difícil fazer com que todos falem corretamente. É por isso que 

em cada região as pessoas se comunicam de maneira diferente. 

b) As variações linguísticas (maneiras diferentes de se utilizar uma mesma 

língua) constituem um fenômeno comum a todos os idiomas. Apesar de existir 

uma forma considerada padrão, não há o que se falar em certo e errado. 
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c) A atual Reforma Ortográfica da Língua Portuguesa visa a eliminar as muitas 

variações no uso do idioma. Passado um período de transição, o que se 

espera é que teremos finalmente um vocabulário e uma pronúncia comum em 

todos os lugares onde se fala o Português.  

 

Resposta: Alternativa “b”. O fato de as pessoas utilizarem a língua de uma maneira 

diferente é consequência de fatores geográficos, temporais, sociais e muitos outros. 

Uma pessoa pode muito bem “falar corretamente” (seguindo as regras da Norma 

Culta) utilizando uma dessas variações. Por isso, não procede o que se afirma na 

letra “a”. O objetivo da Reforma Ortográfica é uniformizar a maneira como “se 

escrevem” as palavras, e não o nome que se dá às coisas ou a pronúncia, ao 

contrário do afirmado na letra “c”. 

 

2- “A tua saudade corta  

    Como aço de navaia... 

    O coração fica aflito 

    Bate uma, a outra faia... 

    E os óio se enche d’água 

    Que até a vista se atrapaia, ai, ai...” 

(Fragmento de “Cutelinho”, canção folclórica). 

 Sobre o texto acima, indique a afirmação incorreta: 

a) Por ser produto da cultura folclórica, forma de arte intimamente ligada ao 

povo, consideram-se perfeitamente normais e coerentes os desvios da Norma 

Culta (navaia, os óio se enche..., etc.) presentes na letra da canção. 

b) Para manter uma coerência com a variação linguística demonstrada no texto, 

seria mais indicado a forma “afrito”, no lugar de “aflito”. 

c) Expressões e construções como “navaia”, “faia”, “os óio se enche” não 

existem na língua Portuguesa, por isso nada justificaria o seu uso. 

 

Resposta: Alternativa “c”. As expressões vistas na letra “c” existem, sim, na Língua 

Portuguesa. O que ocorre é que elas não existem na Norma Culta Formal, que nada 

mais é que uma das variações da Língua. Essas expressões têm seu uso justificado 

por estarem num texto representativo da cultura popular, um uso, portanto, 

perfeitamente coerente. A expressão “povo” nos remete à grande massa 
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populacional do país, que, como se sabe, é formada, em sua maioria, pelos menos 

favorecidos, em condições mais precárias, com baixa instrução escolar. O uso da 

Língua é prova disso. Assim, nada mais expressivo e coerente para representar 

essa faixa da população do que a linguagem que o texto traz. É o que se afirma na 

letra “a”. A troca do “l” pelo “r” em algumas palavras é um aspecto presente na 

linguagem dita popular, como vemos em frecha (por flecha), prástico (por plástico), 

ingrês (por inglês).  Assim, pareceria mais coerente com a variação utilizada no texto 

a forma afrito (no lugar de “aflito”), como foi dito na letra “b”. 

 

3- Observe, agora, o que diz o poeta Manuel Bandeira: 

“Não há nada mais gostoso do que mim sujeito do verbo no infinitivo. Pra mim 

brincar. As cariocas que não sabem gramática falam assim. Todos os brasileiros 

deviam de querer falar como as cariocas que não sabem gramática.” 

Segundo Manuel Bandeira, o uso de mim no lugar de eu: 

a) Estaria ligado às pessoas mais cultas do Rio de Janeiro. 

b) Seria uma maneira de falar que nos remeteria à ideia de sensualidade, 

beleza, descontração. 

c) Só deveria ser praticado pelas cariocas que não sabem gramática. 

 

Resposta: Alternativa “b”. Ao atribuir o uso de “mim” às cariocas que não sabem 

gramática, relacionadas à sensualidade, beleza e espontaneidade, o autor 

automaticamente associa o pronome a essas mesmas ideias. 

 

4- (U. F. VIÇOSA) - Suponha um aluno se dirigindo a um colega de classe nestes 

termos: “Venho respeitosamente solicitar-lhe se digne emprestar-me o livro”. A 

atitude desse aluno se assemelha à atitude do indivíduo que: 

a) comparece ao baile de gala trajando “smoking”. 

b) vai à praia de terno e gravata. 

c) vai ao Maracanã de chinelo e bermuda. 

 
Resposta: Alternativa “b”. A linguagem culta e formal utilizada pelo aluno não é 

própria de uma conversa com um colega de classe, assim como vestir terno e 

gravata para ir à praia. 
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5- Leia as afirmações abaixo e indique a menos coerente: 

a) Usar bicha em vez de fila constitui um exemplo de variação regional, uma vez 

que o primeiro se usa em Portugal e algumas regiões do Brasil. 

b) As pessoas que têm baixa escolaridade utilizam, na linguagem oral, 

expressões como “eu encontrei ela ontem”, em vez de “eu a encontrei ontem”, 

o que constitui um exemplo de variação social da Língua. 

c) Como exemplo de variação histórica (cronológica, temporal) podemos citar o 

modo como antigamente se chamavam os comerciais de televisão: eram os 

reclames. 

 
Resposta: Alternativa “b”. Essas diferenças de uso estão ligadas a uma variação 

chamada situacional-coloquial. Falam assim, também, pessoas que têm boa 

formação escolar.  
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5 ITEM 4 –  RELATÓRIO TÉCNICO-CIENTÍFICO 
 

“Se já era complexo trabalhar forma e conteúdo na educação com 
material impresso, isto se torna um desafio mais apaixonante ainda 
quando se envolve a dimensão das novas tecnologias” (FERREIRA 
apud SAVAZONI; COHN, 2009, p. 28). 

 
 
5.1 Dados Gerais do Projeto 
 
Mestranda: Giovana Sanches  Área de Concentração: Comunicação, 

Informação e Educação em Televisão Digital 
 
 
Linha de Pesquisa: Gestão da Informação e Comunicação para Televisão Digital 
 
 

Orientador: Prof. Dr. Antonio Carlos de Jesus 
 
Título do Projeto: Português para Todos - Conteúdo Educativo e Interativo 
para a Televisão Universitária Unesp 

 Sigla: 
PPTCEITVU 

 
Período de Execução Física: Agosto de 2008 a Agosto de 2010 
 

Grande Área do Conhecimento: Ciências Sociais Aplicadas/Comunicação 
 

Valor total do projeto: R$5.000,00 
 

Bolsas, Financiamentos, Convênios ou Parcerias: Parceria com a TVU - Televisão Universitária 
Unesp e com o LTIA - Laboratório de Tecnologia da Informação Aplicada. 
 

Instituições participantes: TVU - Televisão Universitária Unesp e LTIA – Laboratório de Tecnologia 
da Informação Aplicada. 
 
Caracterização da Pesquisa: (PTCBT) Pesquisa Técnico-Científica com Base Tecnológica - para 
avançar conhecimento, com potencial de aplicação. Foi desenvolvido um produto destinado à TVU e, 
portanto, dentro de seus padrões. Dessa forma, quando esta emissora estiver no ar em caráter digital 
e com interatividade, o programete do presente trabalho poderá ser veiculado. Assim como uma nova 
pesquisa poderá ser feita, posteriormente a isso, para colher o feedback dos interagentes e refutar ou 
corroborar a hipótese de que aplicativos interativos podem servir de ferramenta para facilitar o 
aprendizado e produzir conhecimento. 
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5.2 Descrição do Projeto 
 
5.2.1 Tema 
 

Televisão digital e educação informal utilizando novas tecnologias. 

 

 

5.2.2 Objeto – Problema 
 

A interatividade como facilitadora na produção de conteúdo educativo-

informal para a TV Digital. Neste contexto, entende-se por educação informal, 

segundo o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 

(INEP), um 
 
Tipo de educação que recebe cada indivíduo durante toda sua vida ao 
adotar atitudes, aceitar valores e adquirir conhecimentos e habilidades da 
vida diária e das influências do meio que o rodeia, como a família, a 
vizinhança, o trabalho, os esportes, a biblioteca, os jornais, a rua, o rádio, 
etc.76 

 
 

Diante disso, como os recursos de interatividade, oferecidos pela TV 

Digital, podem assegurar o uso de conteúdos educativos nos programetes temáticos 

exibidos pela TVU? 

Há algum tempo, muito se tem discutido sobre TV Digital no âmbito 

tecnológico. A questão do conteúdo ou possíveis finalidades da tecnologia, contudo, 

apenas recentemente está sendo debatida de maneira mais profunda. Além de som 

e imagem de alta-definição, a TV Digital foi criada para ser interativa. Dessa forma, 

por exemplo, ela poderá receber a internet e disponibilizar muitos recursos para que 

o usuário possa interagir com a programação utilizando o controle remoto. Isso 

legitimará a classificação de meio de comunicação da TV, visto que ela se tonará 

uma “via de mão dupla”. Quando isso vai acontecer, de fato, ainda é uma incógnita. 

Por isso, há necessidade de criar experimentos e suposições que visualizem tal 

cenário.  

                                            
76Disponível em: 
<http://www.inep.gov.br/pesquisa/thesaurus/thesaurus.asp?tel=122175&te2=122350&te3=37527>.  
Acesso em: 02/05/2009. 



71 

 

Inserida nas televisões comerciais, a maior parte dos conteúdos 

informativos é tratada de forma superficial, pois, entre outros fatores, o tempo 

cronometrado para a veiculação impede o aprofundamento dos assuntos. Por outro 

lado, nas televisões educativas digitais esse cenário pode ser diferente, já que o 

incentivo à cidadania é um de seus principais objetivos. E a TVU - Televisão 

Universitária Unesp - é uma televisão educativa. Diferente dos veículos de 

comunicação comerciais, sua finalidade não é o lucro e a disputa por audiência. 

Assim, o espaço para produções de caráter experimental é maior. Por isso, optou-se 

por criar uma proposta de conteúdo para essa emissora.  

Aproveitando o espaço oferecido pela TVU e objetivando a prática da 

construção de conteúdo e a possibilidade de colaboração da mídia na formação 

educacional da sociedade, como os novos recursos interativos podem ajudar na 

elaboração de um conteúdo que seja educativo além de informativo? 

 

 

5.2.3 Objetivo Geral 
 

Conhecer a programação da TVU com o propósito de elaborar aplicativos 

interativos destinados a conteúdos educativos. 

 
 

5.2.4 Objetivos Específicos 

 

1. Conhecer a origem e evolução da TV Digital Interativa, em especial a 

TVU (TV Universitária Unesp); 

2. Analisar e experimentar as formas de interatividade possíveis para 

serem veiculadas pela TVU; 

3. Propor e experimentar conteúdos educativos para a programação da 

TVU. 
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5.2.5 Alterações  
 

Inicialmente, o conteúdo produzido se destinaria à programação 

jornalística da TVU. Depois, com o andamento da pesquisa, observou-se que o foco 

deveria ser num conteúdo informativo e educativo, mas dentro de um programa que 

não fosse jornalístico. 

 

 

5.3 Resultados esperados 
 

Com este trabalho, pretendemos demonstrar que a interatividade, além de 

ser uma opção para fomentar os negócios das empresas televisivas, pode ser uma 

ferramenta facilitadora na divulgação do conhecimento. Espera-se que o produto 

possa ser veiculado para, futuramente, elaborar-se uma pesquisa para checar a 

validade das hipóteses levantadas. Também esperamos, despretensiosamente, que 

esta pesquisa possa servir de incentivo para outros projetos – individuais ou de 

emissoras – que visem estudar a interatividade na televisão digital a fim de contribuir 

para a educação informal e até formal da audiência 

 
 

5.4 Materiais e Métodos 
 

5.4.1 Método de Abordagem 
 

O método selecionado para a abordagem desta pesquisa é o hipotético-

dedutivo, pois, como afirma Andrade (2002, p.26), ele “acha-se historicamente 

relacionado com a experimentação [...]”. Até o momento, pouco se tem 

experimentado, efetivamente, sobre conteúdo para TV Digital Interativa, 

principalmente no que tange os assuntos informativos e educativos. Pensando nisso 

e na possibilidade de colaboração da mídia na formação educacional da sociedade, 

pretende-se testar como alguns desses novos recursos interativos podem ajudar na 

construção de notícias educativas, além de informativas. Ademais, essa pesquisa 

propõe levantar hipóteses e oferecer uma proposta de conteúdo informativo-

educativo para esse fim. 
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O método hipotético-dedutivo aponta uma lacuna no objeto de estudo e, 

baseado nisso, formula hipóteses que são testadas na pesquisa. Assim, tendo como 

respaldo (1) a Constituição, que obriga que as emissoras televisivas destinem parte 

de sua programação à educação e (2) alguns recursos interativos oferecidos pela TV 

Digital, será elaborada uma proposta de conteúdo interativo que objetiva auxiliar na 

produção de conhecimento da audiência. 

 
 

5.4.2 Método de Procedimento 
  

5.4.2.1 Método Histórico 
 

O método histórico é o primeiro dos métodos de procedimentos a ser 

utilizado nesta pesquisa. Segundo Andrade (2002, p.27), “O método histórico 

consiste na investigação dos acontecimentos, processos e instituições do passado, 

para verificar sua influência na sociedade de hoje”. Ele se aplica neste trabalho para 

realização dos estudos sobre a história da televisão, desde o seu surgimento - 

analógica e preta e branca - até os dias de hoje, colorida e na era digital. Este 

método também é utilizado na elaboração de um panorama sobre a televisão pública 

no Brasil. 

 

 

5.4.2.2 Método Experimental 
 

Este método se encaixa na presente pesquisa por compreender seis 

etapas, segundo Andrade (2002, p.26): a observação, que estuda as manifestações 

da realidade; a hipótese, que é uma explicação temporária do caso estudado; a 

experimentação, que objetiva controlar a hipótese; a comparação; a abstração e a 

generalização. 
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5.4.3 Técnicas de Pesquisa 
 

As técnicas de pesquisa estão relacionadas com a coleta de dados para o 

desenvolvimento do projeto. Para tanto, serão utilizadas tanto a técnica de 

Documentação Indireta quanto a de Documentação Direta Extensiva. 

A Documentação Indireta consiste em efetuar pesquisa bibliográfica e 

documental, ou seja, consultar livros, artigos, acervos, material digital, fontes 

estatísticas, entre outros. E a Documentação Direta Extensiva se dá por meio da 

aplicação de formulário que, conforme Andrade (2002, p. 38) “consiste em uma série 

de perguntas que são formuladas e anotadas (ou gravadas) pelo pesquisador”. 

Nesta última, enquadram-se as entrevistas feitas por e-mail e telefone com 

especialistas na área de televisão digital. 

 
 

5.4.4 Tecnologia 
 

Para que os aplicativos interativos pudessem ser desenvolvidos, 

contamos com o apoio de Thiago Fabre, Renato Schmidt e Fábio Mastelari, 

pesquisadores do Laboratório de Tecnologia da Informação Aplicada. Como o sinal 

da TVU ainda não está no ar e, consequentemente, a interatividade ainda é um 

projeto, recorremos ao trabalho dessa equipe de especialistas em computação que 

criaram um ambiente para que o presente produto pudesse ser concretizado. 

 
 

5.4.4.1 Aplicação 
 

A aplicação interativa foi desenvolvida utilizando a linguagem NCL (Next 

Context Language), criada pela Pontifícia Universidade Católica (PUC) do Rio de 

Janeiro. Essa é uma linguagem declarativa para autoria de documentos hipermídia 

baseados no modelo conceitual NCM  (Nexted Context Model) e foi elaborada numa 

estrutura modular, seguindo os princípios adotados pelo W3C (Word Wide Web 

Consortium – consórcio internacional que reúne centenas de empresas e entidades 

que visam definir padrões para produção e interpretação de conteúdos para a web).  
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5.4.4.2 Ambiente 
 

A set-top box disponível no LTIA (XPS-1000, da Proview) só consegue 

transmitir e trabalhar com conteúdo transmitido pelo ar (broadcasting). Visto que as 

transmissões da TVU ainda não se iniciaram, para apresentarmos nosso produto, 

gravado num dispositivo, foi necessário criar um simulador. 

A reprodução desse contexto de TV Digital com interatividade tornou-se 

possível por meio de um ambiente virtual no computador. Para criar esse ambiente, 

foi utilizado o Ginga Live CD, desenvolvido pela PUC-Rio, que contém um sistema 

operacional Linux e o Ginga-NCL C++ v.0.10.1. Por meio do Ginga Live CD 

podemos colocar os aplicativos produzidos em NCL num pen drive e fazê-los 

aparecer sobrepostos à tela principal. 

Essa limitação da set-top box, que só consegue trabalhar com aplicativos 

distribuídos por carrossel de dados77 via broadcasting, também restringe a 

elaboração dos conteúdos adicionais. A ideia inicial era de que, quando a 

interatividade fosse acionada pela audiência, a tela principal fosse reduzida para que 

a aplicação aparecesse lateralmente. Como isso não seria possível, optou-se por 

programar os conteúdos complementares para serem exibidos na parte inferior da 

tela. 

O conceito de acessar outras opções além da que está sendo exibida 

prioritariamente pela emissora é chamado, no âmbito da televisão digital, de 

enchanced tv. 

 
O enhanced TV estaria mais relacionado com a programação existente (que 
pode ser perfeitamente aproveitada), agregando-se elementos 
informacionais e que permitem também uma interatividade, ou seja, uma 
intervenção do telespectador no conteúdo exibido (WAISMAN, p.2). 

 

Ao final do desenvolvimento das aplicações, percebendo a dificuldade em 

utilizar a set-top box para o objetivo proposto, optou-se por conectar um computador 

a um televisor 16:9 por meio de um cabo VGA para exibir o programete já com a 

interatividade. O teclado faz a função do controle remoto, simulando-o. 

 

                                            
77 Segundo Montez e Becker (2005, p.95): “De uma forma geral, o carrossel permite que dados 
digitais sejam transmitidos na forma de serviços, e que usuários de TV interativa possam selecionar 
esses serviços quando necessário”. 
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5.5 Justificativa 
 

A TV digital não vai mudar a vida do telespectador em curto prazo. 

Porém, enquanto isso não acontece, esperamos contribuir para demonstrar o que 

pode tornar-se um hábito na vida dos possíveis e prováveis interagentes. Em 2007, 

com o projeto de conclusão do curso de Jornalismo da discente, apresentamos uma 

série de reportagens que serviu de conteúdo para a experimentação do enhanced tv, 

um recurso interativo que, como descrito anteriormente, agrega, aos programas 

existentes, elementos informativos que podem ser acessados por um controle 

remoto específico. 

Desde então, por meio de estudos de material teórico referente ao tema e 

com a ajuda do Laboratório de Tecnologia da Informação (LTIA) – que estuda o 

desenvolvimento de suporte tecnológico para TV Digital –, desenvolvemos 

pesquisas sobre TV digital buscando possibilidades de produção de conteúdo 

informativo que contribuam para oferecer opções de aprofundamento do 

conhecimento à audiência. 

As atividades práticas desenvolvidas no LTIA são decisivas para 

compreender a evolução dos suportes tecnológicos para TV Digital, em especial 

para a TVU. Neste contexto, tomando como base as diretrizes de uma TV pública-

educativa, observamos que o conhecimento básico sobre tecnologia associado ao 

espaço de experimentação que a TVU oferece é, sem dúvida, uma oportunidade 

singular para exercitar a teoria em um contexto real, tendo como base as formas de 

interatividade que o sistema permite no momento. 
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5.6 Resultados Obtidos 
 
 
*Construção de um ambiente similar ao de uma televisão digital interativa; 

*Produção de um exemplo de roteiro hipermidiático que pôde ser compreendido 

pelos profissionais envolvidos de diversas áreas; 

*Desenvolvimento de um produto que pode servir como modelo para um 

programete educativo e interativo da grade de programação da TVU; 

*Obtenção de conhecimento sobre produção dentro de uma emissora pública, 

educativa e digital. 

*Constatação de que há um embasamento teórico para as hipóteses levantadas 

pela discente. 

*Infra-estrutura: O ingresso da discente no Programa de Pós-Graduação em 

Televisão Digital da Unesp possibilitou sua integração na equipe do Laboratório 

de Tecnologia da Informação Aplicada (LTIA), também da Unesp. A discente foi a 

primeira profissional de comunicação a participar de um grupo composto por 

especialistas em Ciência da Computação, Sistemas da Informação e Design. Com 

isso, criou-se um grupo de pesquisa em televisão digital que firmou algumas 

parcerias para desenvolvimento de projetos na área. Dentre elas, um contrato 

com a Intel proporcionou o recebimento de algumas set-top boxes que deverão 

compor o laboratório de estudos do presente Mestrado. 

 
 
5.7 Produção do Pesquisador Executor do Projeto 
 
5.7.1 Participação em Eventos 
 

• I Simpósio Internacional de Televisão Digital, de 18 a 20 de novembro de 

2009, campus Unesp – Bauru (SP). 

 

•  II Simpósio de Comunicação, Tecnologia e Educação Cidadã, de 11 a 13 

de novembro de 2009, campus Unesp – Bauru (SP). 
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•  II Seminário LECOTEC de Comunicação e Ciência, de 09 a 11 de 

novembro de 2009, campus Unesp – Bauru (SP).  

 

•  XXXII Congresso Brasileiro de Ciências da Comunicação – Intercom, de 4 

a 7 de setembro de 2009, Universidade Positivo – Curitiba (PR). 

 

•  Colóquio: Televisão Digital, de 3 a 5 de junho de 2009, Fundação para o 

Desenvolvimento de Bauru (FunDeB) – Unesp, Bauru (SP). 

 

•  II Seminário do Grupo de Estudos Audiovisuais – GEA, 18 de novembro 

de 2008, campus Unesp – Bauru. 

 

•  X Jornada Multidiscilplinar: As Múltiplas Faces da Constituição Cidadã, de 

16 a 18 de setembro de 2008, campus Unesp – Bauru (SP). 

 

•  1º Simpósio LECOTEC de Comunicação e Tecnologias Interativas, de 13 

a 15 de agosto de 2008, campus Unesp – Bauru (SP). 

 

 

5.7.2 Apresentação de Trabalhos em Eventos 
 
* SANCHES, Giovana. Soletrando: como potencializar a educação informal via 

televisão digital. Grupo de Trabalho do I Simpósio Internacional de Televisão 
Digital. Bauru, novembro de 2009. 

 

* SANCHES, Giovana. JESUS, Antonio Carlos de. Conteúdos Jornalísticos-

Educativos para a TVU. Seminário de Dissertação do I Simpósio Internacional 
de Televisão Digital. Bauru, novembro de 2009. 

 

* SANCHES, Giovana. Reflexões sobre o papel da interatividade no aprendizado 

coletivo. II Simpósio de Comunicação, Tecnologia e Educação Cidadã. Bauru, 

novembro de 2009. 
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* SANCHES, Giovana. JESUS, Antonio Carlos de. TV pública digital e interatividade: 

como colaborar com a formação de cidadãos? XXXII Congresso Brasileiro de 
Ciências da Comunicação – Intercom. Curitiba, setembro de 2009. 

 

* SANCHES, Giovana. JESUS, Antonio Carlos de. Conteúdos Jornalísticos-

Educativos para a TVU. Colóquio: Televisão Digital. Bauru, junho de 2009. 

 

* SANCHES, Giovana. PORANGABA, Tiago. MORGADO, Eduardo. Aplicações 

Interativas para TV Digital. II Seminário do Grupo de Estudos Audiovisuais – 
GEA. Bauru, novembro de 2008. 

 

* SANCHES, Giovana. PORANGABA, Tiago. MASTELARI, Fábio. NACARI, 

Alexandre. MORGADO, Eduardo. Reflexões Sobre o Projeto TVDE – Televisão 

Digital Educativa. X Jornada Multidiscilplinar: AS Múltiplas Faces da 
Constituição Cidadã. Bauru, setembro de 2008. 

 

* SANCHES, Giovana. PORANGABA, Tiago. ARAÚJO, Tadeu. MORGADO, 

Eduardo. A interatividade como complemento ao conteúdo telejornalístico na TV 

Digital. 1º Simpósio LECOTEC de Comunicação e Tecnologias Interativas. 
Bauru, agosto de 2008. 

 

 
5.7.3 Trabalhos em Anais 
 
* SANCHES, Giovana. Soletrando: como potencializar a educação informal via 

televisão digital. In: Anais 1º Simpósio Internacional de Televisão Digital: 
resumos. Bauru, novembro de 2009. (Resumo, p. 51) (ISBN: 978-85-99679-14-2).   

 

* SANCHES, Giovana. JESUS, Antonio Carlos de. Conteúdos Jornalísticos-

Educativos para a TVU. In: Anais 1º Simpósio Internacional de Televisão Digital: 
resumos. Bauru, novembro de 2009. (Resumo, p. 143) (ISBN: 978-85-99679-14-2).   

 

* SANCHES, Giovana. Soletrando: como potencializar a educação informal via 

televisão digital. In: Anais 1º Simpósio Internacional de Televisão Digital. Bauru, 
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novembro de 2009. (Trabalho completo disponível em 

<http://www2.faac.unesp.br/pesquisa/lecotec/eventos/simtvd/trabalhos.php>) (ISBN: 

978-85-99679-14-2).   

 

* SANCHES, Giovana. Reflexões sobre o papel da interatividade no aprendizado 

coletivo. In: Anais 2º Simpósio de Comunicação, Tecnologias e Educação 
Cidadã: resumos.  Bauru, novembro de 2009. (Resumo, p. 69) (ISBN: 978-85-

61889-04-3).   

 
* SANCHES, Giovana. Reflexões sobre o papel da interatividade no aprendizado 

coletivo. In: Anais 2º Simpósio de Comunicação, Tecnologias e Educação 
Cidadã.  Bauru, novembro de 2009. (Trabalho Completo disponível em 

<http://www2.faac.unesp.br/pesquisa/lecotec/eventos/lecotec2009/>) (ISBN: 978-85-

61889-04-3).   

 

* SANCHES, Giovana. O Ecoturismo em Brotas: Uma Série de Reportagens Sobre 

Desenvolvimento Sustentável. In: Anais 2º Seminário LECOTEC de Comunicação 
e Ciência: resumos. Bauru, novembro de 2009. (Resumo, p. 64) (ISBN: 978-85-

61889-03-6).   

 

* SANCHES, Giovana. JESUS, Antonio Carlos de. TV pública digital e interatividade: 

como colaborar com a formação de cidadãos? In: Programa do XXXII Congresso 
Brasileiro de Ciências da Comunicação, 4 a 7 de setembro de 2009, Curitiba: 
comunicação, educação e cultura na era digital. Curitiba, setembro de 2009. 

(Resumo, p. 154) (ISSN: 2175-5701).   

 

* SANCHES, Giovana. JESUS, Antonio Carlos de. TV pública digital e interatividade: 

como colaborar com a formação de cidadãos? In: Anais Comunicação, educação e 
cultura na era digital. Curitiba, setembro de 2009. (Trabalho Completo disponível 

em <http://www.intercom.org.br/papers/nacionais/2009/lista_area_DT5-CD.htm>) 

(ISSN: 2175-4683).   

 

* SANCHES, Giovana. PORANGABA, Tiago. ARAÚJO, Tadeu. MORGADO, 

Eduardo. A interatividade como complemento ao conteúdo telejornalístico na TV 
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Digital. In: Anais do 1º Simpósio LECOTEC de Comunicação e Tecnologias 
Interativas. Bauru, agosto de 2008. (Resumo, p. 102) (ISBN: 978-85-61889-00-5).   

 

 

5.7.4 Publicações Científicas 
 
* ANGELUCI, Alan César Belo. SANCHES, Giovana. REDONDO, Léo Vitor Alves. 

Oficina de Construção de Conhecimento Sobre TV Digital: uma experiência de 

mapeamento da competência em informação. In: Revista Brasileira de 
Biblioteconomia e Documentação, Nova Série, São Paulo, v.4, n.2, p. 64-72, 

jul./dez.2008. Disponível em: <http://www.febab.org.br/rbbd/ojs-

2.1.1/index.php/rbbd/article/viewPDFInterstitial/123/136>. 

 

 
5.7.5 Organização de Eventos 
 
* CARVALHO, Juliano Maurício de. GOBBI, Maria Cristina. JESUS, Antonio Carlos 

de. MORGADO, Eduardo Martins. MÉDOLA, Ana Sílvia. CASTRO, Cosette 

Espíndola de. ANGELUCI, Alan César Belo. FEITOSA, Deisy Fernanda. SOUZA, 

Edvaldo Olécio de. ZUZA, Erika dos Santos. MACHADO, Flávia Oliveira. SANCHES, 

Giovana. SETTE, Guilherme Michelon. LEMOS, Joana Gusmão. ALVES, Kellyanne 

Carvalho. LUZ, Maria Luiza Sorbile Vieira Ancora da. XAVIER, Renan Schlup. 

SOUZA, Thalita Maria Mancoso Mantovani e. ALMEIDA, Willem Fernandes de. I 
Simpósio Internacional de Televisão Digital – 1º SIMTVD 2009. Bauru, novembro 

de 2009, p.07. (ISBN: 978-85-99679-14-2) 

 

 

5.7.6 Estágio 
 

De acordo com o Regulamento do Programa de Pós-Graduação em 

Televisão Digital: Informação e Conhecimento, Título III, dos créditos necessários, 

Artigo 6º, parágrafo único, considera-se o estágio como uma das atividades 

programadas aceitas. 
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Instituição: Laboratório de Tecnologia da Informação Aplicada – LTIA. 

Coordenador: Prof. Dr. Eduardo Martins Morgado 

Período: Janeiro/2008 a Janeiro/2010. 

Atuação: Pesquisa e desenvolvimento de projetos multidisciplinares sobre televisão 

digital interativa, sendo responsável pela produção de conteúdos; suporte em 

Assessoria de Comunicação. 

Projetos desenvolvidos: LTIA News; TVDE - Televisão Digital Educativa; Aplicação 

Interativa sobre Roberto Carlos.  

Considerações: O LTIA é um laboratório do Departamento de Computação da 

Faculdade de Ciências da Unesp de Bauru com projetos financiados por empresas 

privadas. É um centro de pesquisas implantado em 1995 para o desenvolvimento de 

projetos de pesquisa e aplicação de novas tecnologias de convergência digital, 

especialmente na área de educação e saúde. Ele é formado por professores e 

alunos de graduação e pós-graduação da área de computação, comunicação e 

design, o que define o caráter multidisciplinar do laboratório.  

 
 
5.8 Parceria Institucional 

 

A produção do programete sobre “variantes linguísticas” só foi possível e 

viável graças a uma parceria com o Laboratório de Tecnologia da Informação 

Aplicada (LTIA) e a TV Universitária Unesp.  

É importante ressaltar a experiência adquirida durante dois anos de 

estágio no LTIA, que apoiou e contribuiu para a realização do presente tabalho. Foi 

possível adquirir e trocar conhecimentos com pesquisadores da área de design e 

tecnologia, o que nos deu uma base maior para a criação da interatividade proposta, 

enfatizando o caráter transdisciplinar da televisão digital interativa. 

Também foi imprescindível o contato próximo com a produção na TVU, 

por meio do orientador dessa pesquisa, Prof. Dr. Antonio Carlos de Jesus. Essa 

parceria foi fundamental para que houvesse alinhamento entre o projeto da discente 

e os programetes gravados na emissora. Dessa forma, tendo conhecimento do 

padrão adotado pela TVU na criação de seus produtos, foi possível criar os 

programetes de forma coerente com a programação da emissora em foco. 
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5.9 Impactos 
 

Os objetivos elencados foram cumpridos e, dentro do que foi proposto, 

pode-se dizer que a realização foi finalizada com êxito. Neste processo, percebemos 

que algumas ideias não poderiam ser executadas, no momento, devido às limitações 

impostas pela tecnologia. Por isso, houve necessidade de adaptação. Todo o 

desenvolvimento e também as dificuldades deste trabalho permitiram avanço em 

nosso conhecimento. Assim, acredita-se que ele também pode contribuir com outras 

pessoas que desejem estudar o assunto e, ainda, com a audiência que tiver acesso 

a esse conteúdo caso ele seja veiculado.   

 
Impacto Científico 
O conteúdo proposto se apresenta como uma alternativa paralela ao ensino formal. Sua 
veiculação através da TV Digital torna-se uma opção de ação direcionada ao grande público, 
proporcionando conhecimento de fácil aquisição. 
 
Impacto Tecnológico 
A produção de programetes para a TVU abrange um dos formatos mais utilizados para imediato 
consumo, uma vez que explora a interatividade dentro de um contexto educativo informal. É 
oportuno destacar que, quando o sistema de interatividade estiver totalmente disponibilizado de 
forma pública e ampla, acreditamos que sua eficácia será facilmente observada por meio de 
pesquisas de feedback.  
 
Impacto Econômico 
Considerando ser a TVU uma emissora educativa e pública, a veiculação de produtos desta 
natureza assegura sua imediata distribuição, independente de necessidades econômicas e 
financeiras. 
 
Impacto Social 
Partindo do pressuposto de que a educação informal também assegura o desenvolvimento social 
dos cidadãos, destaca-se que o presente projeto se adequa a essa premissa. 
 
Impacto Ambiental 
Nos diversos contextos permeados pela televisão brasileira, em fase de implantação nacional do 
sistema digital, podemos assegurar que o impacto ambiental está intimamente relacionado ao 
crescimento dos cidadãos que poderão ter mais acesso a informações neste âmbito. 
 
Impacto Mercadológico 
Neste contexto, informamos que o impacto mercadológico se estabelecerá no âmbito do apoio 
cultural, em fase de definição junto a TVU.  
 
 
Principais benefícios efetivos ou potenciais 
*O primeiro benefício está relacionado com a contribuição direta ao ensino formal brasileiro da 
língua portuguesa – mesmo que esta seja uma consequência, e não o objetivo do trabalho. 
*Um beneficio complementar é a possibilidade de recepção de conteúdos educativos informais 
caracterizados por novas tecnologias digitais e processos de recepção mais leves e atraentes. 
*Como exemplo, este deverá ser um norte para a produção de novos conteúdos educativos e 
interativos para a TV Digital. 
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5.10 Equipe 
 

Profissionais da TVU e do LTIA foram fundamentais na execução deste 

projeto. Na emissora, há uma equipe de produção e outra de jornalismo 

responsáveis pelo desenvolvimento dos programetes temáticos. O escolhido, 

“Português para Todos”, é de responsabilidade da produtora Katherine Z. Scaliaris. 

Para elaborar o produto da presente pesquisa, a discente participou de reuniões 

com ela para entender o processo de produção empregado nesses programetes. 

Com base nessas informações, foi possível iniciarmos a confecção do roteiro do 

produto. Primeiramente, foi produzida a pauta. Depois, com os assuntos a serem 

abordados definidos, foi feita uma pesquisa na internet e em livros didáticos para a 

criação do roteiro. Esse roteiro foi enviado para a Profª Drª Sônia de Brito, do 

Departamento de Comunicação Social da Unesp de Bauru, e para Renata Villas 

Boas, funcionária do RH da Unesp de Bauru, ambas colaboradoras da TVU. Elas 

fizeram a revisão e a correção do roteiro da discente, assim como fazem com todos 

os roteiros da série “Português para Todos”. Ao mesmo tempo, a equipe de 

videografismo da TVU, supervisionada por Fernando Geloneze, elaborou a arte e as 

animações necessárias para o programete e sugeridas pela discente. Com o roteiro 

finalizado, foi agendada a gravação da apresentação do programete, narrada pelo 

locutor da TVU, Gilberto Alonso Júnior. Enquanto isso, uma equipe do LTIA  cuidou 

dos aplicativos interativos. Com a proposta de conteúdos complementares em mãos 

e com o programete pronto, essa equipe fez a programação para que a 

interatividade estivesse disponível junto com o conteúdo principal do programete. 

Essa produção não teve custos financeiros para a discente por ter sido 

firmada parceria com o LTIA e com a TVU, emissora para a qual destina-se o 

produto final. Para a equipe do LTIA, essa é mais uma maneira de serem postos em 

prática os conhecimentos tecnológicos adquiridos acerca da televisão digital 

interativa. Para a TVU, o produto da discente poderá ser o programete-piloto que 

explorará a interatividade, visando sempre contribuir para a educação informal da 

audiência.  
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5.11 Dificuldades 
 

Durante o desenvolvimento do projeto, algumas dificuldades foram 

encontradas. No que diz respeito à revisão bibliográfica, percebemos que grande 

parte dos livros consultados diz respeito mais à tecnologia da televisão digital. Para 

pesquisar melhor sobre a produção de conteúdo interativo, foi necessário recorrer a 

artigos científicos que relatavam algum experimento ou, então, levantavam 

hipóteses condizentes com a ideia do presente projeto.   

O fato da discente ter estagiado durante quase a totalidade do Mestrado 

e, no outro período, trabalhar, a impediu de participar de um número maior de 

eventos – as dificuldades financeiras também influenciaram nesse aspecto. O pouco 

tempo disponível também não permitiu que sua produção científica fosse em maior 

quantidade. Ademais, um problema de saúde da discente, que está em tratamento, 

atrapalhou o desenvolvimento das pesquisas, tornando-o menos ágil. 

Esses fatores levaram a algumas adaptações, sugeridas pelos membros 

da banca no Exame de Qualificação deste trabalho. No item “Saiba mais no site”, a 

reportagem “O importante é se comunicar” foi produzida textualmente. Porém, essa 

é apenas uma proposta de conteúdo complementar que pode ser melhor elaborada 

com vídeos e animações, por exemplo, quando for posta em prática. Da mesma 

forma, as perguntas sugeridas em “Testando conhecimento” podem ser modificadas 

e separadas por níveis de dificuldades, já que têm o público em geral como alvo. 

Também estavam previstas outras técnicas de pesquisa, além das utilizadas, como 

consulta a emissoras comerciais e ao público. Mas optou-se por restringi-las devido 

ao tempo hábil disponível. 

Por fim, um obstáculo tecnológico foi encontrado. A princípio, pretendia-se 

elaborar opções de interatividade avançadas a serem aplicadas no conteúdo 

desenvolvido. Porém, como esse conteúdo faz parte da programação da TVU e 

existe a possibilidade de ser veiculado, tornou-se necessário restringir a criação 

interativa de modo que seja factível e compatível com a realidade tecnológica da 

televisão digital. Como, até o momento, ainda não há, na emissora, equipamentos 

que permitam a exibição de aplicativos interativos e definições sobre o canal de 

retorno, as opções de interatividade precisaram ser reformuladas e limitadas a nível 

local. E visto que a set-top box disponível não oferecia a tecnologia necessária para 

apresentar o programete interativo, precisamos adaptar sua exibição criando um 
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simulador virtual. Além disso, a curta duração do programete desenvolvido (três 

minutos e trinta e cinco segundos) dificultou a definição dos aplicativos interativos a 

serem criados. 

 
 

5.12 Comentários Gerais e Perspectivas 
 

A educação sempre permeou as nossas pesquisas. Por isso, ao nos 

depararmos com uma televisão pública e educativa que nos ofereceu um espaço de 

experimentação, não tivemos dúvidas para onde direcionar o presente trabalho. 

Conhecendo a grade de programação da TVU, vimos nos programetes 

temáticos uma possiblidade de explorar a interatividade – mesmo que em nível 

inicial – abordando assuntos educativos. Dessa forma, objetivamos criar um 

conteúdo que pudesse utilizar a interatividade como ferramenta para proporcionar 

maior conhecimento à população. 

Essa hipótese, porém, só poderá ser testada com a realização de 

pesquisas com a audiência. São os consumidores deste produto que poderão dizer 

se houve ou não uma contribuição em sua educação. E se as formas de 

interatividade propostas lhe agradam e são de fácil utilização. Isso estava previsto 

na execução do trabalho, com o programete interativo produzido sendo exibido. 

Porém, uma série de questões impediram o início das transmissões da TVU, o que 

impossibilitou refutar ou corroborar a hipótese. Esse pode ser o próximo passo, após 

o mestrado. Algo que dará continuidade ao presente trabalho e abrirá novos 

horizontes acerca do assunto, que precisa ser tratado com seriedade. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

“Nas fases de grande mudança, o primeiro trabalho é rever o que 
pensamos. Isso não significa jogar fora tudo o que fizemos, mas 
retomar, partindo de como o mundo é em cada lugar. Sem isso, 
planejar é um voo cego, com todas as suas consequências”. Milton 
Santos, 1994 (apud Savazoni; Cohn. p. 251, 2009) 

 

O presente trabalho objetivou experimentar a interatividade como 

ferramenta para aprofundar o assunto exibido na tela principal da televisão digital. 

Para isso, foi escolhido o enhanced tv, recurso interativo que possibilita o acesso a 

conteúdos complementares por meio do controle remoto da set-top box ou do 

televisor digital. 

Levantamos a hipótese de que, munida de opções para explorar o tema 

assistido, a audiência tem a possibilidade de aumentar seu conhecimento sobre o 

assunto. Diante disso, optamos por produzir um programete sobre língua 

portuguesa, visando contribuir para a educação informal da população.  

Outra questão discutida foi a relação entre a audiência e uma interface 

interativa na TV. Partimos da premissa de que, apesar de estarem acostumadas 

com o ambiente hipermidiático da internet, as pessoas estão inseridas numa cultura 

passiva no que se refere à televisão. Porém, com os hábitos se transformando, 

essas mudanças na forma de ver TV se fazem necessárias. Então, objetivando 

apresentar esse novo ambiente aos interagentes sem causar estranhamento, 

escolhemos produzir aplicativos simples, com linguagem e interface já conhecidos, 

para que a audiência possa se adaptar a essa nova mídia – a televisão digital 

interativa. 

Neste contexto, esbarramos em algumas dificuldades tecnológicas. Foi 

necessário criar um simulador para apresentar o programete interativo, visto que o 

sinal digital da TVU ainda não está no ar. Contudo, toda a produção foi feita em 

formato digital, nos padrões da emissora, e utilizando o Ginga. Dessa forma, quando 

a interatividade estiver disponível para a população, o produto desenvolvido poderá 

ser veiculado e suas hipóteses testadas. 

Ao final da execução deste trabalho, entende-se que erros foram 

cometidos e melhorias poderiam ser feitas. Por tratar-se de um assunto ainda 

incipiente no Brasil, sem muitos parâmetros, foi preciso arriscar. Defendemos que 

experimentos e sugestões são sempre necessários para que a TV digital interativa 
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possa criar sua identidade. Como toda nova mídia, demanda-se tempo para que ela 

adquira sua própria linguagem e torne-se acessível e familliar à população. 

Enquanto isso, as plataformas anteriores servem de referência e os testes precisam 

acontecer. Também sugerimos que, posteriormente a este trabalho, caso ele seja 

veiculado pela TVU, possa ser feita uma pesquisa que relate a experiência dos 

interagentes com o conteúdo interativo. Dessa forma, será possível dar 

continuidade à pesquisa com dados concretos sobre o efeito do programete na 

aprendizagem da audiência.  

Assim, defende-se que os estudos relacionados à televisão digital ainda 

estão em processo. Diante das escassas opções de modelos de produção de 

conteúdo educativo para esse meio, é preciso fomentar as experimentações. Dessa 

forma, faz-se necessária constante atualização e reformulação das ideias propostas 

criando, então, modelos mais eficientes para essa nova e promissora mídia. 
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ANEXOS 
 
ANEXO A – Curriculum Lattes: Giovana Sanches 
 
Giovana Sanches 
_________________________________________________________________________________ 
Dados Pessoais 
 
Nome  Giovana Sanches 
Nome em citações bibliográficas  SANCHES, G. 
Sexo  feminino 
 
Filiação  Antonio Rubens Sanches e Diomar Gambarini Sanches 
Nascimento  03/10/1983 - Jaú/SP - Brasil 
Carteira de Identidade  434294226 SSP - SP - 19/11/1996 
CPF  31186274840 
 
Endereço residencial Rua José Carlos Gebara, 1-59 - apto. 07 
 Jardim Contorno - Bauru 
 17047-370, SP - Brasil 
 Telefone: 14 97766983 
  
 
Endereço profissional Editora Alto Astral 
 Rua Gustavo Maciel, 19-26 
 Altos da Cidade - Bauru 
 17012-110, SP - Brasil 
 Telefone: 14 32353878 
 URL da home page: www.editoraaltoastral.com.br 
 
Endereço eletrônico e-mail para contato : giovana_sanches@yahoo.com.br 
 e-mail alternativo : giovanasanches7@gmail.com 
 
 
_________________________________________________________________________________ 
Formação Acadêmica/Titulação 
 
2008         Mestrado Profissionalizante em Programa de Pós-Graduação em Televisão Digital.  
 Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho, UNESP, Sao Paulo, Brasil 
 Título: Conteúdos Jornalísticos-Educativos para a TVU, Ano de obtenção: 2010 
 Orientador: Prof. Dr. Antonio Carlos de Jesus 
 Palavras-chave: TV Digital; Interatividade; Educação Informal 
 
2004 - 2007  Graduação em Comunicação Social Habilitação em Jornalismo.  
 Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho, UNESP, Sao Paulo, Brasil 
 Título: O Ecoturismo em Brotas: uma proposta de conteúdo para TV Digital 

Interativa 
 Orientador: Maria Helena Gamas 
 
 
_________________________________________________________________________________ 
Formação complementar 
 
2008 - 2008  Curso de curta duração em Aprimoramento Vocal para Profissionais da Comunica.  
 Universidade de São Paulo, USP, Sao Paulo, Brasil 
 Palavras-chave: Uso Profissional da Voz 
 
 
______________________________________________________________________________________ 
Atuação profissional 
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1. Editora Alto Astral - EAA 

_______________________________________________________________________ 
Vínculo institucional 
  
2008 - Atual   Vínculo: Temporário, Enquadramento funcional: Redatora, Carga 

horária: 30,  Regime: Parcial  
 
 

2. Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho - UNESP 
_______________________________________________________________________ 
Vínculo institucional 
  
2008 - 2010    Vínculo: Estagiário, Enquadramento funcional: Pesquisadora-

estagiária em TV Digital, Carga horária: 20,  Regime: Parcial  
2007 - 2007    Vínculo: FAAC WebTV, Enquadramento funcional: Bolsista Pró-

Reitoria Extensão Universitária, Carga horária: 12,  Regime: Parcial  
 
_______________________________________________________________________ 
Atividades 
  
2008 - Atual Projetos de pesquisa, Faculdade de Arquitetura Artes e Comunicação 

de Bauru 
 Participação em projetos: 
 Mapeamento da Competência em Informação na TV Digital 
 
2007 - 2007 Projetos de pesquisa, Faculdade de Arquitetura Artes e Comunicação 

de Bauru 
 Participação em projetos: 
 O Ecoturismo em Brotas: uma proposta de conteúdo para a TV Digital Interativa 
 
 
 

_________________________________________________________________________________ 
Projetos 
 
2008 - Atual Mapeamento da Competência em Informação na TV Digital 
Descrição: Investigação sobre o grau de conhecimento dos diversos públicos de uma determinada 
comunidade no tocante à TV Digital, considerando as necessidades específicas destes grupos que 
estão inseridos na chamada sociedade da informação e conhecimento. A metodologia compreende a 
coleta de dados mediante a realização de oficinas-piloto onde o tema central é trabalhado sob o 
enfoque dos princípios da Competência em Informação e com a aplicação de diagrama Belluzzo, 
instrumento desenvolvido e validado, resultante do projeto de pesquisa envolvendo novas condutas 
de gestão da informação na área de comunicação. São investigadas e verificadas a competência 
informacional e comunicacional do universo selecionado (crianças, jovens, adultos e idosos da cidade 
de Bauru-SP) mediante a observação participante junto a esses segmentos das escolas públicas 
municipais de Bauru e da universidade aberta à terceira idade (UATI-USC) para identificar como 
assimilam, conceituam e lidam com as tecnologias de informação e conhecimento, com ênfase na 
televisão digital, no sentido de contribuir para a construção do conhecimento e o exercício da 
cidadania na sociedade contemporânea. 
Situação: Em Andamento Natureza: Pesquisa 
Alunos envolvidos: Mestrado profissionalizante (14); Doutorado (1);  
Integrantes: Giovana Sanches;  Regina Célia Baptista Belluzzo (Responsável) 
Financiador(es):  
 
 
 
 
2007 - 2007 O Ecoturismo em Brotas: uma proposta de conteúdo para a TV Digital Interativa 
Descrição: Desenvolvimento de uma série de reportagens sobre o desenvolvimento sustentável da 
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cidade de Brotas (SP). Esse série serviu como conteúdo principal para as aplicações interativas 
desenvolvidas em IPTV por uma equipe do Laboratório de Tecnologia da Informação Aplicada da 
Unesp de Bauru (SP). O recurso interativo explorado foi o Enhanced TV, objetivando aprofundar o 
conteúdo das reportagens principais. Produto desenvolvido como Trabalho de Conclusão do curso de 
Jornalismo da pesquisadora. 
Situação: Concluído Natureza: Pesquisa 
Alunos envolvidos: Graduação (1);  
Integrantes: Giovana Sanches (Responsável); Maria Helena Gamas 
Financiador(es):  
 
 
 
_________________________________________________________________________________ 
Áreas de atuação 
 
1. Comunicação 
 
 
_________________________________________________________________________________ 
Idiomas 
 
Inglês Compreende Pouco, Fala Razoavelmente, Escreve Razoavelmente, Lê 

Razoavelmente 
 
Português Compreende Bem, Fala Bem, Escreve Bem, Lê Bem 
 
 
 
 
Produção em C, T& A 
 
_________________________________________________________________________________ 
Produção bibliográfica 
 
Artigos completos publicados em periódicos 
 
1. ANGELUCI, A. C. B., SANCHES, G., REDONDO, L.V.A. 
Oficina de Construção de Conhecimento Sobre TV Digital: uma experiência de mapeamento da 
competência em informação. Revista Brasileira de Biblioteconomia e Documentação (Impresso). , v.4, 
p.64 - 72, 2008. 
Palavras-chave: TV Digital, Competência em Informação, TIC 
Áreas do conhecimento: Comunicação 
Referências adicionais: Português. Meio de divulgação: Vários. Home page: [http://www.febab.org.br/rbbd/ojs-
2.1.1/index.php/rbbd/article/viewPDFInterstitial/123/136] 
 
 
 
Trabalhos publicados em anais de eventos (completo) 
 
1. SANCHES, G. 
Reflexões sobre o papel da interatividade no aprendizado coletivo In: II Simpósio de Comunicação, 
Tecnologia e Educação Cidadã – LECOTEC, 2009, Bauru - SP. 
  Anais 2º Simpósio de Comunicação, Tecnologias e Educação Cidadã. , 2009. v.2.  
Palavras-chave: TV Digital; Interatividade; Educação Informal, TIC, Aprendizado Coletivo 
Áreas do conhecimento: Comunicação 
Referências adicionais: Brasil/Português. Meio de divulgação: Meio digital, Home page: 
[http://www2.faac.unesp.br/pesquisa/lecotec/eventos/lecotec2009/] 
 
 
 
2. SANCHES, G. 
Soletrando: como potencializar a educação informal via televisão digital In: I Simpósio Internacional 
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de Televisão Digital, 2009, Bauru - SP. 
  Anais 1º Simpósio Internacional de Televisão Digital. , 2009.  
Palavras-chave: TV Digital; Interatividade; Educação Informal, Soletrando 
Áreas do conhecimento: Comunicação 
Referências adicionais: Brasil/Português. Meio de divulgação: Vários. Home page: 
[http://www2.faac.unesp.br/pesquisa/lecotec/eventos/simtvd/trabalhos.php] 
 
3. JESUS, A.C., SANCHES, G. 
TV pública digital e interatividade: como colaborar com a formação de cidadãos? In: XXXII Congresso 
Brasileiro de Ciências da Comunicação - Intercom, 2009, Curitiba - PR. 
  Comunicação, educação e cultura na era digital. , 2009.  
Palavras-chave: Cidadania, Televisão Pública, TV Digital; Interatividade; Educação Informal 
Áreas do conhecimento: Comunicação 
Referências adicionais: Brasil/Português. Meio de divulgação: Meio digital. Home page: 
[http://://www.intercom.org.br/papers/nacionais/2009/lista_area_DT5-CD.htm] 
 
4. SANCHES, G., PORANGABA, T. P., ARAUJO, T. L., MORGADO, E. M. 
A Interatividade como Complemento ao Conteúdo Telejornalístico na TV Digital In: VI Fórum de 
Oportunidades em Televisão Digital Interativa, 2008, Poços de Caldas. 
  Fórum de Oportunidades em Televisão Digital Interativa. Poços de Caldas: Biblioteca da 
Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais, 2008. v.6.  
Palavras-chave: TV Digital; Interatividade; Telejornalismo; IPTV 
Áreas do conhecimento: Comunicação, Radiodifusão, Interação Humano-Computador 
Setores de atividade: Desenvolvimento de Programas (Software), Outros 
Referências adicionais: Brasil/Português. Meio de divulgação: Meio digital. Home page: 
[http://tvdilab.inf.pucpcaldas.br/tvdi2008/cd_tvdi2008/index.htm] 
 
 
Trabalhos publicados em anais de eventos (resumo) 
 
1. JESUS, A.C., SANCHES, G. 
Conteúdos Jornalísticos-Educativos para a TVU In: I Simpósio Internacional de Televisão Digital, 
2009, Bauru - SP. 
  1º Simpósio Internacional de Televisão Digital: resumos.. , 2009. v.1.  
Palavras-chave: TV Digital; Interatividade; Educação Informal, Televisão Pública, Televisão Educativa 
Áreas do conhecimento: Comunicação 
Referências adicionais: Brasil/Português. Meio de divulgação: Impresso 
 
2. SANCHES, G. 
O Ecoturismo em Brotas: Uma Série de Reportagens Sobre Desenvolvimento Sustentável In: II 
Seminário Lecotec de Comunicação e Ciência – LECOMCIENCIA, 2009, Bauru - SP. 
  Anais 2º Seminário LECOTEC de Comunicação e Ciência: resumos. , 2009. v.2.  
Palavras-chave: Ecoturismo, Meio Ambiente, Desenvolvimento Sustentável, Telejornalismo, Educação Informal 
Áreas do conhecimento: Comunicação 
Referências adicionais: Brasil/Português. Meio de divulgação: Impresso 
 
3. SANCHES, G. 
Reflexões sobre o papel da interatividade no aprendizado coletivo In: II Simpósio de Comunicação, 
Tecnologia e Educação Cidadã – LECOTEC, 2009, Bauru - SP. 
  2º Simpósio de Comunicação, Tecnologias e Educação Cidadã: resumos.. , 2009. v.2. p.69 - 69 
Palavras-chave: TV Digital; Interatividade; Educação Informal, TIC, Aprendizado Coletivo 
Áreas do conhecimento: Comunicação 
Referências adicionais: Brasil/Português. Meio de divulgação: Impresso 
 
4. SANCHES, G. 
Soletrando: como potencializar a educação informal via televisão digital In: I Simpósio Internacional 
de Televisão Digital, 2009, Bauru - SP. 
  Anais 1º Simpósio Internacional de Televisão Digital: resumos. , 2009. v.1. p.51 - 51 
Palavras-chave: TV Digital; Interatividade; Educação Informal, Soletrando 
Áreas do conhecimento: Comunicação 
Referências adicionais: Brasil/Português. Meio de divulgação: Impresso 
 
5. JESUS, A.C., SANCHES, G. 
TV pública digital e interatividade: como colaborar com a formação de cidadãos? In: XXXII Congresso 
Brasileiro de Ciências da Comunicação - Intercom, 2009, Curitiba - PR. 
  Programa do XXXII Congresso Brasileiro de Ciências da Comunicação, 4 a 7 de setembro de 
2009, Curitiba: comunicação, educação e cultura na era digital. , 2009. p.154 - 154 
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Palavras-chave: TV Digital; Interatividade; Educação Informal, Televisão Pública, Cidadania 
Áreas do conhecimento: Comunicação 
Referências adicionais: Brasil/Português. Meio de divulgação: Impresso 
 
6. SANCHES, G., PORANGABA, T. P., MORGADO, E. M., ARAUJO, T. L. 
A interatividade como complemento ao conteúdo telejornalístico na TV Digital In: I Simpósio 
LECOTEC de Comunicação e Tecnologias Interativas, 2008, Bauru - SP. 
  Anais do 1º Simpósio LECOTEC de Comunicação e Tecnologias Interativas. , 2008. p.102 - 102 
Palavras-chave: TV Digital; Interatividade; Telejornalismo; IPTV 
Áreas do conhecimento: Comunicação,Interação Humano-Computador 
Referências adicionais: Brasil/Português. Meio de divulgação: Impresso 
 
 
 Apresentação de Trabalho 
 
1. JESUS, A.C., SANCHES, G. 
Conteúdos Jornalísticos-Educativos para a TVU, 2009.  (Simpósio,Apresentação de Trabalho) 
Palavras-chave: TV Digital; Interatividade; Educação Informal, Televisão Educativa, Televisão Pública 
Áreas do conhecimento: Comunicação 
Referências adicionais: Brasil/Português; Local: Unesp; Cidade: Bauru - SP; Evento: I Simpósio Internacional de Televisão 
Digital - Seminário de Dissertação; Inst.promotora/financiadora: Universidade Estadual Paulista "Júlio de Mesquita Filho" 
 
2. JESUS, A.C., SANCHES, G. 
Conteúdos Jornalísticos-Educativos para a TVU, 2009.  (Outra,Apresentação de Trabalho) 
Palavras-chave: TV Digital; Interatividade; Educação Informal, Televisão Educativa, Televisão Pública 
Áreas do conhecimento: Comunicação 
Referências adicionais: Brasil/Português; Local: Unesp; Cidade: Bauru - SP; Evento: Colóquio: Televisão Digital; 
Inst.promotora/financiadora: Universidade Estadual Paulista "Júlio de Mesquita Filho" 
 
3. SANCHES, G. 
Reflexões sobre o papel da interatividade no aprendizado coletivo, 2009.  
(Seminário,Apresentação de Trabalho) 
Palavras-chave: TIC, TV Digital; Interatividade; Educação Informal, Aprendizado Coletivo 
Áreas do conhecimento: Comunicação 
Referências adicionais: Brasil/Português. Meio de divulgação: Vários. Home page: 
http://www2.faac.unesp.br/pesquisa/lecotec/eventos/lecotec2009/; Local: Unesp; Cidade: Bauru; Evento: II Simpósio de 
Comunicação, Tecnologia e Educação Cidadã – LECOTEC; Inst.promotora/financiadora: Universidade Estadual Paulista "Júlio 
de Mesquita Filho" 
 
4. SANCHES, G. 
Soletrando: como potencializar a educação informal via televisão digital, 2009.  
(Simpósio,Apresentação de Trabalho) 
Palavras-chave: TV Digital; Interatividade; Educação Informal, Soletrando 
Áreas do conhecimento: Comunicação 
Referências adicionais: Brasil/Português. Meio de divulgação: Vários. Home page: 
http://www2.faac.unesp.br/pesquisa/lecotec/eventos/simtvd/trabalhos.php; Local: Unesp; Cidade: Bauru - SP; Evento: I 
Simpósio Internacional de Televisão Digital - Grupo de Trabalho; Inst.promotora/financiadora: Universidade Estadual Paulista 
 
5. JESUS, A.C., SANCHES, G. 
TV pública digital e interatividade: como colaborar com a formação de cidadãos?, 2009.  
(Congresso,Apresentação de Trabalho) 
Palavras-chave: Interatividade, TV Digital, Televisão Pública, Educação Informal, Cidadania 
Áreas do conhecimento: Comunicação 
Referências adicionais: Brasil/Português. Meio de divulgação: Vários. Home page: 
http://www.intercom.org.br/papers/nacionais/2009/lista_area_DT5-CD.htm; Local: Universidade Positivo; Cidade: Curitiba - PR; 
Evento: XXXII Congresso Brasileiro de Ciências da Comunicação – Intercom 
 
6. SANCHES, G., PORANGABA, T. P., MORGADO, E. M., ARAUJO, T. L. 
A interatividade como complemento ao conteúdo telejornalístico na TV Digital, 2008.  
(Simpósio,Apresentação de Trabalho) 
Palavras-chave: TV Digital; Interatividade; Telejornalismo; IPTV 
Áreas do conhecimento: Comunicação,Interação Humano-Computador 
Referências adicionais: Brasil/Português. Meio de divulgação: Impresso; Local: Unesp; Cidade: Bauru; Evento: 1º Simpósio 
LECOTEC de Comunicação e Tecnologias Interativas; Inst.promotora/financiadora: Universidade Estadual Paulista "Júlio de 
Mesquita Filho" 
 
 
7. SANCHES, G., MORGADO, E. M., PORANGABA, T. P. 
Aplicações Interativas para TV Digital, 2008.  (Seminário,Apresentação de Trabalho) 
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Áreas do conhecimento: Comunicação 
Referências adicionais: Brasil/Português; Local: Unesp; Cidade: Bauru; Evento: II Seminário do Grupo de Estudos Audiovisuais 
– GEA; Inst.promotora/financiadora: Universidade Estadual Paulista "Júlio de Mesquita Filho" 
 
8. SANCHES, G., PORANGABA, T. P., NACARI, A., MORGADO, E. M., MASTELARI, F. 
Reflexões Sobre o Projeto TVDE – Televisão Digital Educativa, 2008.  (Outra,Apresentação de 
Trabalho) 
Palavras-chave: Interface, Internet, Web 2.0, Interatividade, Educação Informal, TV Digital 
Áreas do conhecimento: Comunicação,Interação Humano-Computador,Desenho Industrial 
Referências adicionais: Brasil/Português; Local: Unesp; Cidade: Bauru - SP; Evento: X Jornada Multidiscilplinar: AS Múltiplas 
Faces da Constituição Cidadã; Inst.promotora/financiadora: Universidade Estadual Paulista "Júlio de Mesquita Filho" 
 
 
Demais produções bibliográficas 
 
1. SANCHES, G., PORANGABA, T. P., MORGADO, E. M., MASTELARI, F., NACARI, A. 
Reflexões Sobre o Projeto TVDE – Televisão Digital Educativa. Colóquio. , 2008. (Outra produção 
bibliográfica) 
Palavras-chave: TV Digital, Interatividade, Usuário, Middleware, Interface, Internet, Web 2.0 
Áreas do conhecimento: Comunicação,Interação Humano-Computador,Desenho Industrial 
Referências adicionais: Brasil/Português. Meio de divulgação: Meio digital. Home page: 
http://www.tverealidade.facom.ufba.br/coloquio%20textos/giovanaet.al.doc 
Artigo aceito para apresentação no Colóquio Internacional Televisão e Realidade da Universidade Federal da Bahia, em 
Salvador. 
 
 
 
Produção Técnica 
Demais produções técnicas 
 
1. SANCHES, G. 
Enfoca, 2004.  (Outra produção técnica) 
Palavras-chave: Telejornalismo, Calouros Universitários 
Áreas do conhecimento: Comunicação 
Referências adicionais: Brasil/Português.  
 
 
 
Eventos 
Participação em eventos 
 
1. Apresentação Oral no(a) VI Fórum de Oportunidades em Televisão Digital Interativa, 2008.  
(Congresso) 
A Interatividade como Complemento ao Conteúdo Telejornalístico em TV Digital.  
 
2. Oficina Alto Astral de Redação, 2008.  (Oficina).  
 
3. TV: do Social ao Digital, 2006.  (Encontro).  
 
4. Métodos e Técnicas de Entrevista em Rádio na Cobertura de Ciências, 2005.  (Outra).  
 
5. Nas Ondas do Rádio – Informação, Serviço Social, Cultura e Entretenimento, 2005.  
(Seminário).  
 
6. Interfaces das Representações Urbanas em Tempos de Globalização, 2005.  (Simpósio).  
 
7. Opinião Pública e a Crise Política, 2005.  (Outra).  
 
8. Sociedade e Valores Humanos, 2004.  (Seminário).  
 
 
 
 
Organização de evento 
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1. CARVALHO, J. M., GOBBI, M.C., JESUS, A.C., MORGADO, E. M., MÉDOLA, A.S., CASTRO, C.E. 
de, ANGELUCI, A. C. B., FEITOSA, D. F., SOUZA, E.O. de, ZUZA, E. S., MACHADO, F. O., 
SANCHES, G., SETTE, G.M., LEMOS, J. G., ALVES, K.C., LUZ, M.L.S.A., XAVIER, R.S., SOUZA, 
T.M.M.M., ALMEIDA, W.F.de 
I Simpósio Internacional de Televisão Digital - SIMTVD, 2009.  (Outro, Organização de evento) 
Palavras-chave: TIC, Cultura Digital, EAD, TV Digital 
Áreas do conhecimento: Comunicação,Educação,Divulgação Científica 
Referências adicionais: Brasil/Português. Meio de divulgação: Outro 
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ANEXO B - Entrevista na íntegra: José Roberto Garcez, diretor da EBC 
Serviços. Por e-mail. 
 

1- O que mudou com a passagem da Radiobrás para a EBC (Empresa 
Brasil de Comunicação)? 

Quase tudo mudou. A lei que criou a EBC é muito mais abrangente que a 
norma de criação da Radiobrás. A Radiobrás existia, basicamente, para fazer a 
divulgação de ações do governo. Era, portanto, uma típica estrutura de comunicação 
estatal. A lei que cria a EBC é quase uma regulamentação do artigo 223 da 
Constituição que fala da complementaridade entre comunicação pública, privada e 
estatal. A lei 11.652 define os parâmetros com que deve ser prestado o serviço de 
comunicação pública. Concretamente, a EBC está sujeita a um controle social 
exercido pelo Conselho Curador que é o responsável pela definição das diretrizes de 
programação de conteúdo dos veículos públicos da empresa, como a TV Brasil, as 
oito emissoras de rádio e a Agência Brasil. Já a Radiobrás estava sujeita 
diretamente ao controle do governo exercido pelo Ministro chefe da Secretaria de 
Comunicação. Outra diferença fundamental: a EBC tem fontes diversificadas de 
financiamento. Uma empresa como a Radiobrás, que dependia quase 
exclusivamente do financiamento pelo orçamento da União, ficava dependente. A 
EBC pode ter outros recursos para se financiar, o que sustenta sua autonomia. Mais 
uma diferença essencial: a EBC tem uma finalidade de construção e coordenação 
de um sistema público de comunicação. Ou seja, a EBC deve ser uma empresa de 
abrangência nacional, constituindo rede, inclusive para estimular a produção de 
conteúdo regionalizado. Assim, promovemos a diversidade cultural e a valorização 
dos conteúdos regionais. 

 
2- Qual é o papel do governo na EBC? 
Durante um bom tempo, o governo ainda será o principal financiador da 

EBC até que nos tornemos uma empresa não-dependente, principalmente pela 
prestação de serviços de comunicação para terceiros. Hoje, aliás, é o próprio 
governo o principal cliente da EBC Serviços, o braço de negócios da empresa. É por 
meio da EBC Serviços, que mantém contrato com a Secom, que a empresa recebe 
parte importante de suas receitas. O governo também deve ser o principal fiador do 
cumprimento da lei que protege a EBC das interferências políticas na sua linha 
editorial. Um governo deve cumprir a lei da EBC que assegura autonomia editorial 
aos seus veículos públicos. 

 
3- A TV Brasil, além de pública, é uma TV educativa?  
O conceito de TV educativa, tal como existe na legislação brasileira, me 

parece ultrapassado. A televisão educativa nasceu no Brasil para servir como 
auxiliar pedagógico. Com o tempo evoluiu para uma televisão generalista e hoje 
encontra-se em transição para transformar-se em TV pública. Se usarmos o termo 
educativa em sentido amplo, é claro que a televisão pública também serve para a 
formação dos seus espectadores. Mas, esse papel também é cumprido pelas 
televisões comerciais. Todas as televisões - e, por extensão,  todos os veículos de 
comunicação, especialmente os eletrônicos - cumprem um papel formador da 
cidadania. Esse é um papel previsto pela Constituição.  
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4- Quais os principais objetivos da TV Brasil? 
São os que estão na sua lei de criação. Transcrevo os primeiros artigos 

da lei 11.652. 
Art. 2o  A prestação dos serviços de radiodifusão pública por órgãos do 

Poder Executivo ou mediante outorga a entidades de sua administração indireta 
deverá observar os seguintes princípios: 

I - complementaridade entre os sistemas privado, público e estatal; 
II - promoção do acesso à  informação por meio da pluralidade de 

fontes de produção e distribuição do conteúdo; 
III - produção e programação com finalidades educativas, artísticas, 

culturais, científicas e informativas; 
IV - promoção da cultura nacional, estímulo à  produção regional e à  

produção independente; 
V - respeito aos valores éticos e sociais da pessoa e da família; 
VI - não discriminação religiosa, político partidária, filosófica, étnica, de 

gênero ou de opção sexual; 
VII - observância de preceitos éticos no exercício das atividades de 

radiodifusão;  
VIII - autonomia em relação ao Governo Federal para definir produção, 

programação e distribuição de conteúdo no sistema público de radiodifusão; e 
IX - participação da sociedade civil no controle da aplicação dos 

princípios do sistema público de radiodifusão, respeitando-se a pluralidade da 
sociedade brasileira.  

Art. 3o  Constituem objetivos dos serviços de radiodifusão pública 
explorados pelo Poder Executivo ou mediante outorga a entidades de sua 
administração indireta: 

I - oferecer mecanismos para debate público acerca de temas de 
relevância nacional e internacional; 

II - desenvolver a consciência crítica do cidadão, mediante 
programação educativa, artística, cultural, informativa, científica e promotora de 
cidadania; 

III - fomentar a construção da cidadania, a consolidação da democracia 
e a participação na sociedade, garantindo o direito à  informação, à  livre expressão 
do pensamento, à  criação e à  comunicação; 

IV - cooperar com os processos educacionais e de formação do 
cidadão; 

V - apoiar processos de inclusão social e socialização da produção de 
conhecimento garantindo espaços para exibição de produções regionais e 
independentes; 

VI - buscar excelência em conteúdos e linguagens e desenvolver 
formatos criativos e inovadores, constituindo-se em centro de inovação e formação 
de talentos; 

VII - direcionar sua produção e programação pelas finalidades 
educativas, artísticas, culturais, informativas, científicas e promotoras da cidadania, 
sem com isso retirar seu caráter competitivo na busca do interesse do maior número 
de ouvintes ou telespectadores; 

VIII - promover parcerias e fomentar produção audiovisual nacional, 
contribuindo para a expansão de sua produção e difusão; e 
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IX - estimular a produção e garantir a veiculação, inclusive na rede 
mundial de computadores, de conteúdos interativos, especialmente aqueles voltados 
para a universalização da prestação de serviços públicos. 

Parágrafo único.  É vedada qualquer forma de proselitismo na 
programação. 

Alguns desses princípios são transcrição da Constituição Federal. Outros, 
porém, demonstram a vontade do governo, quando criou a EBC, de preservar sua 
autonomia e assegurar que os veículos da empresa prestem um serviço público de 
alta relevância. Se fosse preciso destacar apenas um dos objetivos determinados 
pela lei, ressaltaria o item 3 do artigo 3º: "fomentar a construção da cidadania, a 
consolidação da democracia e a participação da sociedade, garantindo o direito à  
informação, à  livre expressão do pensamento, à  criação e à  comunicação". Só 
uma televisão pública, como é o caso das emissoras da EBC, vê o cidadão como um 
sujeito portador de direitos, principalmente o direito à informação e à comunicação. 
Estes não são direitos ainda reconhecidos pela maioria da população. Inclusive, 
porque a mídia privada comercial faz propaganda inversa: a comunicação não seria 
um serviço público e sim apenas um negócio para dar lucro.  

 
5- Como está o projeto de criar uma rede de TVs públicas lideradas 

pela TV Brasil? Qual o objetivo dessa parceria? 
Nesse momento, estamos completando o ciclo de assinaturas dos 

contratos formais de associação com as emissoras públicas estaduais. Apenas a 
televisão pública do Rio Grande do Sul optou por não integrar a rede pública de 
televisão. Todas as demais participam da rede, contribuindo com sua produção para 
a formação de uma grade de programação que contemple a diversidade de 
conteúdos regionais que mostram a extraordinária riqueza do Brasil. E este é o 
principal objetivo das nossas parcerias de rede: enquanto as emissoras comerciais 
privadas tendem a concentrar sua produção  quase exclusivamente  no eixo Rio de 
Janeiro/São Paulo, a TV Brasil tem como objetivo distribuir conteúdo produzido em 
todos os estados, com todos os sotaques. Também temos uma expressiva 
participação da produção audiovisual independente no conteúdo que veiculamos, 
em mais um estímulo à  pluralidade. Assim, rompemos com o modelo de produção 
vertical e concentrada que a televisão comercial brasileira adotou. A regra das 
emissoras comerciais é produzir quase todo o conteúdo que exibem e concentrar 
essa produção em uma emissora cabeça-de-rede, enquanto as demais apenas 
retransmitem; No nosso caso, as parcerias com as emissoras estaduais visam não 
apenas a retransmissão de um conteúdo simultâneo, mas principalmente o estímulo 
à produção local que, em muitos casos, acaba também tendo veiculação nacional. 

 
6- Quais as principais diferenças entre uma TV pública e uma TV 

estatal?  
Basicamente, são duas as diferenças: uma televisão pública tem seu 

conteúdo produzido sob controle social que garante sua autonomia editorial e tem 
independência financeira. Já as televisões estatais estão sob controle 
governamental e tem como única fonte de financiamento o orçamento da unidade 
federativa a qual estão vinculadas. 

 
7- Por que a audiência das televisões públicas é tão baixa? 
A primeira razão é a péssima qualidade do seu sinal de transmissão. 

Consequência de seus reduzidos orçamentos, as emissoras públicas não dispõem 
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de equipamentos de qualidade e nem de redes de retransmissão com abrangência. 
Com isso, o sinal captado nas casas dos telespectadores é de baixa qualidade, ao 
contrário do sinal das emissoras comerciais, geralmente de excelente padrão. O 
espectador não vai trocar de emissora com tamanho desnível de qualidade. 
Também as produções das emissoras públicas são de baixa qualidade, não 
explorando todo o potencial que a televisão exige. Geralmente nossas produções 
limitam-se a fórmula de programas em estúdio. Também por causa dos baixos 
orçamentos não temos condições de contratar profissionais com talento para a 
produção audiovisual. A soma desses fatores faz com que a quase totalidade das 
produções das emissoras públicas não seja atraente. Também não exploramos a 
inovação e a experimentação que poderia justificar a audiência com base na 
novidade e na surpresa que poderíamos causar no espectador.  

 
8- O senhor acredita que as emissoras públicas representam um 

espaço para a experimentação da interatividade na TV digital? 
Essa é, talvez, a maior possibilidade que a televisão pública tem de 

aumentar o seu prestígio e sua audiência. As possibilidades inovadoras que a 
interatividade proporciona para a televisão podem ser o diferencial para que nos 
tornemos uma efetiva opção para o público. Só a televisão pública pode fazer da 
interatividade não apenas uma possibilidade de aumentar os negócios feitos pela 
televisão, mas constituir-se como elemento de valorização da cidadania. A 
possibilidade de produção e troca de conhecimento pelo caminho da interatividade 
na TV digital só pode ser aproveitada ao máximo pela televisão pública. E esse pode 
ser o caminho também para a conquista de públicos mais jovens que estão se 
afastando da televisão e, atualmente, não encontram atrativo na televisão pública.  

 
9- Na sua opinião, a TV digital interativa pode ser um veículo que 

colabore com o aumento do conhecimento dos interagentes? 
Sem dúvida, a TV digital deve ser um instrumento da multiplicação do 

conhecimento. Como Paulo Freire já ensinou na educação é a troca de 
conhecimentos que enriquece a todos os agentes desse processo. E a televisão 
pode multiplicar em escala imensa essa interação entre o público. 

 
10- Com a chegada da interatividade na TV digital, o senhor acredita 

que, no futuro, as emissoras públicas possam conquistar audiência se 
apostarem nessa tecnologia? 

Dificilmente haverá outra oportunidade para as emissoras públicas 
superarem os baixos índices de audiência e a preferência dos espectadores pela 
televisão comercial. É preciso apostar no diferencial de uma programação que 
aproveite na integralidade o potencial da tecnologia digital para conquistar os 
públicos que estão trocando a televisão por outros meios. Talvez não haja nas 
próximas décadas outra oportunidade para as emissoras públicas ultrapassarem o 
fosso que as separa hoje da qualidade técnica e da programação das televisões 
comerciais.   

 
11- E quais benefícios a multiprogramação nas emissoras públicas 

pode trazer aos telespectadores/interagentes? 
Assim como o negócio das emissoras privadas comerciais é o lucro, o 

negócio das emissoras públicas é o conteúdo. Assim, no nosso caso, quanto mais 
conteúdo, melhor. E a multiprogramação oferece mais possibilidades de janelas de 
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exibição de conteúdo. Como não precisamos do mercado para financiar com 
publicidade a produção de nossa programação, a televisão pública pode explorar ao 
máximo, inclusive, o potencial de nichos que a multiprogramação proporciona. E 
também podemos dispor dessas janelas de exibição par mostrar a produção de 
conteúdo dos próprios espectadores, numa demonstração de que o direito à 
comunicação naturalmente prevê o acesso de todos à possibilidade de produzir seu 
conteúdo próprio. Mais uma vez a tecnologia digital proporciona isso, pois 
democratizou a condição de produção. 

 
12- Qual a sua opinião a respeitos das televisões universitárias? 
No campo das televisões públicas é a televisão universitária que tem o 

compromisso mais forte com a radicalização da experimentação. Por estar mais 
próxima da sede da produção de conteúdo que é a universidade, é a televisão 
universitária que pode estimular a produção de conteúdo experimental, inovador e 
ousado. E para isso tem que aproveitar a falta de compromisso dos jovens 
estudantes com as fórmulas prontas que já são oferecidas pela televisão tradicional.  
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ANEXO C - Entrevista na íntegra: Sérgio Ferreira do Amaral, Professor Livre-
Docente na Faculdade de Educação na Universidade Estadual de Campinas. 
Por e-mail. 

 
1- Qual a sua opinião sobre a educação informal? 
Ela é tão importante e fundamental quanto a educação formal. 
 
2- O senhor acha que os programas televisivos podem influenciar as 

pessoas que os assistem? Por que? De que forma? 
Sim, pois no Brasil mais de 90 % da população tem acesso a TV aberta e 

é o único veículo de comunicação disponibilizado. Outro fato importante é que 4 
horas/dia é a média que um adulto brasileiro passa na frente da TV. Desta forma, 
temos uma concentração muito grande no papel que a TV aberta tem com relação à 
formação de opinião pública. 

 
3- Na sua opinião, qual é o papel das novas tecnologias na vida das 

pessoas no que se refere à educação? 
É necessária, pois a tecnologia digital está muito presente na vida das 

pessoas (TV, computador, celular, videogame, etc). Dessa forma, precisamos 
incorporar as novas tecnologias como recursos didáticos-pedagógicos em sala de 
aula. 

 
4- Como educador, como o senhor vê a implantação da TV Digital no 

Brasil? 
Uma grande possibilidade de democratizar a produção de conteúdo, 

principalmente educacional e, ao mesmo tempo, recuperar o espaço da TV para 
desenvolvimento de programas de educação a distância. 

 
5- Acha que ela pode ser benéfica dentro e fora das salas de aula? 
Sim, pois ela está presente no cotidiano das pessoas, faz parte da cultura 

do brasileiro. 
 
6- Considerando a TV digital no contexto da educação informal 

(tomando como definição resumida o tipo de educação que o indivíduo recebe 
durante toda a vida fora da grade curricular das escolas), o senhor acha que 
ela pode ser um instrumento para colaborar no aumento de conhecimento dos 
interagentes? 

A TV digital permite a produção de conteúdo diversificado, ou seja, não é 
a reprodução da TV que temos hoje, onde poucos produzem para muitos. A TV 
digital trará a pluraridade, canais específicos para educação, onde será possível a 
participação nos conteúdos. 

 
7- Quando a interatividade estiver funcionando na TV digital, como o 

senhor considera que ela possa ser útil no processo de educação informal dos 
interagentes? 

Esta é uma cultura atual, a sociedade digital está sendo cada vez mais 
direcionada para a participação interativa no conteúdo. O telespectador quer 
interagir com o conteúdo e isto poderá ofercer muitas possiblidades para o 
desenvolvimento de conteúdo educacional. 
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8- Imagina-se que as emissoras comerciais dificilmente explorarão a 
fundo a interatividade devido ao atual modelo de negócios. As televisões 
públicas podem ser uma alternativa, um campo de experimentação neste 
sentido? 

Sim, provavelmente as emissoras comerciais explorarão mais os aspectos 
de serviços e novos modelos de negócios. Cabe às TV públicas e aos canais 
específicos educacionais o papel de desenvolver conteúdo educacional. 

 
9- Com a implantação da TV digital, o senhor acredita que as 

emissoras públicas poderão cumprir melhor o seu papel de contribuir na 
formação de cidadãos? 

Sim, mas teremos também o canal da cidadania e da educação, pois, o 
projeto do sistema brasileiro de TV digital prevê a implantação em cada cidade 
destes dois canais de TV aberta. Um é direcionado a cidadania, onde serão 
veiculados programas para formação e desenvolvimento da cidadania, e o outro é 
específico para educação, onde poderão ser oferecidos programas de educação a 
distância. 
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ANEXO D - Entrevista na íntegra: Prof. Dr. Luiz Fernando Gomes Soares, do 
Departamento de Informática da Pontifícia Universidade Católica do Rio de 
Janeiro. Por telefone. 

 
1- No ano passado, a UIT aprovou o Ginga para IPTV e, 

posteriormente, para transmissão TVD, certo? Pode nos explicar melhor essas 
conquistas? 

A primeira proposição, ou seja, o Ginga-NCL para IPTV, foi, na verdade, 
uma proposição que partiu dos japoneses. Não foi nem o Brasil que fez essa 
proposição. Depois, o I.T.U. convidou o Brasil a defender a proposta, ou seja, 
convidou especificamente a PUC. E depois de quase dois anos de discussões 
dentro do I.T.U.-T [inaudíve], o Ginga-NCL se tornou o primeiro padrão mundial para 
IPTV, pra serviços IPTV. Logo depois, alguns meses depois, o I.T.U.R. também 
aprovou o Ginga-NCL como um dos padrões para TV digital terrestre. Agora, é um 
pouco diferente porque o I.T.U.R só recomenda padrões. Ele reconhece tais 
padrões. Entre eles estava o padrão brasileiro Ginga-NCL. Já o I.T.U.P. não. O 
Ginga-NCL é padrão I.T.U.P, então, ele não é o reconhecimento de um outro 
padrão. Ele é o próprio padrão I.T.U.P. E, por enquanto, é o único padrão para IPTV. 

 
2- O que muda para o padrão brasileiro com essa aprovação? 
Muda primeiro porque começa um interesse mundial pela adoção do 

Ginga, ou seja, as instituições se sentem muito mais seguras na adoção de um 
padrão mundial já que agora você tem um órgão mundial por trás, que é o I.T.U.P. 
para manter esse padrão, e não apenas instituições privadas. Então, isso é uma 
força muito grande. Segundo porque como ele é um padrão mundial e aprovado no 
I.T.U.P, na realidade ele foi aprovado por vários países. Isso significa que ele 
passou por um crivo de vários países, ou seja, é uma proposta conjunta. Neste 
sentido, o Ginga-NCL deixa de ser, realmente, brasileiro, pra ganhar um status 
mundial. Então, isso é muito importante até na questão de produção de 
equipamentos, pra economia de escala, etc. 

 
3- Os aplicativos feitos em Ginga conseguem rodar em outros 

padrões? Os padrões conversam? 
Não. Os aplicativos feitos no Ginga vão rodar no Ginga. Pra eles rodarem 

nos outros padrões, os outros padrões têm que falar Ginga. Agora, se você fizer os 
aplicativos em Ginga-NCL, por exemplo, como ele é uma linguagem multi[inaudível], 
ele admite objetos que poderiam ser feitos nos outros padrões. Então, por exemplo, 
o Ginga-NCL poderia ter, dentro dele, um objeto DML [inaudível], que é exatamente 
o padrão japonês. Se você fizer dessa forma, você teria um conteúdo que poderia 
rodar no Brasil e no Japão. Da mesma forma, se você fizesse dentro do Ginga-NCL 
utilizando um objeto que fosse de um outro padrão qualquer, você também poderia 
rodar no Brasil e lá fora nesse padrão. Agora, a interoperabilidade, vamos dizer 
assim, entre os vários padrões existentes, normalmente exige uma conversão. 

 
4- O Ginga-NCL já está pronto para ser comercializado?  
O Ginga-NCL está pronto para ser comercializado desde 2007. E o 

Ginga-Java está indo este mês, ainda, ou no mais tardar no mês que vem, à 
consulta pública. 
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5- O que falta, exatamente, para o Ginga-Java também poder ser 
comercializado? 

O Java precisa primeiro ser aprovado em consulta pública. Depois de 
aprovado em consulta pública ele entra em fase de implementação, mesmo. Essa 
consulta é através da ABNT. 

 
6- A ABNT já publicou as normas do NCL e, agora, falta publicar as 

do Java? 
Agora estaria publicando a do Java, exatamente. 
 
7- Há alguma previsão para o Java chegar ao mercado, depois que 

ele for aprovado?  
Depende. O que acontece é que cada sub-instância já está fazendo as 

suas coisas e a gente não sabe porque eles não revelam. Eu não sei quão rápido 
eles vão conseguir jogar no mercado. Mas, eu acredito que, no máximo este ano vai 
ter, sim. Essa é a única certeza que eu tenho. 

 
8- E é isso que falta: o Ginga no mercado para as emissoras 

começarem a produzir mais conteúdos interativos? 
Sim, claro. Porque enquanto isso não acontecer, as emissoras vão 

continuar fazendo as coisas experimentalmente. E até experimentalmente elas não 
sabem, ainda, qual é a reação do público pra elas melhorarem, inclusive, os seus 
programas. Então, o Ginga estar no mercado é essencial. 

 
9- Pela sua experências, nos laboratórios e nas pesquisas, o senhor 

acredita que vai ter uma boa aceitação da interatividade na TV pelo público? 
Não é pela experiência, mas eu acredito pela internet. Você vê o sucesso 

que é (a interatividade) na internet. Eu acredito pela outra mídia que explora ao 
extremo a interatividade, como todo mundo fica ligado. 

 
10- A LG lançou televisores que já vêm com o Ginga. Mas, como os 

consumidores farão quando as versões do middleware forem atualizadas e 
lançadas no mercado? 

É o seguinte: o padrão não diz como o fabricante tem que atualizar, ou 
seja, cada fabricante vai ter a sua própria solução de atualização. Não existe um 
padrão de atualização. Cada fabricante vai ter que dar suporte à sua atualização da 
forma como bem entenderem adequada aos seus produtos. 

 
11- Por que existem duas versões - a NCL e a JAVA? 
Tudo o que você faz com NCL e LUA, você faz com Java e vice-versa. 

Agora, existem coisas que são mais fáceis e têm um desempenho melhor se forem 
feitas em NCL e LUA. E outras em Java. Então, essa é a razão. Normalmente, se 
você pegar todos os vídeos do mundo, eles têm um suporte declarativo e um 
suporte interativo. Pensa, por exemplo, no computador. O computador tem tudo: tem 
Java, tem LUA, tem NCL, tem HTML, tem Smile, tem C, tem um monte de coisas. O 
ideal seria você ter tudo porque você sempre utilizaria aquilo para os mais 
apropriados. Só que, na televisão, não dá para você fazer tudo porque sai muito 
caro. Então, essa é a razão porque limita. Agora, por que, então, não se aplicar um 
só? Não ficar com um só porque aí você tem um limite que não é, digamos, um limite 
do que você pode fazer, mas é um limite do que é melhor. Qual é o melhor 
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desempenho? Infelizmente, não dá pra você ter tudo. Então, você escolhe um 
conjunto mínimo que seja um conjunto bom. O conjunto que o Brasil escolheu é o 
melhor que tem no mundo. 

 
12- Seria, então, pra facilitar, pra dar mais opções para os 

produtores de conteúdo? 
É. Pra fazer os aplicativos de forma eficiente e rápida. 
 
13- Então, quando o Ginga-J for aprovado, todos os set-top boxes e 

televisores digitais deverão vir com essas duas versões embutidas? 
Vão com as duas versões.Todos não. Os dispositivos fixos têm que ter 

NCL e Java. Agora, para os dispositivos portáteis, é só o NCL. 
 
14- Pensando no modelo de negócios das emissoras de TV, 

principalmente das comerciais, o senhor acredita que elas vão usufruir o 
Ginga e explorar a interatividade na TVD, já que ela deve atrapalhar o fluxo da 
programação? 

Não atrapalha, não. E elas já estão explorando isso. Na TV a Globo tem 
novela com interatividade no ar, passando. Desde o ano passado a Globo transmite 
o carnaval com interatividade. A Record também tem novelas com interatividade. O 
SBT também está fazendo vários testes de explicações com interatividade. Ou seja, 
elas vão fazer, sim. Principalmente em eventos esportivos. As emissoras queriam 
que a gente estivesse já numa fase mais avançada pra que a Copa agora, de 2010, 
já fosse bastante interativa. A interatividade em eventos esportivos é muito 
interessante. 

 
15- Apesar da legislação da TV digital prever a veiculação de 

conteúdos culturais, educativos, não há o risco das emissoras comerciais 
usarem a interatividade apenas para t-commerce ou entretenimento? 

Eu acho que a interatividade é mais voltada pra esse tipo de conteúdo 
educativo, cultural do que aos outros. Agora, acontece que as emissoras não têm 
interesse nesse tipo de conteúdo. Você pega as emissoras e vê que esses 
programas mais educativos passam 4 horas da manhã, 5 horas da manhã. Nunca 
jogam pra um horário nobre um programa desses. Passam porque são obrigados a 
passar, é uma questão de lei. Isso não dá lucro pra elas e elas estão visando lucro. 
Agora, eu acredito que as TVs públicas, a TV Brasil, a TV Cultura, etc., vão explorar 
muito a interatividade do ponto de vista educativo. As outras emissoras eu não 
acredito. A não ser que tenha a lei obrigando, porque elas não têm interesse. O 
interesse delas é lucro e isso não dá lucro.  

 
16- Como o senhor acredita que se dará o canal de retorno no 

Brasil? 
Acho que vai ser usado normalmente. Dependendo das aplicações de 

forma comercial, para a compra de coisas, para a aquisição de informações 
adicionais, em aplicações educativas estão explorando muito as individuais – testes, 
quizz, etc. Existe um misticismo muito grande. O canal de retorno é um canal 
qualquer, é uma rede qualquer. Você tem a rede de difusão, você tem a outra rede 
de retorno. A única diferença é que o canal de retorno você paga. A rede de difusão, 
não. Ela é aberta. O canal de retorno você vai ter que pagar alguma taxa, pra 
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alguma rede que você entra. É uma rede como outra qualquer. É uma rede como a 
de difusão. 

 
17- E a tendência é, mesmo, das emissoras abrirem esse espaço 

para terem um feedback dos interagentes? 
Com certeza. Isso vai ser um lucro danado pra elas. Elas já fazem isso. 

Quando, no Big Brother, todo mundo pega o telefone e liga, é um canal de retorno. 
Só que é um canal de retorno que não está ligado na televisão. Elas já exploram o 
canal de retorno tremendamente, todas elas. Aliás, o Brasil é o recordista mundial na 
exploração do canal de retorno. Aquele Show do Milhão, do SBT, por exemplo, 
nunca teve no mundo – está no Guinnes. 

 
18- Mesmo sendo pela internet, por exemplo, continua sendo uma 

forma das emissoras visarem lucro? 
É, com certeza. Lucro para as emissoras, lucro para as operadoras de 

telecomunicações... Porque, pra você entrar na internet você está pagando. 
 
19- Pra finalizar, como sendo um dos desenvolvedores do Ginga, o 

senhor pode fazer uma defesa do middleware brasileiro? 
A defesa do middleware brasileiro é muito fácil. Primeiro porque, 

tecnologicamente, é o melhor middleware que tem. Segundo é que ele é um 
middleware aberto, ou seja, por ser aberto, ele permite exatamente que o país 
possa, realmente, dominar a tecnologia que estaria impedido se tivesse adotado 
outro middleware qualquer. Mesmo se o nosso middleware não fosse tão bom 
quanto ele é, ele já teria essa vantagem do domínio tecnológico no país. O domínio 
significa mais emprego, mais emprego de qualidade, poder de decisão no país e 
tudo mais. Por aí é uma vantagem. E a segunda vantagem é, realmente, porque é o 
melhor middleware que tem. 
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ANEXO E - Material didático utilizado na elaboração do conteúdo do 
programete -  Anglo: ensino médio: livro-texto, organizado por Francisco 
Platão Savioli.    
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DVD com o programete “Português para Todos – Variantes Linguísticas” 
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